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RESUMO 
 
 

O Plano de Manejo é um documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 

normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 

implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. 

Ele é um dos instrumentos estratégicos para a gestão do PE Vassununga (PEV), e foi 

elaborado em 2019 a luz do Roteiro Metodológico – 2ª Edição e aprovado, por meio da 

Resolução SIMA nº 04/2020. 

O processo de elaboração dos Planos de Manejo ocorre de forma participativa, por 

meio da realização de oficinas em cada etapa de trabalho, no âmbito das reuniões abertas 

do Conselho Gestor da UC e reuniões preparatórias entre os técnicos do Sistema Ambiental 

Paulista. 

O presente documento apresenta as Informações Gerais; as Caracterizações do Meio 

Biótico, Físico, Antrópico e Jurídico; o Planejamento Integrado, constituído pela Análise 

Integrada, Zoneamento, Zona de Amortecimento e Programas de Gestão. 

 

Palavras-Chave: Unidade de Conservação; planejamento; zoneamento; programas de 

gestão. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC) 

Nome Parque Estadual de Vassununga 

Código 0000.35.0853 

Órgão Gestor Fundação para Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo (FF) 

Grupo de UC Proteção Integral 

Categoria de Manejo Parque Estadual (PE), cujo objetivo é a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico. O PE é de posse e domínio públicos, sendo 
que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o 
que dispõe a lei. A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no 
Plano de Manejo, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e 
àquelas previstas em regulamento. A pesquisa científica depende de autorização prévia do 
órgão responsável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições 
por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

Bioma Mata Atlântica (Floresta Estacional Semidecidual) e Cerrado 

Objetivos da UC Preservar as maiores e mais belas florestas de jequitibás-vermelhos ainda existentes, a 
possibilidade de aquelas florestas, se preservadas, incrementarem o turismo no município 
de Santa Rita do Passa Quatro; conservar também amostras representativas de outros tipos 
de vegetação, como a floresta de várzea e a savana xeromorfa; existência, na gleba Pé-de-
Gigante, de uma formação geológica de interesse turístico. 

Atributos da UC Floresta de jequitibás-rosa e vegetação remanescente de Cerrado. 

Municípios Abrangidos Santa Rita do Passa Quatro 

UGRHI UGRHI 9 – Mogi Guaçu 

Conselho Gestor Conselho Consultivo - biênio 2018/2020, instituído pela Resolução SMA nº 182, 13 de 
dezembro de 2018. 

Plano de Manejo Em elaboração. 

Instrumentos de 

Planejamento e Gestão 

Incidentes 

No âmbito Municipal 

• Plano Direto de Santa Rita do Passa Quatro - Lei nº 2.667/2006. 
No âmbito Estadual 

• Plano Emergencial de Implantação e Plano de Proteção vinculada ao Programa SIM - 
Sistema Integrado de São Paulo; 

• Plano de Bacia Hidrográfica UGRHI 9 - Mogi Guaçu. 
E atos normativos especificados na sessão “Jurídico Institucional”. 

Situação quanto à 

Conformidade ao SNUC 

Em desconformidade com o SNUC, no que se refere à situação fundiária, tendo em vista 
que essa categoria de Unidade de Conservação é composta por áreas de posse e domínio 
público. 

Endereço da Unidade  Rodovia Anhanguera (SP-330), km 245 / Sentido Norte (São Paulo a Ribeirão Preto) 
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ASPECTOS FUNDIÁRIOS 

Situação Fundiária da 

Unidade 

Faz-se necessária a apresentação do Estudo de Regularização Fundiária das Glebas: Pé de 
Gigante; Capão da Várzea; Maravilha; Praxedes; Capetinga Leste e Capetinga Oeste, com 
base na documentação e pesquisas coletadas junto aos órgãos públicos e Cartórios, para 
subsidiar as diretrizes para cada área, de forma a esclarecer os entraves que existem sobre 
a arrecadação efetiva das terras já pagas pela Fazenda do Estado, bem como seus 
respectivos registros imobiliários. 

Consistência dos Dados 
do Limite da UC 

O Parque Estadual de Vassununga (PEV) é composto por seis glebas descontínuas. Cinco 
dessas glebas (Capetinga, Praxedes, Maravilha, Capão da Várzea e Pé de Gigante) foram 
instituídas pelo Decreto nº 52.546/1970, e uma sexta gleba (Capetinga Leste) foi instituída 
pelo Decreto nº 52.720/1971. 
A descrição dos limites das seis glebas é feita por seguimentos de reta unidos por  rumos 
(ângulos) e distâncias, combinando com descrição de pontos notáveis da paisagem 
(rodovias, rios, etc.). Esse tipo de descrição, quando não fornece ao menos um ponto de 
coordenada, impossibilita o posicionamento correto do polígono, sendo feita uma 
aproximação através do uso de cartas topográficas e/ou imagens aéreas ou de satélite. 
Para a ação de desapropriação indireta nº 234/73, foram levantadas as áreas de cinco das 
seis glebas para cálculo da indenização. 
No acervo fundiário do NRF constam plantas antigas, não georreferenciadas, da PGE/PPI, 
com o desenho dos polígonos de todas as glebas. 
Entre os anos de 1999 e 2000, as glebas foram objeto de levantamento georreferenciado. 
Este tipo de trabalho, realizado com estudo de campo e equipamentos modernos e de 
melhor precisão, tendem a produzir uma representação espacial e cálculo da área com uma 
melhor aproximação da realidade. As glebas Capetinga, Capetinga Leste, Praxedes, 
Maravilha e Capão da Várzea foram georreferenciadas por uma empresa (Evn Automação 
Topografia Ltda.), fornecendo todos os vértices definidores do imóvel em coordenadas 
UTM, enquanto que a gleba Pé de Gigante foi georreferenciada pelo Instituto Florestal, com 
apenas um ponto de coordenada, descrevendo os segmentos por rumos e distancias. 
Comparando as plantas antigas da PGE/PPI com as plantas georreferenciadas, nota-se que 
os polígonos guardam semelhanças entre si. Já em relação ao tamanho das áreas, nota-se 
diferença em todas as glebas. Não temos como afirmar o motivo dessas diferenças, porém 
como cada levantamento foi feito em épocas distintas, com métodos e equipamentos 
distintos, é razoável que os resultados apresentem alguma diferença. 
Segundo os valores constantes nos dois decretos de criação do Parque, este teria uma área 
de 1.675,32 hectares, enquanto que pelo levantamento georreferenciado das glebas de 
1999/2000 o Parque teria uma área de 2.178,236 hectares, uma diferença de 502,916; 
Os materiais mais consistentes para analisar o perímetro e área de cada gleba do Parque 
são as plantas da PGE/PPI e o levantamento georreferenciado. Comparando o tamanho de 
áreas entre esses dois levantamentos, apenas a gleba “Capetinga Leste” apresenta uma 
diferença significativa (45 hectares), enquanto que nas demais a diferença ficou menor que 
cinco hectares, destacando que não foi encontrada planta PGE/PPI da gleba “Pé de 
Gigante”. 
Como o levantamento georreferenciado é um produto mais recente de estudo dos limites 
da Unidade, devendo assim ter utilizado técnicas mais modernas e precisas, e por fornecer 
coordenadas em UTM dos vértices, o que facilita sua verificação em campo, opta-se por 
adotar os polígonos provenientes deste trabalho para representar espacialmente esta 
Unidade de Conservação. 

Percentual de área 
devoluta 

Não foi encontrado no banco de dados deste setor informação sobre áreas devolutas no PE 
Vassununga. 
Segundo consta em cópia de manifestação do Instituto Florestal de 30 de Outubro de 2000, 
juntada na Pasta de documentação do Parque Estadual de Vassununga, referente ao 
Processo SMA nº 40.415/1999, das seis glebas que compõem o Parque, cinco foram 
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indenizadas pelo Estado na Ação de Desapropriação Direta, Processo nº 234/73, proposta 
pela Usina Santa Rita S/A.  
As glebas indenizadas seriam as Capetinga, Capetinga Leste, Praxedes, Maravilha e Capão 
da Várzea, ficando de fora a gleba Pé de Gigante. Na época, as cinco glebas expropriadas 
não tinham sido arrecadas pelo Estado de São Paulo, continuando matriculadas em nome 
da Usina Santa Rita. Segundo consta na ação, as glebas somadas totalizavam 343 alqueires, 
ou 832,14 hectares. Como a Gleba Pé de Gigante não foi objeto da ação de desapropriação, 
não houve estudo na época sobre seu tamanho, assim, se considerarmos a área constante 
no decreto de criação do Parque (900 hectares, ou 62%), somadas à área constante na ação 
(832,14 hectares, ou 48%), o Parque teria 1.732,14 hectares. Porém, considerando as áreas 
com base no levantamento georreferenciado, as cinco glebas que teriam sido expropriadas 
totalizariam 856,316 hectares, ou 41,50%, e a Gleba Pé de Gigante 1.212,920 hectares, ou 
58,5%. 

Percentual de área 
particular 

Considerando que não foi encontrada informação sobre desapropriação da Gleba Pé de 
Gigante, esta pode ser considerada como particular ou de dominialidade incerta. Caso seja 
confirmado que se trata de gleba particular, ela corresponderia a 52% (900 hectares) da 
área do Parque, considerando seu tamanho com base no decreto criação, ou de 58,5% 
(1.212.920 hectares) considerando seu tamanho com base no levantamento 
georreferenciado. 

Percentual de área com 
titulação desconhecida  

Todas as informações utilizadas para este estudo sobre os limites do PE Vassununga 
basearam-se em fontes antigas que precisam ser atualizadas ou confirmadas, como a 
sentença da ação de desapropriação, as matrículas identificadas, a situação dominial das 
glebas, principalmente da gleba Pé de Gigante, a demarcação das divisas em campo e o 
próprio georreferenciamento, o qual foi realizado antes da vigência da norma atual de 
georreferenciamento necessária para se obter a certificação do SIGEF junto ao INCRA. Sem 
estas confirmações, as informações relatadas acima precisam ser utilizadas sempre com 
observações. (Apêndice 1.1.A.). 

Situação da área quanto 
à ocupação  

Faz-se necessária a apresentação do Estudo de Regularização Fundiária, uma vez que as 
informações do PE Vassununga basearam-se em fontes antigas que precisam ser 
atualizadas ou confirmadas. 

Percentual de 
demarcação dos limites 

Segundo consta no relatório “Levantamento Planimétrico das Divisas do Parque Estadual de 
Vassununga”, feita pela empresa Evn Automação Topográfica Ltda., nas glebas Capetinga, 
Capetinga Leste, Praxedes, Maravilha e Capão da Várzea houve implantação de marcos nos 
vértices definidores da poligonal dessas glebas, enquanto que a gleba Pé de Gigante, apesar 
de também ter sido georreferenciada, não houve implantação de marcos. Considerando 
estas informações, 41,5% do Parque estariam demarcados, faltando então a demarcação de 
58,5% que corresponde à gleba Pé de Gigante. 

Área da poligonal da UC Com base na espacialização do Parque, feita a partir dos trabalhos de georreferenciamento 
já mencionados, o Parque teria uma área de 2.069,236 hectares. 

GESTÃO E INFRAESTRUTURA DA UC 

Edificações e estruturas 

Prédio 1 - Base Operacional 
Local: gleba Capetinga Leste  
Área: 56m². 
Função: Uso cotidiano dos funcionários (banheiro, cozinha e depósito de materiais e 
produtos) 
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: em madeira, padrão IF com mais de 20 anos, necessita de reforma, 
dedetização e instalação de fossa séptica. 
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Prédio 2 - Alojamento 
Local: gleba Capetinga Leste 
Área: 56m². 
Função: Base de apoio e dormitório de pesquisadores, gestor e demais funcionários da 
SIMA. 
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: precária, em madeira, padrão IF com mais de 20 anos, necessita de 
reforma, dedetização e instalação de fossa séptica. 
 
Prédio nº 3 - Centro de Visitantes 
Local: gleba Capetinga Leste 
Área: 292m². 
Função: Atendimento ao público, apoio aos funcionários, guarita adaptada para a vigilância 
e portaria, administração (sala de 14m²), almoxarifado, sala de monitores, depósito)  
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: em madeira, com aproximadamente 20 anos, necessita de reforma 
elétrica, alarme, sanitária e dedetização. A instalação é destinada a vários usos diversos do 
seu fim, como guarita, administração, almoxarifado e depósito, se faz necessário a 
construção de novas infraestruturas para que o Centro de Visitantes seja utilizado 
exclusivamente para o fim. 
 
Prédio nº 4 – Sanitário 
Local: Trilha dos Jequitibás, gleba Capetinga Oeste 
Área: 30m² 
Função: sanitário. 
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: em alvenaria, necessita de reforma, instalação de energia e 
sanitária. 
 
Guarita nº01  
Local: Trilha dos Jequitibás, gleba Capetinga Oeste 
Área: 4m² 
Função: guarita de portaria e vigilância. 
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: em madeira, precária, necessita de reforma, instalação de energia 
e sanitária. 
 
Guarita nº02:  
Local: meio da Trilha dos Jequitibás, gleba Capetinga Oeste 
Área: 4m² 
Função: guarita de vigilância e monitoria. 
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: em madeira, precária, necessita de reforma, instalação de energia. 
 
Caixa d´água Metálica 
Local: fim da Trilha dos Jequitibás, gleba Capetinga Oeste 
Capacidade: 3.000L 
Função: abastecimento da Área de Serviço / Uso Público  
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: boa 
 
Caixa d´água Metálica 
Local: área de Serviço gleba Capetinga Leste 
Capacidade: 5.000L 
Função: abastecimento da Área de Serviço / Uso Público  
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Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: boa 
 
Caixa d´água Metálica 
Local: gleba Pé-de-Gigante 
Capacidade: 15.000L 
Função: combate a Incêndio Florestal 
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: boa 
 
Poço caipira 
Local: área de serviço, gleba Capetinga Leste 
Profundidade:25 m 
Capacidade: 5.000L 
Função: abastecimento da Área de Serviço / Uso Público  
Não possui Acessibilidade  
Qualidade da instalação: precária e inadequado, com necessidade de substituição por poço 
semi/artesiano. 
 
Rede Elétrica secundária 
Local: área de serviço, gleba capetinga Leste 
Função: abastecimento da Área de Serviço / Uso Público  
Qualidade da instalação: precária e inadequada, com necessidade de avaliação, substituição 
e se possível retirada dos limites da Unidade. 
 
Rede Hidráulica 
Local: área de serviço, gleba capetinga Leste 
Função: abastecimento da Área de Serviço / Uso Público  
Qualidade da instalação: necessidade de avaliação. 
 
Sistema de Alarme 
Local: Centro de Visitantes, gleba capetinga Leste 
Função: proteção ao patrimônio do Centro de Visitantes 
Qualidade da instalação: ruim, com necessidade de manutenção/substituição. 
 
Torre de Concreto com Para Raios e Antena 
Local: Centro de Visitantes, gleba capetinga Leste 
Função: comunicação 
Qualidade da instalação: necessidade de avaliação técnica. 
 
Torre de Observação de Combate a Incêndios Florestais 
Altura: 20m 
Local: gleba capetinga Leste 
Função: vigilância / prevenção e combate à incêndios florestais 
Qualidade da instalação: boa 
 
Torre metálica 
Altura: 20m 
Local: gleba Pé-de-Gigante 
Função: Altura: 20m 
Função: pesquisas de dados meteorológicos 
Qualidade da instalação: boa 
Proprietário: Instituto Astronômico Geofísico (USP) 
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Comunicação  

Telefone fixo: não possui 
Telefone móvel: 19 97163-7206 
Internet via satélite, intermitente, de baixa capacidade 
Sistema de rádio: previsto em contrato com empresa terceirizada de vigilância, mas não é 
implementado pela mesma. 
Sinal de telefonia celular: sim, na maioria dos locais, sinal vivo somente 
Computadores (s/n e quantidade): sim, 3 e 1 notebook, todos antigos, com necessidade de 
substituição e ampliação. 

Meio de transporte em 
operação  

Veículos leves, carro: 1  
Condições de uso: veículo com mais de 10 anos, muito rodado, manutenção em dia. 
 
Veículos leves, moto: 1 (Honda Bros 125cc) 
Condições de uso: veículo com mais de 10 anos, muito rodado, manutenção em dia. 
 
Veículos de tração: 1 (caminhonete Toyota Hillux 4x4 cabine dupla) 
Condições de uso: veículo com menos de um ano de uso, novo. 
 
Veículos pesados: 1 (trator CBT 8440)  
Condições de uso: inservível. 
 
Embarcação miúda: não 
Embarcação médio porte Motocicleta: não 

Energia  

Energia da rede: energia de alta tensão desencapada, atravessa a mata da Gleba Capetinga 
Leste, com transformador para levar energia 220V para as edificações. 
Condições: precárias, com necessidade de substituição/retirada da Unidade urgente. 
 
Sistema de energia renovável: não possui. 
Gerador diesel/gasolina Voltagem: não possui. 

Saneamento básico  

Possui banheiros:  
Centro de Visitantes: 2 (masculino/feminino) 
Alojamento: 1 
Base Operacional: 1 
Guarita da Trilha dos Jequitibás: 1 (uso interno somente) 
Sanitários da trilha dos jequitibás:  2 (M/F) 
Tipo de abastecimento de água:  
Destinação do esgoto: fossa negra 
Destinação de resíduos: coleta na Unidade pelo sistema público municipal 

Atendimento e 
emergência  

Grupo de busca e salvamento: não possui.  
Salva-vidas Desfibrilador Soro antiofídico Ambulância: não possui. 
Ambulatório: não possui. 
Kit Resgate Outro tipo de estrutura de emergência: não possui. 

Recursos humanos  

Regime trabalhista:  
Efetivo estatutário IF: 1 
Nível médio 
 
Efetivo CLT FF: 1 
Exigência nível superior 
 
Terceirizado monitoria ambiental: 3 
Exigência nível médio 
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Terceirizado vigilância fixa noturno: 2 
Exigência nível médio com formação específica 
 
Terceirizado vigilância rondante dia (100km): 2 
Exigência nível médio com formação específica 
 
Terceirizado vigilância rondante noite (100km): 2 
Exigência nível médio com formação específica 
 
Terceirizado portaria: 3 
Exigência nível médio  
 
Limpeza predial: 1 
Exigência nível médio 

INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO PÚBLICO 

Portaria 

Horário de funcionamento: 8:00h às 17:00h (entrada até 16h) 
Vigilância fixa noturno: 2 
Vigilância rondante dia (100km): 2 
Vigilância rondante noite (100km): 2 
Portaria: 3 

Centro de visitantes  

Área: 292m² 
Capacidade: 50 pessoas 
Auditório: sim 
Sala de exposições: sim 
Espaço para lanches: sim 

Sede dentro do limite da 
UC  

Sim  

Guarita  

Quantidade: 4 (duas situadas nas portarias, uma situada na copa do Centro de Visitantes e 
uma no meio da trilha dos jequitibás)  
horário de funcionamento: 8:00h às 16:30h 
Presença de vigilância 24h  

Hospedagem  
 

Tipo: alojamento  
Capacidade: 2 quartos e uma sala, 10 camas. 
Instalações: 2 quartos, sala cozinha, banheiro, varanda.  
Restrições: restrito ao uso de pesquisadores, funcionários da UC diretos e indiretos, 
funcionários da SIMA, prestadores de serviço do PEV, participantes de eventos diversos do 
PEV.  
Necessidade de agendamento: sim 
Área demarcada para camping: não  
Normas quanto os resíduos: recolher e separar o lixo reciclável e lixo orgânico.  
Acessos para veículo próprio: sim. 
Demais restrições: conforme normas específicas do PEV. 

Alimentação  
 

Não há venda de alimentos. 
Há espaços para alimentação no Centro de Visitantes, somente.  

Sanitários  

Centro de Visitantes: 2 (masculino/feminino) 
Alojamento: 1 
Base Operacional: 1 
Guarita da Trilha dos Jequitibás: 1 (uso interno somente) 
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Sanitários da trilha dos jequitibás:  2 (M/F) 
Nenhum banheiro possui acessibilidade. 

Lojas  Não há lojas 

Estacionamento  

Quantidade: 2 (Trilha dos Jequitibás e no Centro de Visitantes). 
Capacidade:  
10 veículos leves (TJ) 
50 veículos leves (CV) 

ATRATIVOS TURÍSTICOS 

TRILHA DOS JEQUITIBÁS 

Breve descrição do tipo de 
atividade 

Ao percorrer a trilha é possível observar exemplares de Jequitibás-rosa (Cariniana legalis), 
árvores emergentes de dossel da Mata Atlântica, tendo como principal atrativo o Jequitibá-
rosa denominado "Patriarca", com cerca de 42m de altura, 4m de diâmetro e quase 600 
anos. A trilha ainda possui um recanto de grande beleza cênica, o “Bosque-dos-Jequitibás”, 
situado às margens de Córrego-da-Gruta onde se vê uma queda d’água de uma antiga 
barragem construída no séc. XIX para lavagem de café. 
 
Dias e horários de visitação: aberta diariamente, das 08h às 17h (entrada até às 16h). 
Autoguiada: sim. 
Necessidade de agendamento: visitas individuais ou familiares não precisam de 
agendamento prévio, somente para grupos organizados. 
Acessibilidade: portadores de necessidades especiais devem realizar agendamento prévio. 
Monitor: mediante agendamento de grupos organizados. 
Bioma: Mata Atlântica 
Localização: Rodovia Anhanguera SP-330, km245 sentido Sul, Gleba Capetinga Oeste. Saída 
no retorno sentido Usina Santa Rita, 50m à direita, acesso por terra (carreador de cana) de 
aproximadamente 500 m. 
Estacionamento: a partir da rodovia Anhanguera, capacidade de 5 veículos e 1 ônibus. 
Portaria: sim. 
Banheiro: sim (final da trilha). 
Água: a trilha possui torneiras com água NÃO potável. 
Demais informações: Bioma Mata Atlântica. A trilha possui árvores sinalizadas e placas 
informativas, estrutura de bancos e lixeiras.  

Tipologia  
Ecológico 
 

Status  
Em funcionamento com fechamento temporário para manejo de fauna exótica invasora 
(Javali Sus scrofa). 

Interesses e atividades 
associadas 

Educação ambiental, pesquisa, interpretação ambiental, vivência. 

Situação da visitação Fechada. 

Acessos Extensão: 1,2km 
Tipo: trilha 

Forma de acesso linear 
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Grau de dificuldade Baixo, com baixa declividade. 

Sinalização de caminho  Sim, com placas interpretativas. 

Infraestrutura Placas interpretativas, sanitários, lixeiras e bancos. 

Paisagem Fauna, flora de Mata Atlântica de interior (Floresta Estacional Semidecidual). 

Impactos associados 
existentes ou potenciais, 
positivos ou negativos 

Compactação do solo, efeito de borda, alteração em rotas de fauna, exposição de raízes. 

Agendamento obrigatório Sim, para grupos organizados. 

Condução  Autoguiada e/ou monitorada. 

Perfil indicado de visitante escolar, ocasional, excursionista, todos os públicos. 

Característica do visitante Principalmente regional, com presença constante de visitantes de abrangência nacional e 
internacional. 

Acessibilidade Não. 

Melhor período de 
visitação 

Dezembro a Março. 

Capacidade de 
visitantes/dia  

500 

Cadastro de visitantes  Livro de visitantes e banco de dados. 

TRILHA DO MIRANTE 

Breve descrição do tipo de 
atividade 

Trilha do Mirante 

Tipologia  Ecológico. 

Status 
Em funcionamento com fechamento temporário para manejo de fauna exótica invasora 
(Javali Sus scrofa). 

Interesses e atividades 
associadas 

Educação ambiental, pesquisa, interpretação ambiental, vivência. 

Situação da visitação Fechada. 

Acessos Extensão: 800m 
Tipo: trilha 
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Forma de acesso linear 

Grau de dificuldade Baixo, com baixa declividade. 

Sinalização de caminho Sem placas interpretativas. 

Infraestrutura Inexistente, com implantação de uma plataforma elevada em madeira, de 5m de altura, no 
mirante natural localizado ao fim da trilha. 

Paisagem  Fauna e flora de Cerrado. 

Impactos associados 
existentes ou potenciais, 
positivos ou negativos 

Compactação do solo. 

Agendamento obrigatório Sim, para todos os públicos. 

Condução Monitorada. 

Perfil indicado de visitante Escolar, ocasional, excursionista, todos os públicos. 

TRILHA DO PEDREGULHO 

Breve descrição do tipo de 
atividade 

Localizada ao lado da Trilha-dos-Jequitibás onde o visitante terá chance de observar a beleza 
da Mata Atlântica e diversas aves e outros animais. 
 
Dias e horários de visitação: aberta diariamente, das 08h às 17h (entrada até às 16h). 
Autoguiada: sim. 
Nível de dificuldade: fácil, somente a pé (trekking). 
Necessidade de agendamento: visitas individuais ou familiares não precisam de 
agendamento prévio, somente para grupos organizados. 
Acessibilidade: portadores de necessidades especiais devem realizar agendamento prévio 
para ver se há possibilidade. 
Monitor: mediante agendamento de grupos organizados. 
Bioma: Mata Atlântica 
Localização: Gleba Capetinga-Oeste, Rodovia Anhanguera SP-330, km245 sentido SUL, Saída 
no retorno sentido Usina Santa Rita, 50m à direita, acesso por terra (carreador de cana) de 
aproximadamente 500 m. 
Estacionamento: a partir da rodovia Anhanguera, capacidade de 5 veículos e 1 ônibus.  
Portaria: sim. 
Banheiro: Não. Apenas no final da Trilha-dos-Jequitibás. 
Água: Não. Apenas na Trilha-dos-Jequitibás com torneiras de água NÃO potável. 
Demais informações: Bioma Mata Atlântica. Trecho propício para contemplação da Mata 
Atlântica e em especial a observação de aves e outros eventuais animais da fauna local. 

Tipologia  Ecológico. 

Status 
Em funcionamento com fechamento temporário para manejo de fauna exótica invasora 
(Javali Sus scrofa). 
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Interesses e atividades 
associadas 

Educação ambiental, pesquisa, observação de aves, interpretação ambiental, vivência. 

Situação da visitação Fechada. 

Acessos Extensão: 3km (6km ida e volta pelo mesmo percurso) 

Forma de acesso linear 

Grau de dificuldade Baixo, com baixa declividade. 

Sinalização de caminho Sem placas interpretativas. 

Infraestrutura Inexistente. 

Paisagem  Fauna, flora de Mata Atlântica de interior (Floresta Estacional Semidecidual). 

Impactos associados 
existentes ou potenciais, 
positivos ou negativos 

Compactação do solo. 

Agendamento obrigatório Sim, para todos os públicos. 

Condução Autoguiada e/ou monitorada. 

Perfil indicado de visitante Escolar, ocasional, excursionista, todos os públicos. 

TRILHA DO TRILHO DO TREM 

Breve descrição do tipo de 
atividade 

A trilha é um trecho de floresta onde passava um antigo ramal da Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro, denominado Vassununga, que ligava a Usina Vassununga a Porto Ferreira, 
passando pela estação central de Santa Rita do Passa Quatro. A trilha leva o visitante às 
margens do Rio Bebedouro, importante afluente do Rio Mogi-Guaçu. 
 
Dias e horários de visitação: aberta diariamente, das 08h às 17h (entrada até às 16h). 
Autoguiada: sim. 
Nível de dificuldade: fácil, somente a pé (trekking). 
Necessidade de agendamento: visitas individuais ou familiares não precisam de 
agendamento prévio, somente para grupos organizados. 
Acessibilidade: portadores de necessidades especiais devem realizar agendamento prévio 
para ver se há possibilidade. 
Monitor: mediante agendamento de grupos organizados. 
Bioma: Mata Atlântica 
Localização: no Centro-de-Visitantes do Parque, Rodovia Anhanguera SP-330, km245 sentido 
NORTE, Gleba Capetinga Leste.  
Estacionamento: no Centro-de-Visitantes. 
Portaria: sim. 
Banheiro: sim (no Centro-de-Visitantes). 
Água: no Centro-de-Visitantes. 
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Demais informações: Bioma Mata Atlântica. 

Tipologia  Ecológico e Histórico-cultural. 

Status 
Em funcionamento com fechamento temporário para manejo de fauna exótica invasora 
(Javali Sus scrofa). 

Interesses e atividades 
associadas 

Educação ambiental, pesquisa, observação de aves, interpretação ambiental, vivência, 
histórico-cultural. 

Situação da visitação Fechada. 

Acessos Extensão: 400m (800m ida e volta pelo mesmo percurso). 
Tipo: trilha. 

Forma de acesso Linear. 

Grau de dificuldade Leve, trecho plano. 

Sinalização de caminho Sem sinalização temporariamente. 
 

Infraestrutura Não possui. 

Paisagem  Fauna, flora de Mata Atlântica de interior (Floresta Estacional Semidecidual). 

Impactos associados 
existentes ou potenciais, 
positivos ou negativos 

Compactação do solo, efeito de borda, alteração do comportamento de fauna, exposição de 
raízes, lixo. 

Agendamento obrigatório Sim, para grupos organizados. 

Condução Autoguiada e/ou monitorada. 

Perfil indicado de visitante Escolar, ocasional, excursionista, todos os públicos. 

TRILHA DA MINA 

Breve descrição do tipo de 
atividade 

Trecho propício para contemplação da Mata Atlântica, em especial alguns Jequitibás-rosa, 
além de observação de aves e outros eventuais animais da fauna local.  
 
Dias e horários de visitação: aberta diariamente, das 08h às 17h (entrada até às 16h). 
Autoguiada: sim. 
Nível de dificuldade: fácil, somente a pé (trekking). 
Necessidade de agendamento: visitas individuais ou familiares não precisam de 
agendamento prévio, somente para grupos organizados. 
Acessibilidade: portadores de necessidades especiais devem realizar agendamento prévio 
para ver se há possibilidade. 
Monitor: mediante agendamento de grupos organizados. 
Bioma: Mata Atlântica 
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Localização: no Centro-de-Visitantes do Parque, Rodovia Anhanguera SP-330, km245 sentido 
NORTE, Gleba Capetinga Leste. 
Estacionamento: no Centro-de-Visitantes. 
Portaria: sim. 
Banheiro: sim (no Centro-de-Visitantes). 
Água: no Centro-de-Visitantes. 
Demais informações: Bioma Mata Atlântica.  

Tipologia  Ecológico. 

Status 
Em funcionamento com fechamento temporário para manejo de fauna exótica invasora 
(Javali Sus scrofa). 

Interesses e atividades 
associadas 

Educação ambiental, pesquisa, observação de aves, interpretação ambiental, vivência. 

Situação da visitação Fechada. 

Acessos Extensão: 450m (900m ida e volta pelo mesmo percurso). 
Tipo: trilha. 

Forma de acesso Linear. 

Grau de dificuldade Baixo, com baixa declividade. 

Sinalização de caminho Sem sinalização. 

Infraestrutura Não possui. 

Paisagem  Fauna, flora de Mata Atlântica de interior (Floresta Estacional Semidecidual). 

Impactos associados 
existentes ou potenciais, 
positivos ou negativos 

Compactação do solo, efeito de borda, alteração do comportamento de fauna, exposição de 
raízes, lixo. 

Agendamento obrigatório Sim, para grupos organizados. 

Condução Autoguiada e/ou monitorada. 

Perfil indicado de visitante Escolar, ocasional, excursionista, todos os públicos. 

LINHAS DE PESQUISA 

Temas prioritários  
Ecologia da paisagem, a restauração ecológica, a conservação de fauna e flora, ecologia e 
manejo de javali (Sus scrofa), Educação Ambiental 

Temas correlatos  Pesquisas básicas e aplicadas do meio físico, biótico e sócio-econômico. 
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Pesquisas concluídas 
Temas 

Ano início do 
projeto 

Ocorrência de mamíferos e invasão biológica em remanescentes de 
Cerrado de paisagens agrícolas 

2018 

Sistemática do gênero Vitalius Silva, Lucas & Bertani: evidências 
morfológicas, moleculares e biogeográficas 

2018 

Entender para manejar: Quais os efeitos da atual política de exclusão do 
fogo no sistema de conservação paulista? 

2018 

Caminhos e descaminhos, no que acertamos e erramos na gestão desses 
espaços especiais? 

2018 

Estudos Taxonômicos em Ichneumonoidea (Hymenoptera) em áreas de 
mata e cerrado do estado de São Paulo 

2017 

“Diagnóstico da percepção dos gestores sobre os efeitos marginais da 
malha viária em Unidades de Conservação” 

2017 

Efeitos da invasão de espécies lenhosas na diversidade de mamíferos no 
Cerrado brasileiro 

2017 

Diversidade funcional de aves em fitofisionomias de cerrado nativo e 
substituído 

2017 

Efeitos do manejo de trepadeiras na fenologia reprodutiva de 
comunidades florestais 

2017 

Desnitrificação e emissões de gases de efeito estufa em florestas ripárias 
e pequenos riachos tropicais 

2017 

Monitoramento e Gestão dos Impactos causados pela visitação na trilha 
interpretativa dos Jequitibás - Parque Estadual de Vassununga 

2016 

Avaliação Ecológica Rápida em remanescentes de Floresta Estacional 
Semidecídual sob influência urbana 

2016 

A gestão do conhecimento nos Parques Estaduais de São Paulo 2016 

Filogenia de Nasutitermes jaraguae (Holmgren, 1910) (Isoptera: 
Termitidae: Nasutitermitinae) e filogenia baseada em dados moleculares 
das espécies de Nasutitermes 

2016 

Levantamento, diversidade e caracterização genotípica de espécies de 
Sarcophagidae e Calliphoridae (Diptera) dos biomas Mata Atlântica e 
Cerrado, SP 

2016 

O uso de DNA Barcode como alternativa para identificação de espécies de 
Coleoptera (Arthropoda: Insecta) de importância forense 

2016 

A acumulação de alumínio diminui a taxa de herbivoria em espécies 
arbustivo-arbóreas de cerrado ? 

2015 

O efeito da alocação e mobilização de carbono no crescimento arbóreo 
de Hymenaea spp. 

2015 
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Novos produtos naturais obtidos de bactérias simbiontes de 
invertebrados brasileiros 

2015 

Por que o noroeste do Estado De São Paulo não mais possui espécies de 
aves endêmicas da Mata Atlântica? 

2015 

Composição Nutricional das Plantas Nativas da Região Sudeste 2015 

Análise de anéis de crescimento em Cariniana Legalis, Centrolobium 
tomentosum e Hymenaeae courbaril do Parque Estadual de Vassununga, 
Santa Rita do Passa Quatro, São Paulo, Brasil 

2015 

Diversidade alfa, beta, funcional e filogenética de Opiliões na Mata 
Atlântica: Padrões e relação com fatores ecológicos e históricos 

2014 

História de vida de Centris (Heterocentris) analis Fabricius 1804 
(Hymenoptera, Apidae, Centridini) em ambientes heterogêneos. 

2014 

Evolução e distribuição da flamabilidade e de traços funcionais 
relacionados ao fogo entre espécies de cerrado e floresta estacional  

2014 

Classificação taxonômica e anotação funcional em amostras de solo 
cultivado com cana de açúcar por sequenciamento de segunda geração 

2014 

Influência de processos ecológicos e evolutivos na estruturação de 
comunidades de anfíbios em diferentes escalas espaciais e temporais  

2014 

Prospecção de fungos filamentosos provenients do cerrado paulista 
visando a ampliação do conhecimento da Biodiversidade Brasileira 

2014 

Diversidade genética e filogeografica de espécies arbóreas do cerrado 
central e de áreas periféricas 
 

2014 

Educação ambiental em áreas protegidas do Estado de São Paulo e sua 
contribuição à prática docente 

2014 

Relações entre traços funcionais ecologicamente importantes de espécies 
arbustivo-árboreas do cerrado 

2014 

Especialização individual no uso do espaço e dieta no morcego frugívoro 
Sturnira lilum 

2014 

Influência fitogeográfica e sazonal no perfil químico de espécies de 
Cerrado 

2013 

Influência de parâmetros de paisagem sobre a ocorrência de primatas e a 
densidade de Callicebus nigrifons no nordeste do Estado de São Paulo 

2013 

Influência da paisagem na diversidade e estrutura genética de populações 
de tatu-peba, Euphractus sexcinctus em Unidades de Conservação da 
região central do estado de São Paulo. 

2013 

Biologia da polinização de Mesadenella cuspidata (Lindl.) Garay 
(Orchidaceae, Spiranthinae) 

2013 
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Mudanças na composição isotópica dos anéis de crescimento em 
florestas do Sudeste Brasileiro ao longo do século vinte: Como as 
condições climáticas influenciam o crescimento e a eficiência no uso da 
água (WUE) e determinam a migração das espécies 

2013 

Serviços ambientais do Cerrado e Mata Atlântica: efeitos da variabilidade 
climática e das mudanças do uso da terra 

2013 

Sistema Filogenética de Pterocaulon e Wunderlichia (Asteraceae) 2013 

Recrutamento de plântulas de jatobá (Hymenaea courbaril) em 
fragmentos florestais do interior do estado de São Paulo: um estudo 
comparativo entre fragmentos com e cutias (Dasyprocta spp.) 

2013 

Dinâmica populacional e história de vida das palmeiras: um modelo 
conceitual para estimar o impacto do extrativismo de frutos 

2013 

A Família Myrtaceae no Parque Estadual de Vassununga, Santa Rita do 
Passa Quatro, São Paulo, Brasil. 

2012 

Relações filogenéticas entre espécies de Ceroplastinae Atkinson 
(Hemiptera: Coccoidea: Coccidae) Neotropicais com base em estudos 
molecular e morfologia de imaturos 

2012 

Relações filogenéticas entre espécies de Ceroplastinae Atkinson 
(Hemiptera: Coccoidea: Coccidae) Neotropicais com base em estudos 
molecular e morfologia de imaturos 

2012 

Determinantes da diversidade funcional e filogenética no Cerrado 2012 

Efeito da fragmentação da paisagem na distribuição da variação genética 
nos canídeos Chrysocyon brachyurus e Cerdocyon thous na região central 
do estado de São Paulo (Brasil) 
 

2012 

Estudo da gestão do Parque Estadual de Vassununga - SP 2012 

Perfil molecular e diversidade taxonômica de assembléias de 
cianobactérias em crostas biológicas de solos de cerrado 
 

2012 

Utilização da metagenômica como ferramenta para a busca de novos 
produtos naturais microbianos 
 

2012 

Padrão espacial da diversidade estrutural em relação a bordas naturais e 
antrópicas no cerrado 

2012 

Diversidade funcional e estratégias nutricionais em plantas arbóreas de 
cerrado e floresta estacional 

2012 

Ecologia e conservação de mamíferos carnívoros das Unidades Ecologia e 
conservação de mamíferos carnívoros das Unidades de Conservação do 
Norte e Nordeste de São Paulo de Conservação do Norte e Nordeste de 
São Paulo  

2012 
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Estudos taxonômicos em ichneumonoidea e chalcidoidea (hymenoptera) 
em áreas de mata e cerrado do Estado de São Paulo 

2011 

Modelagem multi-hierárquica de distribuição potencial e seleção de 
filtros ambientais de espécies invasoras no Estado de São Paulo 

2011 

Modelagem de distribuição geográfica de espécies arbóreas e suas 
relações com preditores ambientais no Estado de São Paulo 

2011 

Diversidade da assembléia de morcegos frugívoros e dispersão de 
sementes em fragmentos de cerrado do Parque Estadual de Vassununga 
e a Estação Ecológica de Jataí, Estado de São Paulo 

2011 

Contribuição da necromassa em um cerrado sensu stricto e uma Floresta 
Ombrófila Densa Montana, em São Paulo, para a produtividade líquida de 
seus ecossistemas 

2010 

Efeitos de fragmentos florestais na estrutura e funcionamento de 
ecossistemas de riachos: subsidiospara a conservação e recuperação de 
corpos d'água em paisagens rurais 

2010 

Diagnóstico e monitoramento da avifauna das Unidades de Conservação 
do Estado de São Paulo 

2009 

Estudos Biotaxonômicos do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
dos Hymenoptera Parasitóides da Região Sudeste Brasileira. 

2009 

Estudos taxonômicos em Ichneumonoidea e Chalcidoidea (Hymenoptera) 
em áreas de mata e cerrado do Estado de São Paulo 

2009 

Levantamento das espécies de Euglossini (Hymenoptera, Apidae) da 
Gleba Cerrado Pé-de-Gigante, do Parque Estadual de Vassununga, SP. 

2009 

Anacardiaceae R. Brown. nom. cons. na Flora Fanerogârmica do Estado 
de São Paulo 

2009 

Determinação da população de jaguatirica  (leopardus pardalis), nas 
classes de uso e cobertura das terras no interior de São Paulo, por meio 
de armadilhas fotográficas. 

2009 

Coleoptera aquáticos associados a troncos submersos em córregos de 
baixa ordem localizados em regiões do Cerrado e Mata Atlântica 

2009 

Impactos da Agricultura Sobre Comunidades Aquáticas 2009 

Existe influência de borda no cerrado? Estudo sobre influência de borda 
sobre variáveis abióticas e distribuição de gramíneas exóticas em 
fragmentos de cerrado inseridos em diferentes matrizes 

2009 

Germinação, condições para o armazenamento e utilização de imagens 
de raio X para a avaliação da qualidade de sementes de Xylopia aromatica 
(Lam.) Mart. (Annonaceae), uma espécie ameaçada de extinção 

2008 

Biodiversidade e educação ambiental em unidades de conservação no 
Estado de São Paulo: Mapeando tendências. 

2008 
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Projeto Formação Continuada "Educação Ambiental – Conservando a 
Biodiversidade 

2008 
 

O efeito de diferentes técnicas de manejo sobre o crescimento de duas 
gramíneas invasoras, em um fragmento de cerrado em São Paulo. 

2007 

Invasões biológicas no Estado de São Paulo. 
 

2006 

Relação dos aspectos químicos de Neea theifera e Guapira sp. 
(Nyctaginaceae) com a herbivoria por insetos. 

2006 

Manejo de lianas para restauração de fragmentos florestais degradados 
(Parque Estadual de Vassununga - SP). 

2005 

Anatomia Comparada do Lenho de Espécies Arbóreas do Cerrado. 2005 

Ecofisiologia do uso de nitrogênio e estrutura genética de espécies 
arbóreas para fins de recuperação funcional da Mata Ciliar e preservação 
e qualidade da água na Bacia do rio Mogi, PEV, Santa Rita. 

2005 

O efeito de borda no solo de uma floresta estacional semidecidual no 
Parque Estadual de Vassununga, Santa Rita do Passa Quatro, SP. 

2005 

Estudos taxonômicos e anatômicos em Mayacaceae Kunth. 2005 

Palmeiras como espécies-chave no Cerrado Pé-de-Gigante, Parque 
Estadual de Vassununga (Santa Rita do Passa Quatro, SP). 

2005 

Levantamento das Pteridófitas ocorrentes em algumas trilhas das Glebas 
Capão da Várzea e Maravilha do Parque Estadual de Vassununga (Santa 
Rita do Passa Quatro). 

2004 

Determinação da peridiocidade anual do crescimento e da fixação do 
carbono pela análise dos anéis de crescimento das árvores de florestas 
estacionais semidecíduas através de métodos de dendrocronologia. 

2003 

Matrizes demonstrativas de árvores nativas 2002 

Distribuição de Lianas em um fragmento de Mata Mesófila semidecídua 
no Parque Estadual de Vassununga, em Santa Rita do Passa Quatro, SP. 

2002 

Levantamento das Pteridófitas ocorrentes em trilhas das Glebas 
Capetinga Leste e Capetinga Oeste no Parque Estadual de Vassununga 
(Santa Rita do Passa Quatro – SP). 

2001 

Diversificação e regionalização da coleta de sementes de espécies 
arbóreas nativas do Estado de São Paulo. 

2001 

Avaliação de sistema galhador-planta hospedeira em ambiente de 
cerrado: aspectos morfo-anatômicos e fitoquímicos. 

2001 

Herbivoria foliar em Xylopia aromatica (Lam) Mart. de três fisionomias de 
cerrado e sua relação com o teor de taninos, valor nutritivo e 
entomofauna associada. 

1999 
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Valor nutritivo e investimento em defesas em folhas de Didymopanax 
vinosum E. March e a sua relação com a herbivoria em três fisionomias de 
cerrado. 

1998 

Associação entre Epicharis (Centridini, Anthophorinae, apidae) e folhas 
de Malpighiaceae – uma abordagem filogenética e biogeográfica. 

1997 

“Fitossociologia e relações ecológicas no cerrado Pé-de-Gigante, Santa 
Rita do Passa Quatro, SP”. 

1997 

Análise da vegetação da ARIE Cerrado Pé de Gigante - S.R.Passa Quatro. 1995 

Efeitos da fragmentação de habitats sobre a interação planta-polinizador. 1995 

Diversidade de Fungos conidiais na serapilheira de plantas do Estado de 
São Paulo. 

2008 

O gênero Bulbothrix Hale (Parmeliaceae, Ascomycota) no Estado de São 
Paulo. 

2007 

Fungos liquenizados de hábito folioso dos cerrados no nordeste do 
Estado de São Paulo. 

2003 

Abelhas coletoras de óleo: biologia, relação com plantas, análise química 
e morfologia funcional. 

2008 

Avaliação de populações de minhocas (Annelida: Oligochaeta) em 
sistemas agrícolas e naturais, e seu potencial como bioindicadoras 
ambientais. 

2006 

O Gênero Loxosceles (Araneae, Sicariidae) no Brasil. 2006 

Efeito da diminuição do habitat na diversidade e abundância de 
Scarabaeinae (Coleoptera, Scarabaeidae) em três paisagens do Planalto 
Atlântico Paulista. 

2006 

Estudo da Fauna de Ichneumonoidea (hymenoptera, Branconidae e 
Ichneumonidae) em áreas de savana (Cerrado) do Estado de São Paulo. 

2006 

Demografia e variação genética de Puma concolor na região nordeste do 
Estado de São Paulo. 

2006 

Métodos para levantamento de mastofauna da Gleba Pé de Gigante no 
Parque Estadual de Vassununga - Santa Rita do Passa Quatro - SP. 

2006 

Demografia e variação genética de Puma concolor no Parque Estadual de 
Vassununga, na Estação Ecológica de Jataí e seus entornos, no Estado de 
São Paulo. 

2005 

Número de indivíduos de onça parda (Puma concolor) em paisagem 
fragmentada. 

2005 

Uso de matriz de silvicultura por onças pardas (Puma concolor): Número 
de indivíduos e frequência de ocorrência em relação a elementos da 
paisagem. 

2005 
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Diversidade e variação estacional da herpetofauna em uma fisionomia da 
"Gleba Cerrado Pé-de-Gigante" (Santa Rita do Passa-Quatro, SP). 

2004 

Ocorrência e fluxos entre fragmentos de espécies de felinos e canídeos, 
na região do Parque Estadual do Vassununga e da Estação ecológica de 
Jataí. 

2004 

Avaliação de qualidade de fragmentos de cerrado na região da bacia do 
rio Mogi-Guaçu com base na abundância de felinos. 

2004 

Levantamento de espécies de Vespas (hymenopteta: Chalcidoidea) 
associadas às inflorescências de Ficus (Moraceae) no Estado de São 
Paulo. 

2004 

Interação inseto-planta em Chamaecrista SP (Caesalpiniaceae): 
Herbivoria, mutualismo e visitantes florais. 

2004 

Componentes espaciais da diversidade de insetos aquáticos em riachos 
da Mata Atlântica no Estado de São Paulo. 

2003 

Diversidade de Arctidae (Lepidoptera) do Cerrado. 2003 

Simuliidae do Estado de São Paulo: inventario faunístico das principais 
bacias hidrográficas e análises citotaxonômicas complementares de 
algumas espécies 

2003 

Sistemática das espécies do gênero Ceroplastes Gray, 1828 (Hemiptera: 
Coccoidea: Coccidae) que ocorrem no estado de São Paulo. Brasil e 
inventariação de seus parasitoides. 

2003 

Efeitos de distúrbios ambientais sobre fauna de cupins e seu papel como 
bioindicador. 

2003 

Lepidóptera do Estado de São Paulo: diversidade, distribuição, recursos e 
uso para análise e monitoramento ambiental. 

2002 

Interações entre Lepidópteros e Malpighiaceae na Gleba Pé de Gigante, 
Parque Estadual de Vassununga (Santa Rita do Passa Quatro/SP) e 
reserva de Corumbataí (Corumbataí/SP). 

2002 

Ecologia alimentar de vertebrados carnívoros terrestres em campos e 
cerrados do Estado de São Paulo. 

2001 

Efeito da estrutura da paisagem e da escala espacial na diversidade de 
espécies de insetos endófagos em capítulos de compostas no Estado de 
São Paulo. 

2001 

Efeito das alterações ambientais em bacias hidrográficas, nas fontes 
alimentares disponíveis à ictiofauna, utilizando isótopos de carbono. 

2001 

Biodiversity of Arachnida and  Myriapoda of the State of São Paulo. 2001 

Uso de habitat por mamíferos de médio e grande porte no entorno de 
uma reserva de cerrado no interior do Estado de São Paulo. 

2001 



 
PARQUE ESTADUAL DE VASSUNUNGA 

34 

 

Levantamento da fauna de Vespas e Abelhas e utilização de recursos 
florais no cerrado Pé-de-Gigante (Santa Rita do Passa Quatro e 
Corumbataí -SP). 

2000 

Estudo da fauna Odonata na Estação Ecológica Jataí e seus arredores no 
município de Luiz Antônio, SP. 

2000 

Aspecto da biologia de uma comunidade de peixes de riacho da bacia do 
Rio Mogi-Guaçu São Paulo: dieta, reprodução e ecomorfologia. 

2000 

Estudo sobre densidade populacional a utilização de habitats e a pressão 
de caça sobre espécies de Tayasuideos e Cervideos na E.Ec. de Jataí, E.E. 
xp. de Luiz Antônio e áreas de entorno. 

2000 

Estudo da Biodiversidade dos crustáceos decápodos de água doce 
coletados nos Parques Estaduais e Áreas de Proteção Ambiental do 
Estado de São Paulo. 

2000 

Propriedades funcionais de hemoglobinas de morcegos (Mammalia - 
Chiroptera). 

1999 

Análise qualitativa e quantitativa das espécies de Odonata (Zygoptera) do 
Estado de São Paulo. 

1999 

Avaliação da qualidade dos habitats faunísticos da área Cerrado Pé de 
Gigante do PE de Vassununga. 

1997 

A avifauna como elemento de qualificação das condições do ambiente. 1995 

Mudanças no carbono orgânico do solo pelo cultivo do eucalipto e várias 
zonas ecológicas situadas nas principais regiões de cultivo dessa essência 
florestal no Brasil. 

2005 

Interação Biosfera-Atmosfera Fase 2: Cerrados e mudanças de uso da 
terra. 

2004 

Dinâmica de Nitrogênio em três microbacias do Estado de São Paulo. 2002 

Composição química da precipitação e do material particulável inalável e 
suas correlações com o gradiente de interferências antrópicas no Estado 
de São Paulo. 

2002 

Interação Biosfera: Atmosfera em Ecossistemas Naturais e Agrossistemas: 
um monitoramento sobre cana de açúcar e Cerrado. 

2002 

Conflitos legais do uso das terras no entorno do P.E. Vassununga, SP. 2001 

Proposta de interligação das Glebas do Parque Estadual de Vassununga 
(Santa Rita do Passa Quatro) visando a conservação dos seus 
ecossistemas. 

1999 

Critérios para a seleção e o manejo de áreas de cerrado destinadas a 
conservação. 

1994 

Projeto Formação Continuada – Educação Ambiental – Conservando a 2008 
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Biodiversidade. 

Ambiente e Desenvolvimento - curso semipresencial de Educomunicação 
Ambiental. 

2003 

Educação ambiental em Unidades de Conservação do Estado de São 
Paulo. 

2001 

Estudo de aspectos físicos do solo relacionado a fisionomia da vegetação 
de cerrado da Reserva Pé-de-Gigante. 

1995 

Levantamento pedológico relacionado às fitofisionomias encontradas na 
Gleba Cerrado Pé-de-Gigante, Parque Estadual de Vassununga, Santa Rita 
do Passa Quatro, SP. 

2000 

Modelagem das variações da resposta espectral das fisionomias de 
cerrado em relação às variações climáticas sazonais. 

2000 

Modelagem das variações da resposta espectral das fisionomias de 
Cerrado em relação à variações climáticas sazonais. 

2002 

Pesquisas em Andamento 

Diagnóstico e monitoramento da avifauna das Unidades de Conservação do Estado de São 
Paulo 

Ecologia e conservação de mamíferos carnívoros das Unidades de Conservação do Norte e 
Nordeste de São Paulo  

Restauração de fragmentos florestais degradados no Parque Estadual de Vassununga 

Novos produtos naturais obtidos de bactérias simbiontes de invertebrados brasileiros 

Levantamento, diversidade e caracterização genotípica de espécies de Sarcophagidae e 
Calliphoridae (Diptera) dos biomas Mata Atlântica e Cerrado, SP 

Efeitos do manejo de trepadeiras na fenologia reprodutiva de comunidades florestais 

Estudos taxonômicos em Ichneumonoidea (Hymenoptera) em áreas de Mata e Cerrado do 
Estado de São Paulo 

Diversidade funcional de aves em fitofisionomias de cerrado nativo e substituído 

Ocorrência de mamíferos e invasão biológica em remanescentes de Cerrado de paisagens 
agrícolas 

Entender para manejar: Quais os efeitos da atual política de exclusão do fogo no sistema de 
conservação paulista? 

Sistemática do gênero Vitalius Silva, Lucas & Bertani: evidências morfológicas, moleculares e 
biogeográficas 

Caminhos e descaminhos, no que acertamos e erramos na gestão desses espaços especiais? 

Onças da Região do Vale do Ribeira e do Alto Paranapanema 
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2. MEIO BIÓTICO 

2.1. VEGETAÇÃO 

FITOFISIONOMIA E ESTÁGIO SUCESSIONAL 

O método utilizado para vegetação encontra-se no Apêndice 2.1.A. 

O interior paulista é considerado área estacionalmente seca, pois apresenta período desfavorável ao crescimento vegetal 
de quatro a cinco meses por ano. Nessa condição climática convivem formações florestais (Floresta Estacional) e 
savânicas (Cerrado). Formações savânicas são comuns nos interflúvios, sobre solos profundos distróficos ou álicos e em 
áreas sujeitas a incêndios. Formações florestais geralmente estão associadas a solos mesotróficos ou eutróficos, 
usualmente com maior teor de argila e capacidade de retenção hídrica (Coutinho, 2006). 
No Parque Estadual de Vassununga (PEV) foram identificados e mapeados 25 tipos vegetacionais (Apêndices 2.1.B e 
2.1.C). 
 
Floresta Estacional Semidecidual 
Essa formação é caracterizada por apresentar dossel não perfeitamente contínuo (irregular), entre 15 e 20 m de altura, 
com presença de árvores emergentes de até 25-30 m de altura. A estratificação da comunidade não costuma ir além das 
três camadas ou é inaparente. Os troncos das árvores são freqüentemente perfilhados e as copas revelam-se amplas, 
ralas e esgalhadas e com gemas foliares protegidas do estresse hídrico por catáfilos ou tricomas (Veloso et al., 1991). 
Ervas macrófilas, fetos, palmeiras e epífitas são escassos. Também os liquens e musgos são poucos, devido à baixa 
umidade do ar (Rizzini, 1979). Já as trepadeiras são mais abundantes do que na Floresta Ombrófila litorânea e fontes de 
recursos essenciais para a manutenção da fauna local, pois muitas espécies disponibilizam flores e frutos num período de 
baixa oferta pelos arbustos e árvores (Morellatto & Leitão Filho 1996; Engel et al. 1998).  
A Floresta Estacional Semidecidual foi subdividida de acordo com Veloso et al. (1991) em faixas altimétricas. Assim, nas 
áreas de interflúvio ocorre a Floresta Estacional Semidecidual Montana e, ao longo dos cursos d’água, a Floresta 
Estacional Semidecidual Aluvial. 
Floresta Estacional Semidecidual Montana 
Presente nas áreas de interflúvio das glebas Capetinga (leste e oeste, Apêndice 2.1.B-B), Maravilha (Apêndice 2.1.B-C) e 
Praxedes (Apêndice 2.1.B-D) e em pequeno trecho da gleba Pé-de-Gigante (Apêndice 2.1.B-E).   
No PEV predomina sobre relevos colinosos e escarpas, associada às rochas básicas que deram origem aos Latossolos, 
Nitossolos e Neossolos de textura argilosa a muito argilosa. O destaque para essa formação é a presença dos jequitibás 
Cariniana legalis e C. estrellensis entre as emergentes. Já a fragmentação e os efeitos de borda levaram à 
desestruturação dos demais estratos, com superpopulações de trepadeiras e invasão do estrato herbáceo por plantas 
exóticas. 
 
Floresta Estacional Semidecidual Aluvial com inundação temporária  
Essa floresta ocorre em situações na margem ou muito próximas do curso d’água. Apresenta maior perenidade foliar, 
comparada àquela de interflúvio, em função da maior disponibilidade de água proveniente do lençol freático elevado e 
do pulso de inundação. Embora a composição florística dessas áreas inundáveis seja muito influenciada pelos tipos 
vegetacionais do entorno, apresentam espécies peculiares a essa formação, como Genipa americana, Dendropanax 
cuneatus e Croton urucurana. 
Essa formação ocorre nas glebas Maravilha e Capetinga como floresta ciliar ao longo dos cursos d’água, associada aos 
sedimentos aluviais das planícies fluviais que deram origem a Gleissolos e Neossolos Flúvicos (Apêndice 2.1.B-B e 2.1.B-
C). Muitas nascentes dos córregos que percorrem o PEV estão fora dos limites do Parque. Embora protegidas pela 
legislação como áreas de preservação permanente, boa parte não apresenta vegetação nativa e encontra-se assoreada. 
  
Floresta Estacional Semidecidual Aluvial com inundação permanente (Floresta Paludosa)  
As florestas denominadas de paludosas, paludícolas ou matas de brejo também integram a Floresta Estacional 
Semidecidual Aluvial no sistema de Veloso et al. (1991), pois esse tipo de vegetação sempre está associado ao ambiente 
fluvial, seja em áreas de nascentes ou várzea de rios. No entanto, essas florestas diferenciam-se das demais formações 
ribeirinhas por ocorrerem sobre solos hidromórficos e permanentemente inundados, compondo relevo de morrotes e 
canais superficiais de pequena dimensão e representando uma superfície irregular por onde a água circula com certa 
orientação. 
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No PEV essas florestas apresentam distribuição restrita e naturalmente fragmentada, nas áreas de Gleissolos que 
ocorrem em áreas mal drenadas, alagadiças, associadas às planícies fluviais. Em função da restrição ambiental causada 
pela elevada saturação hídrica, poucas espécies arbóreas conseguem se estabelecer no local, mas estas são peculiares a 
essa formação (Ivanauskas et al., 1997). 
A floresta paludosa é a formação predominante na gleba Capão da Várzea (Apêndice 2.1.B-A), mas pequenos trechos 
dessa formação também ocorrem nas glebas Capetinga Oeste (Apêndice 2.1.B-B) e Pé-de-Gigante (Apêndice 2.1.B-E). Na 
gleba Pé-de-Gigante, situada no domínio do Cerrado, ocorre ao longo do córrego Paulicéia e recebe a denominação 
popular de floresta ou mata de galeria (Ivanauskas et al. 1997; Rodrigues e Leitão-Filho 2000).  
As árvores mais altas nessa formação têm cerca de 15 m de altura e as espécies predominantes são Callophyllum 
brasiliense (guanandi), Talauma ovata (pinha-do-brejo), Cedrela odorata (cedro-do-brejo), Siparuna cujabana e Styrax 
pohlii (benjoeiro). O destaque é a presença de populações da espécie ameaçada Euterpe edulis (palmito-juçara). 
 
Savana (Cerrado) 
A Savana é uma vegetação xeromorfa que ocorre preferencialmente em clima estacional nos continentes americano, 
africano e australiano. No Brasil adotou-se o termo “Cerrado” como sinônimo regionalista.  
No PEV foram encontrados três tipos de formação da Savana (Cerrado): Savana Florestada (Cerradão), Savana Arborizada 
(Cerrado sentido restrito) e Savana Gramíneo-Lenhosa (campo). Todas essas formações encontram-se restritas à gleba 
Pé-de-Gigante (Apêndice 2.1.B-E). 
Ruggiero et al. (2006) investigaram as relações entre fitofisionomias, solos e topografia da gleba Pé-de-Gigante. De 
acordo com os autores, as formas mais densas de Cerrado (Cerradão e Cerrado sentido restrito) encontram-se nas 
maiores altitudes (620 a 650 m), com forte relação entre o Cerrado sentido restrito e os Neossolos Quartzarênicos. A 
Savana Florestada (Cerradão) e a Floresta Estacional Semidecidual Montana também ocorrem em área de interflúvio, 
mas sobre Latossolo.  Nas camadas superficiais do Latossolo sob a Floresta Estacional, foi constatado maior teor de Al 
trocável, pH, matéria orgânica e Mg. Embora esses parâmetros possam influenciar o estabelecimento de plântulas de 
uma ou outra formação, é provável que a variação no teor de água seja mais importante para a definição da 
fitofisionomia de ocorrência. 
Já a Savana Gramíneo-Lenhosa e a Floresta Estacional Semidecidual sujeita à inundação (floresta de galeria) são comuns 
nas menores altitudes (590-620 m), com forte correlação entre os campos úmidos e os Neossolos Hidromórficos Típicos 
e Flúvicos.  
Savana Florestada (Cerradão) 
O Cerradão caracteriza-se pelo predomínio das árvores na sua fisionomia, compondo o dossel fechado que o caracteriza 
como vegetação florestal (Veloso et al. 1991). A altura média das árvores varia de 10-12 m, com destaque para 
Anadenanthera falcata (angico), Copaifera langsdorffii (copaíba), Xylopia aromatica (pimenta-de-macaco) e Pterodon 
pubescens (faveiro). Também ocorrem diversas espécies tolerantes à sombra, como Ocotea corymbosa (canelinha) e 
Siparuna guianensis (limão-bravo), as quais também são comuns à Floresta Estacional (generalistas, conforme Durigan et 
al. 2012).  
Essa fisionomia, com sua estrutura e composição características, ocupa área relativamente pequena na gleba Pé-de-
Gigante, em trecho de Latossolo numa área de transição entre a Savana Arborizada e a Floresta Estacional Semidecidual 
Montana, compondo um gradiente estrutural e florístico (Apêndice 2.1.B-E). Difere da Floresta Estacional pela 
composição florística e por ocorrer sobre solos muito profundos, portanto, mais distantes do lençol freático (Ruggiero et 
al. 2006).  
O estado de conservação da comunidade é bom, não tendo sido verificadas evidências de perturbação recente. Com a 
ausência de incêndios, é possível que o Cerradão amplie sua área de ocorrência na gleba Pé-de-gigante via adensamento 
das áreas de Savana Arborizada (Abreu et al. 2017). 
 
Savana Arborizada (Cerrado sentido restrito) 
Formações savânicas no domínio do Cerrado referem-se às áreas que apresentam três estratos bem definidos: o 
arbóreo, que é aberto e mais ou menos contínuo; o arbustivo-subarbustivo, que se mostra de aberto a denso e de 
composição florística muito variável; e o estrato herbáceo, constituído principalmente por gramíneas (Brandão et. al., 
1992). 
A densidade arbórea do Cerrado sentido restrito pode variar de acordo com as condições edáficas (profundidade, pH, 
saturação por bases e por alumínio, capacidade de água disponível), a freqüência de queimadas ou ações antrópicas. 
Devido à complexidade de fatores condicionantes, Ribeiro e Walter (1998) descrevem várias subdivisões para o Cerrado 
sentido restrito. No entanto, no PEV só foi constatada a presença do Cerrado Denso e do Cerrado Típico, presentes 
apenas na gleba Pé-de-Gigante (Apêndice 2.1.B-E). A presença dessas fisionomias na gleba está associada à ocorrência de 
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arenitos que deram origem a Neossolo Quartzarênico com textura arenosa, de baixa fertilidade, baixa taxa de retenção 
de água e alta saturação por alumínio (Ruggiero et al. 2006).  
O Cerrado Denso é um subtipo de vegetação predominantemente arbóreo, com cobertura de 50 a 70% e altura média de 
cinco a oito metros. Representa a forma mais alta e densa de Cerrado sentido restrito. Os estratos arbustivo e herbáceo 
são mais ralos, devido ao sombreamento resultante da maior densidade de árvores. Com a supressão dos incêndios é 
provável que essas áreas se adensem ainda mais, com supressão das ervas e arbustos típicos de savanas abertas, 
tornando a área mais próxima de um Cerradão (Abreu et al. 2017). 
No Cerrado Típico as árvores são baixas, inclinadas, tortuosas, com ramificações irregulares e retorcidas e geralmente 
com evidências de queimadas. Os arbustos e subarbustos encontram-se espalhados, com algumas espécies 
apresentando órgãos subterrâneos perenes (xilopódios), que permitem a rebrota após a queima ou corte. A cobertura 
arbórea é de 20% a 50% e a altura média do estrato arbóreo de 3 a 6 m. Na época chuvosa, os estratos subarbustivo e 
herbáceo tornam-se mais conspícuos devido ao seu rápido crescimento. No entanto, mesmo no mês de janeiro, o estrato 
herbáceo apresentava-se ralo, ocupado principalmente por capim-navalha Rhynchospora sp. 
 
Savana Gramíneo-lenhosa (campo) 
As formações campestres do domínio do Cerrado englobam três tipos fitofisionômicos principais: o Campo Sujo, o 
Campo Rupestre e o Campo Limpo. Segundo Ribeiro e Walter (1998), o Campo Sujo caracteriza-se pela presença 
marcante de arbustos e subarbustos entremeados no estrato herbáceo. O Campo Rupestre apresenta estrutura similar 
ao Campo Sujo, diferenciando-se tanto pelo substrato, composto por afloramentos de rocha, quanto pela presença de 
espécies endêmicas. No Campo Limpo a presença de arbustos e subarbustos é quase nula.  
Na gleba Pé-de-Gigante foram mapeados os trechos de Campo Limpo que circundam a floresta de galeria associada à 
Planície Fluvial do córrego Paulicéia, constituída por sedimentos arenosos finos sobre os quais se desenvolvem Neossolo 
Quartzarênico hidromórfico e Neossolo Flúvico (Apêndice 2.1.B-E).  
A presença dessas áreas sem vegetação lenhosa deve-se às condições edáficas, pois os campos úmidos são influenciados 
pela dinâmica da água em subsuperfície: estão presentes onde o lençol freático eventualmente consegue atingir a 
superfície, não afetando o crescimento da vegetação herbácea, mas limitando o desenvolvimento de elementos 
lenhosos (Ruggiero et al. 2006). Também não deve ser menosprezada a ocorrência de geadas: em 2008, as poucas 
árvores existentes no campo úmido guardavam marcas evidentes dos fortes danos causados pela última geada: troncos 
parcialmente secos e sempre múltiplos, resultado de inúmeras rebrotas.  
O estudo de Ruggiero et al. (2006) menciona a ocorrência de “campo cerrado” e “campo sujo” e “campo de encosta” 
para a gleba do Pé-do-Gigante, provenientes de mapeamentos anteriores (1978 e 1999). Essas fisionomias não foram 
localizadas em campo em 2008. As inconsistências observadas entre os mapeamentos sugere um "upgrade" fisionômico: 
provavelmente, com a supressão de incêndios, houve adensamento do componente lenhoso e a reclassificação desses 
locais em Savana Arborizada (Cerrado Típico e Cerrado Denso). 
 
Formação pioneira com influência fluvial (comunidades aluviais) 
As comunidades vegetais localizadas nos terrenos aluvionares sujeitos às cheias dos rios representam o primeiro estádio 
da sucessão natural. No Parque Estadual de Vassununga essa fitofisionomia foi registrada nas glebas Capetinga Oeste e 
Maravilha (Apêndice 2.1.B-B e 2.1.B-C). Predominam ervas  e arbustos das famílias  Poaceae, Solanaceae e Asteraceae. 
No entanto, é freqüente a invasão dessas áreas por gramíneas africanas. 
 
Flora do Parque Estadual de Vassununga  
Com relação aos dados pré-existentes sobre a flora do PEV, as compilações de listagens de trabalhos científicos, 
consultas a bases de dados e exsicatas depositadas em herbários mostraram-se importantes fontes de conhecimento. 
Como cada fonte de informação possui um conjunto de informações exclusivas, os dados se complementam e nenhuma 
das fontes pode ser descartada (Apêndices 2.1.D a 2.1.H).  
Detalhes sobre registros de espécies provenientes de publicações ou de coleções científicas encontram-se disponíveis 
em Franco et al. (2008). De acordo com os autores, o maior número de espécies foi obtido por meio de trabalhos 
científicos, resultado inesperado, pois um dos critérios utilizados para a valoração de um trabalho científico é  o depósito 
do material testemunho em herbários. Portanto, ou os pesquisadores não depositam seus materiais nas coleções, ou as 
coleções não disponibilizam seu acervo integral em base de dados online.  
De qualquer forma, os resultados da busca por dados secundários sobre a Unidade de Conservação revelaram  a 
importância da manutenção da coleção biológica depositada no Herbário Don  Bento Pickel (SPSF) do Instituto Florestal 
como fonte de informação disponível e confiável, pois este foi o herbário que mais contribuiu com dados para o Plano de 
Manejo do PEV. (Franco et al. 2008). 
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Com relação aos dados primários, mesmo se tratando de levantamento expedito realizado num único período, foram 
amostradas 143 espécies nativas ainda não registradas no Parque A listagem das espécies vegetais nativas registradas no 
PEV, oriunda de dados primários e secundários, resultou em 820 espécies, pertencentes a 458 gêneros e 121 famílias 
(Apêndice 2.1.E).  
O esforço amostral foi diferente entre as glebas, levando-se em consideração a área total de cada uma delas,  a 
facilidade de acesso (presença de trilhas internas) e a existência de dados secundários (foram priorizadas as áreas sem 
registros). Essa diferença no esforço amostral deve ser levada em consideração na análise da riqueza de espécies obtida 
em cada gleba, disponibilizada por Franco et al. (2008). 

OCORRÊNCIAS DE DEGRADAÇÃO 

Fatores próximos (causas diretas, imediatas) 
Eventos climáticos (raios e vendavais): especialmente na gleba Maravilha, o número de árvores de grande porte caídas 
parece superior ao usual. Possivelmente o isolamento e a falta de qualquer barreira no entorno tornam a área muito 
vulnerável aos vendavais. A ação do vento é potencializada pelo excesso de trepadeiras, que fazem com que, ao cair, 
uma árvore grande derrube com ela, às vezes, dezenas de árvores menores, abrindo clareiras que são tomadas por mais 
cipós, em um círculo vicioso. Outro aspecto que merece ser mencionado é a ocorrência de raios, que podem causar 
danos às árvores, sobretudo àquelas com dossel mais alto, como é o caso dos jequitibás-rosa do PEV.  
 
Gramíneas invasoras: dificultam gravemente a regeneração natural das plantas nativas, tanto em áreas savânicas quanto 
florestais, e devem ser alvo de projetos específicos visando à erradicação na área.  Nesse contexto todas as áreas de 
borda dos fragmentos, inclusive os aceiros frequentemente utilizados como barreiras corta-fogo, devem ser vistoriados 
periodicamente para evitar que sejam ocupados por espécies exóticas. 
 
Erosão: trata-se de um processo natural, mas que pode ser acelerado devido à má conservação do solo e que resulta no 
assoreamento dos cursos d’água e provável contaminação da área com agrotóxicos. Os aceiros, quando desprovidos de 
vegetação, também podem contribuir para os processos erosivos. Destaque para a Rodovia Anhanguera, que no passado 
gerou voçoroca e assoreamento de curso d’água na gleba Capetinga Leste. 
 
Incêndios florestais: as florestas semideciduais apresentam baixa resiliência a incêndios, o que pode comprometer 
seriamente a estrutura e a dinâmica desses ecossistemas. Esse risco foi atenuado com a proibição da queima da cana-de-
açúcar, o que sem dúvida diminuiu muito o risco de incêndio nas glebas florestais do PEV. No entanto, há risco de 
incêndios provenientes principalmente das áreas de uso conflitante, como é o caso das rodovias:  a rodovia Anhanguera, 
que divide a gleba Capetinga em duas, expõe a Unidade a riscos frequentes de incêndios, constituindo-se, portanto, em 
uma das principais ameaças à integridade da área. 
 
Supressão do fogo em áreas savânicas: embora a vegetação savânica seja adaptada à ocorrência de incêndios eventuais, 
o fogo frequente pode afetar a composição e estrutura das formações savânicas, em função da pressão seletiva para 
espécies resistentes. No entanto, a supressão total do fogo também não é desejável: na gleba Pé-de-Gigante, o 
adensamento da vegetação terá consequências diversas. A primeira é a redução da diversidade beta (diversidade de 
habitats) da gleba. Com o desaparecimento das fisionomias abertas, algumas espécies heliófitas de pequeno porte 
podem ser extintas localmente. Por outro lado, podem aumentar as populações e surgir novas espécies tolerantes à 
sombra que ocuparão o espaço deixado pelas primeiras (Buisson et al. 2018). Naturalmente, a modificação da estrutura 
da vegetação e da composição florística levarão a mudanças também na fauna local.  
 
O adensamento da vegetação traz consequências também sobre os recursos abióticos. O aumento de biomassa significa 
aumento do estoque de carbono, ou seja, a vegetação está retirando gáscarbônico da atmosfera em uma quantidade 
maior do que emite, prestando um serviço ambiental de grande importância, ao contribuir para a mitigação do efeito 
estufa. Por outro lado, o aumento de biomassa implica em maior consumo de água pela vegetação. Uma porção cada vez 
maior da água das chuvas será utilizada pelas plantas e lançada à atmosfera por evapotranspiração e a vazão anual do 
córrego tende a diminuir, bem como a extensão dos cursos d'água.   
 
A fim de evitar o adensamento das áreas savânicas ou os incêndios de grande impacto, França et al. (2007) prescrevem 
queimas controladas em período inferior ao tempo médio de recorrência de incêndios naturais, o qual foi estimado por 
volta de sete anos para o Parque Nacional das Emas. Outra alternativa é o corte planejado de parte do componente 
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lenhoso, a fim de evitar o fechamento do dossel e a extinção local do componente herbáceo (Cava et al. 2017). 
 
Fatores últimos (causas indiretas)  
Fragmentação: aumenta o efeito de borda e pode resultar no isolamento reprodutivo de indivíduos, como parece estar 
em curso para as populações de jequitibás: embora trechos bem conservados de florestas estacionais apresentam alta 
concentração de jequitibás gigantescos e plantas jovens (menos de um metro de altura), não se observam populações de 
tamanho intermediário. O plantio de uma linha árvores em alta densidade pode ser uma alternativa para diminuição dos 
efeitos de borda das glebas florestais. As “cortinas de árvores” devem ser preferencialmente nativas regionais, com a 
finalidade de atuar como “áreas tampão” para controle de temperatura, luminosidade, vento, invasão por espécies 
exóticas e erosão (Dutigan e Simões, 1987). No entanto, é necessário o monitoramento de longo prazo para comprovar a 
eficácia dos plantios para esse fim. Também é necessário conectar as glebas que compõem o PEV, considerando a 
necessidade da manutenção da diversidade da fauna e da flora. Destaca-se, com este propósito, o trabalho de Korman 
(2003), que apresenta uma proposta de interligação entre as glebas e de procedimentos para ocupação e uso das terras 
do entorno, considerando os elementos naturais da paisagem (matriz, fragmentos de habitat e corredores). 
 
Caça ilegal ou ausência de fauna: problema para a conservação da flora e da fauna.  Tanto as plantas dependem dos 
animais para a manutenção de processos, como polinização, dispersão de propágulos, herbivoria e predação (Kageyama 
& Gandara, 2004), como os animais dependem das plantas para local de abrigo e fonte de alimento (Galetti et al., 2003; 
Reis et al., 1999). A interação é, portanto, bidirecional, e em ecossistemas onde há número insuficiente de plantas 
fornecedoras de recursos para um grupo específico de polinizadores ou dispersores, o sucesso reprodutivo de todos os 
organismos envolvidos fica comprometido (Cavalheiro et al., 2002). Em função dessa dependência, a extinção de 
espécies da fauna e/ou flora pode levar ao que tem sido chamado de “efeito dominó”, ocasionando a extinção em cadeia 
de outras espécies que formam as teias alimentares nas comunidades (Galetti et al., 2003). 
 
Agrotóxicos: agrotóxicos aplicados nos cultivos do entorno podem ser carreados para o interior das glebas do Parque por 
meio dos processos erosivos. São desejáveis estudos específicos relacionados com aplicação de herbicidas nos aceiros 
que contornam o Parque, quanto aos produtos que têm sido utilizados e possível deriva, carreamento ou percolação, 
com conseqüências sobre a vegetação nativa. Pires (1995) realizou mapeamento de risco de eliminação biológica por 
agrotóxicos em fragmentos de vegetação natural situados em paisagens dominadas por cultura de cana-de-açúcar. A 
área envolvida abarcava todo o município de Luiz Antônio, entorno do PEV, e este autor detectou que 78% desses 
fragmentos estavam ameaçados pela deriva aérea dos produtos aplicados. 

ESPÉCIES ENDÊMICAS/AMEAÇADAS DA FLORA LOCAL, DE ACORDO COM LISTAS VERMELHAS (SP, BR, IUCN) 

Entre as espécies listadas para o PEV, 17 constam nas listas oficiais de espécies ameaçadas no estado de São Paulo, no 
Brasil ou globalmente, enquadradas na categoria vulnerável ou em perigo (Apêndice 2.1.F). 
A maior parte das espécies ameaçadas foi registrada na Floresta Estacional (10 espécies), com destaque para as 
populações de Cariniana legalis (jequitibá), espécie-símbolo do Parque, enquadrada na categoria vulnerável. Também 
Aspidosperma polyneuron (peroba-rosa), explorada no passado em função do potencial madeireiro, ainda é encontrada 
em pequenas populações nas áreas de interflúvio dessa formação. Atenção especial é recomendada para as florestas 
inundáveis, habitats muito frágeis e que ocupam  pequenas áreas do PEV, mas que abrigam populações de Euterpe edulis 
(palmito-juçara) e Cedrella odorata (cedro-do-brejo).  
No Cerrado da gleba Pé-de-Gigante também foram registradas as espécies ameaçadas Mostuea muricata e Pouteria 
subcaerulea  (abiu). Em função do maior número de inventários florísticos realizados nessa gleba, e na situação crítica da 
conservação dessa formação no estado, esperava-se o registro de maior número de espécies ameaçadas. No entanto, 
grande parte das espécies do Cerrado paulista ainda não foram avaliadas quanto ao risco de extinção. 
Destaque para a ocorrência de duas espécies consideradas presumivelmente extintas mo estado de São Paulo, sendo 
estas duas espécies de Myrtaceae:  Calyptranthes brasiliensis Spreng. e Psidium salutare (Kunth) O. Berg. 

ESPÉCIES EXÓTICAS E/OU COM POTENCIAL DE INVASÃO 

Foram registradas 39 espécies exóticas, das quais três são nativas no Brasil, mas não pertencem à flora original do 
Parque (Apêndice 2.1.H). 
Na gleba Capetinga Oeste foi constatada a presença de exemplares de grande porte de guapuruvu (Schizolobium 
parahyba), nativa da Floresta Ombrófila Densa e que tem sido observada invadindo fragmentos de Floresta Estacional 
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Semidecidual a partir de árvores plantadas nas vizinhanças com finalidade ornamental. Já o jambolão (Syzigium cuminii) 
é natural da Índia  e muito apreciado em São Paulo como frutífera, portanto deve ter chegado ao PEV por dispersão 
zoocórica, a partir de aves que visitam árvores plantadas no entorno. A sibipiruna (Cenostigma pluviosum)  é nativa na 
Serra do Mar, mas não em território paulista, e geralmente usada com fins paisagísticos. Essas exóticas devem ser alvo 
de erradicação imediata, juntamente com as mangueiras, goiabeiras, limoeiros e cafeeiros, presentes em alguns trechos 
do PEV.  
Na gleba Capetinga Leste ainda existem indivíduos remanescentes de antigo reflorestamento de eucalipto, os quais não 
impedem a regeneração do sub-bosque, mas, tratando-se de espécie exótica, devem ser erradicados da área. 
Algumas exóticas foram consideradas invasoras e são uma séria ameaça à flora nativa do Parque. Destacam-se as 
gramíneas africanas, presentes tanto nas áreas florestais quanto nas áreas savânicas do PEV (Pivello e Varanda, 2006), e 
o lírio-do-brejo (Hedichium choronarium) que tende a se expandir em áreas úmidas beirando os cursos d’água. 
O bambu-vara-de-pescar (Phylostachis aurea) foi plantada na Capetinga Leste, na margem direita da Via Anhangüera, 
provavelmente para conter a erosão provocada pelas águas pluviais da rodovia, que era canalizada diretamente para 
dentro do PEV. Essa touceira encontra-se em expansão, invadindo trecho de vegetação natural. 
 
 
 

2.2. FAUNA 

RIQUEZA DE FAUNA 

O método utilizado para fauna encontra-se no Apêndice 2.2.A. 

São conhecidas para o Parque 420 espécies de Vertebrados (Apêndice 2.2.B), sendo 38 espécies de Peixes de Água Doce 
(Ferreira & Castro, 2005; Serra et al., relatório para o Plano de Manejo), 27 de Anfíbios (Benício & Da Silva, 2017; Antunes 
& Toledo, relatório para o Plano de Manejo), 53 de Mamíferos (Jorge & Pivello, 2005; Garbino, 2016; Briani et al. e Neri 
et al., relatórios não publicados para o Plano de Manejo), 26 de Répteis (Antunes & Toledo, relatório para o Plano de 
Manejo) e 276 de Aves (Willis & Oniki, 1981 e 2003; Develey et al., 2005; Wikiaves, 2019; Cabral & Brito, relatório para o 
Plano de Manejo). Apesar de ter sido priorizada a avaliação da fauna de vertebrados, grupo com mais informações para a 
UC, vale destacar que no PEV ocorre o minhocuçu Glossoscolex grecoi Righi & Lobo, 1979, espécie provavelmente 
ameaçada de extinção (George Brown com. pess., 2019)". 
 
 

ESPÉCIES MIGRATÓRIAS 

O Parque não é local de parada e nem está dentro das rotas migratórias de aves vindas do Hemisfério Norte (Oliveira et 
al., 2016). O principal grupo de espécies migratórias que ocorre nesta UC inclui 15 espécies de aves que se reproduzem 
na região durante a estação chuvosa (setembro-abril), mas migram para o Brasil Central ou para a Amazônia durante o 
outono-inverno (maio-agosto; Somenzari et al., 2018): o gavião-bombachinha Harpagus diodon, o sovi Ictinia plumbea, o 
papa-lagarta Coccyzus melacoryphus, o tuju Lurocalis semitorquatus, o andorinhão-do-temporal Chaetura meridionalis, o 
caneleiro-preto Pachyramphus polychopterus, o caneleiro-de-chapéu-preto Pachyramphus validus, guaracava-de-crista-
alaranjada Myiopagis viridicata, a irré Myiarchus swainsoni, o bem-te-vi-rajado Myiodynastes maculatus, a peitica 
Empidonomus varius, a tesourinha Tyrannus savana, a juruviara Vireo chivi, a patativa Sporophila plumbea e o bigodinho 
Sporophila lineola. 
Outras seis espécies de aves se reproduzem no leste do estado e no sul do Brasil, ocorrendo na área do parque apenas 
durante a estação seca ou de passagem rumo ao Brasil Central: tuque Elaenia mesoleuca, príncipe Pyrocephalus rubinus, 
maria-preta-de-bico-azulado Knipolegus cyanirostris, sabiá-una Turdus flavipes, sabiá-ferreiro Turdus subalaris e saíra-
viúva Pipraeidea melanonota. 

ESPÉCIES ENDÊMICAS/ RARAS LOCAIS 

Nenhuma das espécies de vertebrados é endêmica ao parque. O guaru-listrado-do-cerrado Phallotorynus jacundus é 
endêmico do estado de São Paulo. Este peixinho é conhecido de poucas localidades nas bacias dos rios Mogi-Guaçu, 
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Tietê e Grande, onde habita riachos e lagoas marginais. 

ESPÉCIES EM EXTINÇÃO DE ACORDO COM LISTAS VERMELHAS (SP, BR, IUCN) 

Dezessete espécies de vertebrados são consideradas ameaçadas de extinção em pelo menos uma das listas consultadas 
(Apêndice 2.2.B). Os mamíferos representam 64% desse total (n = 11): catita Thylamys velutinus, tamanduá-bandeira 
Myrmecophaga tridactyla, bugio-preto Alouatta caraya, rato-do-mato Pseudoryzomys simplex, lobo-guará Chrysocyon 
brachyurus, raposinha-do-campo Lycalopex vetulus, lontra Lontra longicaudis, gato-do-mato-pequeno Leopardus 
guttulus, jaguatirica Leopardus pardalis, onça-parda Puma concolor e veado-mateiro Mazama americana. 
As demais espécies são quatro aves, o jaó Crypturellus undulatus, a juriti-vermelha Geotrygon violacea, a murucututu 
Pulsatrix perspicillata e a patativa Sporophila plumbea, o lagartinho-do-rabo-azul Micrablepharus atticolus e o guaru-
listrado-do-cerrado Phallotorynus jacundus.  
A perda e fragmentação de habitats é a principal causa dessa ameaça de extinção, mas para as espécies de maior porte a 
caça também é um fator importante para seu declínio populacional.  
Outro fator importante de perda de indivíduos para o tamanduá-bandeira, o lobo-guará, a raposinha-do-campo, o gato-
do-mato-pequeno, a jaguatirica e a onça-parda são os atropelamentos. 
No caso do guaru a poluição e a sedimentação dos corpos de água é outro fator de ameaça. 

ESPÉCIES EXÓTICAS/ INVASORAS/ SINANTRÓPICAS 

A presença de cachorros-domésticos Canis familiaris vagando livremente no interior e no entorno do parque causa 
impactos à biodiversidade local, principalmente por meio da predação e transmissão de doenças, e se faz necessária a 
conscientização dos moradores locais sobre a guarda responsável desses animais. 
Entre as espécies sinantrópicas registradas, o pardal Passer domesticus e a lagartixa-de-parede Hemidactylus mabouia 
não foram encontradas nos habitats naturais, por isso não necessitam de manejo, pois no momento seu potencial de 
impacto à biota nativa é baixo. Já três roedores, o camundongo Mus musculus, a ratazana Rattus norvegicus e o rato 
Rattus rattus podem estender suas atividades aos fragmentos de vegetação natural causando impactos, por meio de 
competição, predação e transmissão de doenças e parasitas. 
As espécies exóticas detectadas nas áreas naturais foram o ratão-do-banhado Myocastor coypus, a lebre Lepus 
europaeus, o javali Sus scrofa, o barrigudinho Poecilia reticulata e a tilápia Coptodon rendalli. O javali é a espécie cujos 
danos ao parque são mais evidentes, pois nas suas atividades degrada a vegetação e as nascentes dos riachos. Além de 
ser fonte de conflito entre a UC e os agricultores do entorno por destruir cultivos e buscar abrigo no interior do parque. 
Segundo o gestor da UC, Fabrício Pinheiro da Cunha, os primeiros registros de javalis datam de 2012, em locais próximos 
à trilha dos Jequitibás na gleba Capetinga Oeste e também nas culturas agrícolas da região. A partir de 2017 a presença 
destes animais foi registrada em todas as glebas do parque e no seu entorno. Devido ao impacto ambiental causado e 
aos riscos à integridade física dos visitantes, ações de manejo e controle populacional, autorizadas pelo DeFau/CFB, 
estão sendo desenvolvidas desde novembro de 2018, por meio de parcerias com controladores e a municipalidade. 

ESPÉCIES QUE SOFREM PRESSÃO DE CAÇA / PESCA  

A caça e a captura de animais relacionadas a aspectos culturais, como recreação e consumo de carnes exóticas, estão em 
declínio em todo o estado de São Paulo devido à maior conscientização das pessoas quanto à proibição legal e sobre o 
impacto dessa atividade nos ecossistemas, e mesmo ao aumento da empatia em relação aos demais seres vivos. 
Contudo, decorrente da pouca área remanescente de hábitats, as populações das espécies cinegéticas são 
extremamente vulneráveis à caça, tanto que numa área fragmentada como a do Parque Estadual Vassununga, um único 
caçador diligente que atuasse teria o potencial de extinguir localmente várias espécies em poucos anos. A fiscalização 
rotineira da UC e seu entorno é fundamental para coibir esses ilícitos. 
Entre as espécies locais prezadas por caçadores para consumo da carne estão os tatus, a capivara Hydrochoerus 
hydrochaeris, a paca Cuniculus paca, o cateto Pecari tajacu, os veados, os inhambus Crypturellus spp. e o jacupemba 
Penelope superciliaris. 
Tais espécies podem ainda sofrer com a pressão de caçadores ilegais de javalis, ao usar métodos não seletivos para 
captura, como as armadilhas do tipo gaiola encontradas no interior da Unidade em 2018, conforme informações do 
gestor da UC, Fabrício Pinheiro da Cunha. 
A captura para cativeiro pode ter como alvos o pássaro-preto Gnorimopsar chopi, o canário-da-terra Sicalis flaveola, os 
papa-capins do gênero Sporophila, principalmente o curió Sporophila angolensis, o trinca-ferro Saltator similis e o azulão 
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Cyanocompsa brissonii. 
Nas propriedades do entorno da UC pode ocorrer a caça como retaliação por consumo de cultivos por herbívoros e 
granívoros ou devido à predação de animais domésticos por carnívoros. Esta prática impacta de maneira mais 
pronunciada a população de espécies ameaçadas de extinção como o lobo-guará e a onça-parda.  
Geralmente, as adequações de instalações como galinheiros, redis, currais, cercas, etc. e de manejo, são suficientes para 
diminuir significativamente ou mesmo cessar as perdas ligadas à predação. 

ESPÉCIES INDICADORAS (DE ÁREAS CONSERVADAS E DEGRADADAS) 

Os primatas, o veado-mateiro Mazama americana e a juriti-vermelha Geotrygon violacea podem ser utilizados como 
indicadores de florestas em melhor estado de conservação. O guaru-listrado-do-cerrado pode desempenhar o mesmo 
papel para trechos dos cursos de água. 
Já a maior abundância de espécies exóticas invasoras ou sinantrópicas sinaliza alteração significativa dos ecossistemas. 
 
 
 
 

3. MEIO FÍSICO 

3.1. GEOLOGIA, PEDOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 

Os métodos de elaboração do diagnóstico do meio físico, geologia, geomorfologia, pedologia e fragilidade, encontram-se 

descritos no Apêndice 3.1.A. 

O mapa de solos do Parque Estadual de Vassununga e da área de estudo foi adaptado de ROSSI, (2017) para o Plano de 

Manejo (Apêndice 3.1.B) e resultou na identificação e descrição dos solos e suas respectivas áreas de ocorrência 

(Apêndice 3.1.C). 

Com base nas características dos tipos de relevo e dos atributos geológicos e pedológicos, foram delimitadas sete (7) 

unidades de terrenos na área envoltória das glebas do PEV, denominadas: Colinas amplas e Rampa; Colinas amplas 

amorreadas; Colinas amplas e médias; Escarpa; Colinas pedimentares; Colinas médias; e Planície fluvial (Apêndice 3.1.D). 

Para cada uma das unidades, considerando-se as informações sobre o substrato rochoso, o relevo, a cobertura detrítica e 

a dinâmica superficial, foram estabelecidas potencialidades e fragilidades dos diferentes terrenos (PIRES NETO et al., 

2007). Os atributos dessas unidades estão sumariados nos Apêndices 3.1.E e 3.1.F e no texto a seguir: 

 
UNIDADE I – Colinas amplas e Rampas 

• Relevo: amplitude: 70 a 100 m; comprimento de rampa: 1.000 a 3.300 m; inclinação: 2% a 5%; altitudes: 640 a 
770 m. Formas com topos sub-horizontais e convexos amplos. Perfil de vertentes contínuas, com segmentos 
retilíneos. Vales erosivos abertos com talvegues entalhados. 

• Substrato rochoso, sedimentos e coberturas: arenitos de granulação fina a média com intercalações de arenitos 
de granulação média a grossa, arenitos conglomeráticos, argilitos e siltitos arenosos (Formação Botucatu) tendo 
como cobertura arenosa sedimentos da Formação Santa Rita. 

• Areia muito fina, levemente argilosa, com granulos de quartzo angulosos e lavados, observando-se na base 
linhas de seixos de quartzo subarredondados com diâmetros de 0,5 a 3 cm, fragmentos e blocos de laterita com 
espessura de 10 a 50 cm. 

• Unidades de solos: Neossolo Quartzarênico órtico típico eutrófico; Latossolo Vermelho-Amarelo, distrófico, 
textura média. Cobertura florestal remanescente: área de ocorrência de Cerrado e Cerradão. 

• Potencialidades: solos em geral com fertilidade baixa, textura arenosa ou muito próxima do arenoso, profundos 
e com características físicas favoráveis ao desenvolvimento radicular.  

• Restrições: susceptibilidade a erosão laminar e em sulcos quando da remoção do solo superficial devido a obras 
de terraplenagem, aração ou devido a obras de drenagem de estradas que provocam a concentração do 
escoamento superficial. Solos com retenção hídrica baixa. 
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• Diagnóstico: terreno sensível a interferências antrópicas. 

• Glebas em que ocorre: Pé-de-Gigante 
 
UNIDADE II – Colinas médias e amplas  

• Relevo: amplitude: 30 a 80 m; comprimento de rampas: 700 a 1.500 m; inclinação: 3% a 7%; altitudes: 620 a 670 
m. Formas com topos convexos amplos. Perfil de vertentes contínuas, com segmentos retilíneos. Vales erosivos 
abertos com talvegues entalhados. 

• Substrato rochoso, sedimentos e coberturas: arenitos de granulação fina a média, com níveis de argila e silte, e 
camadas de arenitos grossos e conglomeráticos na base (Formação Pirambóia).  

• Unidades de solos: Neossolo Quartzarênico órtico típico álico. 

• Dinâmica superficial: erosões laminares e em sulcos são generalizadas e de intensidade média. Boçorocas 
ocasionais e de alta intensidade. 

• Cobertura florestal remanescente: área de ocorrência de Cerrado e Cerradão. 

• Potencialidades: solos em geral com fertilidade muito baixa, textura arenosa ou muito próxima do arenoso, 
profundos e com características físicas favoráveis ao desenvolvimento radicular.  

• Restrições: susceptibilidade a erosão laminar e em sulcos quando da remoção do solo superficial devido a obras 
de terraplenagem, aração ou devido a obras de drenagem de estradas que provocam a concentração do 
escoamento superficial. Solos com retenção hídrica baixa. 

• Diagnóstico: terreno sensível a interferências antrópicas. 

• Glebas em que ocorre: Pé-de-Gigante. 
 

UNIDADE III – Colinas amplas amorreadas  

• Relevo: amplitude: 80 a 120 m; comprimento de rampa de 900 a 1.500 m; inclinação: 8% a 15%; alltitudes: 640 a 
740 m.  

• Associação de formas: colinas de topos convexos amplos. Perfil de vertentes contínuas, com segmentos 
retilíneos. Vales erosivos abertos e bem marcados no relevo, e Rampas convexas estreitas de perfil contínuo no 
topo da escarpa. 

• Substrato rochoso, sedimentos e coberturas: derrames basálticos de coloração cinza a negra, textura afanítica, 
sendo formados por labradorita zonada, clinopiroxênios e acessórios; intrusivas básicas tabulares são 
representadas por diabásios, dioritos pórfiros, lamprófiros e andesitos. 

• Unidades de solos: Latossolo Vermelho distroférrico, A moderado, textura argilosa a muito argilosa. 

• Dinâmica superficial: erosão laminar e em sulcos são freqüentes e de intensidade baixa. 

• Cobertura florestal remanescente: Floresta Estacional Semidecidual. 

• Potencialidades: solos com boa fertilidade, boa disponibilidade hídrica e que não apresentam dificuldade para a 
penetração de raízes. 

• Restrições: a alta plasticidade das argilas pode causar problemas de trafegabilidade. 

• Diagnóstico: terreno pouco sensível a interferências antrópicas. 

• Glebas em que ocorre: Capetinga Leste, Praxedes e Maravilha. 
 
 

UNIDADE IV – Escarpa 

• Relevo: amplitude de 50 a 200 m; comprimento de rampa de 100 a 800 m; inclinação de 20% a 40%; altitudes de  
620 a 700 m. Escarpas dissecadas mais abruptas e definidas nas cabeceiras de drenagem. Perfis de vertentes 
descontínuas com segmentos retilíneos e íngremes, com afloramentos rochosos e convexos, devido à presença 
de corpos de tálus. Vales erosivos encaixados com canais em rocha. Densidade de drenagem baixa. 

• Substrato rochoso, sedimentos e coberturas: derrames basálticos de coloração cinza a negra, textura afanítica, 
sendo formados por labradorita zonada, clinopiroxênios e acessórios; intrusivas básicas tabulares são 
representadas por diabásios, dioritos pórfiros, lamprófiros e andesitos. 

• Unidades de solos: Neossolo Litólico Eutrófico A moderado ou chernozêmico, Nitossolo Vermelho Eutroférrico e 
Latossolo Vermelho distroférrico, A moderado, textura argilosa a muito argilosa. 

• Dinâmica superficial: erosão laminar, erosão em sulcos, ravinas e rastejo são ocasionais e de baixa intensidade. 
Movimentos de massa de tipo: queda de blocos e escorregamento planar são freqüentes e de média a baixa 
intensidade. Entalhe fluvial sazonal intenso associado ao escoamento torrencial. 

• Cobertura florestal remanescente: Floresta Estacional Semidecidual. 
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• Potencialidades: solos com alta fertilidade e que não apresentam dificuldade para a penetração de raízes. Terras 
aptas para a proteção e abrigo da fauna e da flora silvestre. 

• Restrições: dificuldade de ocupação devido à inclinação das encostas e ao risco de processos erosivos. Seus 
solos possuem restrições quanto à pequena profundidade efetiva e presença de afloramentos rochosos. 

• Diagnóstico: terreno muito sensível à interferência antrópica. 

• Glebas em que ocorre: Capetinga Leste, Praxedes e Maravilha. 
 

UNIDADE V – Colinas pedimentares 

• Relevo: amplitude de 50 a 120 m; comprimento de rampa de  400 a 1300 m; inclinação: 5% a 15%; altitudes: 600 
a 630 m. Formas colinosas desenvolvidas em pedimento do sopé da escarpa. Topos convexos estreitos. Perfil de 
vertente descontínua e contínua com segmentos convexos e retilíneos. Vales erosivos abertos. Padrão de 
drenagem subdendrítico de média a baixa densidade. 

• Substrato rochoso, sedimentos e coberturas: derrames basálticos de coloração cinza a negra, textura afanítica, 
sendo formados por labradorita zonada, clinopiroxênios e acessórios; intrusivas básicas tabulares são 
representadas por diabásios, dioritos pórfiros, lamprófiros e andesitos. 

• Unidades de solos: Latossolo Vermelho distroférrico, A moderado, textura argilosa a muito argilosa. 

• Dinâmica superficial: erosão laminar e em sulcos ocasional e de baixa intensidade. Erosão fluvial é freqüente e 
de baixa intensidade. 

• Cobertura florestal remanescente: Floresta Estacional Semidecidual. 

• Potencialidades: solos com boa fertilidade, boa disponibilidade hídrica e que não apresentam dificuldade para a 
penetração de raízes, o que facilita a restauração florestal. 

• Restrições: a alta plasticidade das argilas pode causar problemas de trafegabilidade. 

• Diagnóstico: Terreno pouco sensível a interferências antrópicas. 

• Glebas em que ocorre: Capetinga Oeste, Capetinga Leste, Praxedes e Maravilha. 
 

UNIDADE VI – Colinas médias 

• Relevo: amplitude de 30 a 80 m; comprimento de rampa de  700 a 1.800 m; inclinação de 3% a 5%; altitudes de 
560 a 600 m. Formas subniveladas. Colinas médias de topos convexos amplos. Perfil de vertentes contínuas, 
com segmentos retilíneos. Vales erosivos abertos. O padrão de drenagem é subdendrítico de baixa densidade. 

• Substrato rochoso, sedimentos e coberturas: arenitos de granulação fina a média, com níveis de argila e silte e 
camada de arenitos grossos e conglomeráticos na base (Formação Pirambóia). 

• Unidades de solos: Latossolo Vermelho distrófico e por vezes álico, textura média. 

• Dinâmica superficial: erosões laminares e em sulcos são generalizadas e de intensidade média. Nos locais com 
concentração de escoamento superficial, os processos podem ser intensificados formando ravinas ocasionais e 
de média intensidade. 

• Cobertura florestal remanescente: Floresta Estacional Semidecidual. 

• Potencialidades: solos profundos, com características físicas favoráveis ao desenvolvimento radicular. 
Apresentam baixo potencial de fertilidade.  

• Restrições: susceptibilidade a erosão laminar e em sulcos quando da remoção do solo superficial, causada pela 
aração, obras de terraplenagem e drenagem, que favorecem o escoamento superficial concentrado. 

• Diagnóstico: terreno sensível a interferências antrópicas. 

• Glebas em que ocorre: Capetinga Oeste e Capetinga Leste. 
 

UNIDADE VII – Planícies fluviais 

• Relevo: inclinação menor que 2%; elevados de 1 a 3 m acima do rio. Áreas planas e inclinadas em direção ao rio, 
que incluem a planície de inundação, terraços baixos, canais abandonados e alagadiços. Podem apresentar 
margens abruptas, devido à erosão lateral do canal. Canais aluviais e em rocha. São estreitas e por vezes 
descontínuas nos rios menores e largas e contínuas nos rios Mogi Guaçu e Bebedouro, onde podem elevar-se 
até 3 m acima do leito. 

• Substrato rochoso, sedimentos e coberturas: sedimentos de aluviões constituídos por: areia fina, silte 
levemente argiloso, de cor bege acinzentada a cinza escuro, rica em matéria orgânica. Nos rios maiores podem 
apresentar espessuras superiores a 3 m e níveis de cascalho. 

• Unidades de solos: Complexo de Gleissolo Háplico Ta Eutrófico típico A moderado ou chernozêmico textura 
indiscriminada e Neossolo Flúvico Ta Eutrófico típico A moderado ou chernozêmico textura indiscriminada, 
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Gleissolos Melânicos e Neossolos Quartzarênicos hidromórficos típicos. 

• Dinâmica superficial: erosões laminares e em sulcos são ocasionais e de baixa intensidade nos terraços baixos. 
Freático elevado, alagadiços, enchentes sazonais e deposição de finos por decantação nas planícies de 
inundação. Deposição em barras, erosão lateral e vertical no canal. Pequenos escorregamentos ocasionais e de 
baixa intensidade na margem dos canais. No período de estiagem, as margens da planície são estáveis. 

• Cobertura florestal remanescente: Floresta Riparia e Campo Úmido. 

• Potencialidades: são solos com boa fertilidade e relevo aplainado.  

• Restrições: freático elevado, enchentes anuais, alagadiços e solos moles, erosão lateral e vertical do canal e das 
margens, deposição de finos durante as enchentes, estabilidade precária das paredes de escavação, recalque de 
fundações, danificação das redes subterrâneas por recalque. Áreas favoráveis ao assoreamento. Áreas de 
Preservação Permanente (APP). 

• Diagnóstico: terreno muito sensível a interferências antrópicas. 

• Glebas em que ocorre: Capão da Várzea, Pé-de-Gigante, Capetinga Leste e Maravilha. 

• Unidades de Terreno nas Glebas 
 
Com base nos atributos dos terrenos diferenciados na região do PEV, apresentam-se a seguir as principais características 
dessas glebas com relação às Unidades de Terreno mapeadas, que estão resumidas no Apêndice 3.1.C. 
 
Capão da Várzea 
A gleba Capão da Várzea é constituída exclusivamente pela Unidade de Terreno VII, que se caracteriza por apresentar 
relevos de planície fluvial com alagadiços, constituída por areia fina, argila, matéria orgânica e níveis de cascalho, com 
Gleissolo Háplico e Gleissolo Melânico textura média/argilosa. 
Embora essa gleba seja homogênea com relação aos seus condicionantes abióticos, deve-se ressaltar que variações na 
profundidade do freático dentro da gleba, que não foram avaliadas neste estudo, podem condicionar mudanças na 
estrutura e composição da cobertura florestal. 
 
No tocante às fragilidades dessa unidade de terreno, deve-se estar atento para: 

• Risco de assoreamento devido à ocorrência de processos de erosão decorrentes da atividade agrícola nas 
encostas vizinhas e 

• Risco de contaminação dos solos e do lençol freático elevado nos alagadiços perenes devido ao carreamento de 
agrotóxicos das encostas vizinhas. 

 
Capetinga Oeste 
A gleba Capetinga Oeste é constituida por terrenos das Unidades V e VI, que caracterizam o pedimento dissecado 
desenvolvido entre o sopé da Escarpa e o rio Mogi Guaçu. 
A diferença de substrato rochoso entre a Unidade V, constituída por rochas ígneas básicas, e a Unidade VI, formada por 
arenitos, condiciona variações na disponibilidade de água dessas Unidades devido ao comportamento diferencial dos 
aqüíferos, à textura dos solos, que interfe no grau de infiltração, e ainda a variações na fertilidade natural dos solos, que 
são fatores importantes no condicionamento abiótico da vegetação. 
Embora esses terrenos apresentem encostas de baixa inclinação, as diferenças na textura dos solos das Unidades V e VI 
fazem com que a Unidade VI, com Latossolo Vermelho textura média, seja mais suscetível à ocorrência de processos 
erosivos do que a Unidade V, onde o Latossolo Vermelho distroférrico apresenta textura argilosa a muito argilosa. 
A maior suscetibilidade a processos erosivos da Unidade VI faz com que sejam necessários cuidados especiais no setor 
oeste da gleba, visto que a montante se tem área de atividade agrícola intensiva, onde o desencadeamento de processos 
erosivos pode provocar soterramento de vegetação na borda da mata. 
 
Capetinga Leste 
A gleba Capetinga Leste é a que apresenta maior diversidade no que se refere aos condicionantes abióticos, pois ocupa 
fragmentos das Unidades de Terreno III, IV, V, VI e VII, denominadas respectivamente: Colinas amplas amorreadas; 
Escarpa; Colinas pedimentares; Colinas médias e Planície fluvial. 
A disposição da gleba permite que se tenha um perfil quase completo da seqüência de terrenos que ocorrem na região 
de contato entre as Províncias Cuestas Basalticas e a Depressão Periférica. 
A Unidade III, nesse trecho, é caracterizada pelo relevo de rampas convexas, de perfil contínuo, levemente inclinada em 
direção à escarpa, constituindo uma faixa estreita entre as Colinas amplas e Rampas e o topo da Escarpa, que é 
sustentada por rochas básicas e tem Latossolo Vermelho distroférrico com boa fertilidade e boa disponibilidade hídrica. 
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Embora esses terrenos sejam pouco sensíveis à interferência, deve-se fazer um controle de processos de escoamento de 
águas pluviais das encostas e das estradas de serviço nas áreas de atividade agrícola a montante da gleba, visto que o 
desencadeamento de processos erosivos nessas áreas poderia provocar aumento da erosão natural e problemas de 
soterramento de vegetação dentro do Parque. 
A Unidade IV, representada pela Escarpa, é constituída por diabásios e basaltos da Form. Serra Geral e apresenta solos 
do tipo Neossolo Litólico Eutrófico, Nitossolo Vermelho Eutroférrico e Latossolo Vermelho distroférrico textura argilosa a 
muito argilosa, podendo, em alguns pontos, apresentar afloramentos de rocha alterada.  
A inclinação das encostas e os processos erosivos do tipo ravinamento, reentalhe de drenagem, rastejos localizados e de 
baixa intensidade, e movimentos de massa do tipo queda de blocos e escorregamento planar, que são freqüentes e de 
média a baixa intensidade, tornam esses terrenos muito sensíveis à interferência antrópica. No entanto, a utilização 
desse terreno como Parque faz com que esses processos erosivos mantenham seu desenvolvimento natural, com 
impactos localizados sobre a vegetação, mas que fazem parte da dinâmica de manutenção da floresta.  
A Unidade V, Colinas pedimentares, constituída por rochas ígneas básicas, Latossolo Vermelho distroférrico de textura 
argilosa a muito argilosa, apresenta solos com maior fertilidade natural e com maior disponibilidade de água, que são 
atributos abióticos importantes para o condicionamento da cobertura florestal, representada nessas áreas pela Floresta 
Estacional Semidecidual. A Unidade VI, Colinas médias, constituída por arenitos da Formação Pirambóia, com Latossolo 
Vermelho, textura média, apresenta solos com menor fertilidade natural e com  menor disponibilidade de água, o que 
pode limitar o desenvolvimento da cobertura vegetal. Além das variações na estrutura e na composição das florestas, 
esses terrenos condicionam uma maior suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos. A Unidade VII, representada 
pela Planície fluvial, é formada nesse trecho predominantemente por Neossolo Flúvico gleico, tendo, portanto, um lençol 
freático mais profundo e uma planicie de inundação sem alagadiços, o que favorece o desenvolvimento da Floresta 
Ripária. 
 
Praxedes 
A gleba Praxedes está inserida na zona de contato da Depressão Periférica com a Cuesta Basáltica, sendo constituída 
essencialmente por rochas básicas que sustentam as rampas convexas de perfil contínuo, levemente inclinado no topo 
da Escarpa (Unidade III), a Escarpa (Unidade IV) e as Colinas pedimentares (Unidade V). Esses terrenos apresentam 
diferentes tipos de solo, porém, todos com textura argilosa e muito argilosa, típica da alteração de rochas básicas. Nas 
Unidades III e V ocorre o Latossolo Vermelho distroférrico, típico de relevos com encostas suaves, e na Unidade IV a 
inclinação das encostas condiciona a presença de Neossolo Litólico Eutrófico, Nitossolo Vermelho Eutroférrico e 
Latossolo Vermelho distroférrico. Esses solos, de modo geral, apresentam boa fertilidade e boa disponibilidade hídrica, o 
que favorece o desenvolvimento da Floresta Estacional Semidecidual. 
As Unidades III e V são terrenos pouco sensíveis à interferência, pois apresentam processos de erosão laminar e em 
sulcos ocasionais e de baixa intensidade, havendo ainda atividade da erosão fluvial, que é freqüente, mas de baixa 
intensidade. No entanto, no caso da Unidade III deve-se fazer um controle de processos de escoamento de águas pluviais 
das encostas e nas estradas de serviço, em áreas de atividade agrícola da Unidade I, que estão a montante da gleba, pois 
o desenvolvimento de processos erosivos nessas áreas poderá provocar aumento da erosão natural e problemas de 
soterramento de vegetação do Parque. 
 
Maravilha 
A gleba Maravilha está localizada próximo à margem direita do rio Mogi Guaçu, em um remanescente isolado e 
rebaixado da superfície de cimeira, sendo constituída pelos terrenos das Unidades I, IV, V e VII, que correspondem 
respectivamente aos relevos de Colinas amplas e Rampa, Escarpa, Colinas pedimentares e Planicie fluvial. A Unidade I, 
Colinas amplas e Rampa, é constituída por arenitos da Formação Botucatu, Latossolo Vermelho-Amarelo, textura média, 
e Neossolo Quartzarênico órtico típico eutrófico. Esses terrenos são sensíveis à interferência devido à erodibilidade das 
coberturas arenosas, onde se desenvolve erosão laminar e em sulcos generalizada e de intensidade média, além de 
boçorocas ocasionais e de alta intensidade.  
Nesse terreno, é importante o controle dos processos erosivos, pois ocorre atividade agrícola intensiva a montante da 
gleba, bem como das estradas onde as drenagens concentram o escoamento pluvial formando ravinas que assoreiam a 
planície fluvial e aterram a vegetação. A Unidade IV, com relevo de Escarpa, é constituída por basaltos e apresenta solos 
de boa fertilidade natural e boa disponibilidade hídrica (Neossolo Litólico Eutrófico, Nitossolo Vermelho Eutroférrico e 
Latossolo Vermelho distroférrico), o que favorece o desenvolvimento da Floresta Estacional Semidecidual. Os processos 
erosivos desses terrenos na situação em que a floresta está preservada apresentam baixa intensidade, ocorrendo como 
um processo natural de evolução dessas encostas mais inclinadas. A Unidade V, Colinas pedimentares, apresenta 
atributos abióticos importantes para o condicionamento da cobertura florestal, pois é constituída por rochas ígneas 
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básicas e por Latossolo Vermelho distroférrico, que apresenta solos com maior potencial para a fertilidade e com maior 
disponibilidade de água. A Unidade VII nessa gleba corresponde à Planície fluvial do rio Mogi Guaçu, que é formada por 
areias muito finas argilosas sobre as quais se desenvolve Neossolo Flúvico, que se associa a áreas com lençol freático 
mais profundo e a uma planicie de inundação sem alagadiços. 
 
Pé-de-Gigante 
A gleba Pé-de-Gigante é constituida essencialmente por arenitos que dão origem a  Neossolo Quartzarênico e Latossolo 
de textura média. Esses materiais têm sua distribuição condicionada pelo relevo, que permite diferenciar a Unidade I, 
com relevo de Colinas amplas e Rampas, sustentadas por arenitos da Formação Botucatu e sedimentos arenosos da 
Formação Santa Rita com Neossolo Quartzarênico órtico típico eutrófico que se associa a Latossolo Vermelho-Amarelo 
textura média, e a Unidade II, com relevo de Colinas amplas e médias sobre arenitos da Formação Pirambóia e associada 
a Neossolo Quartzarênico órtico típico álico. Dada a elevada porosidade e permeabilidade desses solos e a baixa 
inclinação das encostas, esses terrenos apresentam baixa densidade de drenagem. No entanto, a baixa coesão dos 
materiais superficiais faz com que os procesos erosivos do tipo laminar e em sulcos sejam generalizados e de intensidade 
média. Esses terrenos também estão sujeitos à formação de boçorocas ocasionais, mas de alta intensidade.  
Os solos que ocorrem nesses terrenos apresentam baixa fertilidade e baixa taxa de retenção de água devido à textura 
arenosa e à alta saturação por alumínio, estando comumente associados à vegetação de Cerrado e Cerradão. A Unidade 
VII, Planície fluvial que ocorre associada ao Córrego Paulicéia, é constituída por sedimentos arenosos finos sobre os quais 
se desenvolvem Neossolo Quartzarênico hidromórfico típico e Neossolo Flúvico Tb Eutrófico. Sobre esses solos, em 
função da profundidade do freático, pode ocorrer campo úmido ou Floresta Ripária. A suscetibilidade desses terrenos a 
processos erosivos e à presença de inúmeras estradas ao redor da gleba exige um controle de processos de escoamento 
de águas pluviais das encostas e nas estradas de serviço, de modo a evitar o desencadeamento de processos erosivos 
acelerados que acabem provocando impactos de soterramento de vegetação do Parque e das Planícies fluviais. 

3.2.  FRAGILIDADE 

Para o estudo da fragilidade dos solos baseou-se nos trabalhos de Ross (1990) e Mattos et al. (1996), onde classificou-se 

a área em baixa, média e alta fragilidade ambiental, sendo que esta última classe foi subdividida no intuito de diferenciar 

áreas com elevado risco a processos de erosão e/ou movimentos de massa (alta 1) e áreas com elevado risco a processos 

de inundação e contaminação do solo (alta 2). 

Nessa análise são considerados os seguintes atributos: textura do solo, espessura do solo, declive e presença de 

impedimentos, que permitem a diferenciação de três graus de fragilidade (alto, moderado e baixo) conforme MATTOS, 

ROSSI & ROCHA (2004). A textura do solo é um elemento importante na estabilidade e na morfodinâmica de uma área. 

Assim, textura mais grossa implica em maior desagregação, menor estabilidade e maior capacidade de arraste, enquanto 

que os materiais mais finos são mais estáveis. 

No que se refere aos impedimentos são considerados os seguintes atributos: presença de pedregosidade ou 

rochosidade, lençol freático próximo à superfície, pouca profundidade efetiva do solo e relevo com inclinação acentuada. 

Esses atributos configuram um alto grau de fragilidade, na medida em que, qualquer uso nessas áreas pode acarretar 

prejuízos à conservação do solo e à recuperação da cobertura vegetal natural, possibilitando o aparecimento de 

processos erosivos dos solos e o assoreamento de nascentes e canais fluviais. A relação entre a caracterização dos solos, 

suas potencialidades, restrições e grau de fragilidade é apresentada no Apêndice 3.2.A e sua espacialização no Apêndice 

3.2.B. 

3.3. PERIGO, VULNERABILIDADE E RISCO 

O método utilizado para perigo, vulnerabilidade e risco encontra-se no Apêndice 3.3.A. 

Segundo Brasil (2015), o diagnóstico é a etapa onde as “informações dos componentes socioambientais (elementos 

físicos, biológicos e socioeconômicos) da Unidade de Conservação (UC) são reunidas/produzidas, sistematizadas, 

analisadas e interpretadas, consistindo na análise das informações pré-existentes sobre a UC e sua área de influência; na 

produção de conhecimento (com levantamento de campo ou não); e na integração e análise do conjunto das 
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informações obtidas”,  apresentando as seguintes funções: 

• Embasar a declaração de significância da UC; 

• Identificar alvos de conservação da UC; 

• Identificar as relações da UC com a população beneficiária e comunidades da região; 

• Indicar lacunas de conhecimento e pesquisas prioritárias; 

• Indicar o grau de conservação dos ambientes e a vocação de uso da UC, fornecendo subsídios para a elaboração 

de seu zoneamento; 

• Subsidiar e orientar as tomadas de decisão nos processos de planejamento e gerenciamento da UC, indicando 

estratégias e linhas de ações para atender aos desafios de gestão da UC. 

A gestão de risco aos processos geodinâmicos vem sendo cada vez mais aplicada em diversos instrumentos de gestão 

territorial em consonância com as diretrizes para priorizar ações preventivas relacionadas à minimização de desastres 

(SÃO PAULO, 2011; BRASIL, 2012; ONU, 2015). A análise de risco tem potencial aplicação na elaboração do zoneamento 

territorial da unidade e no entendimento das pressões existentes em sua zona de amortecimento. 

O presente estudo visa apoiar o Comitê de Integração dos Planos de Manejo, criado pela Resolução SMA - 95, de 8-12-

2016, o qual tem por objetivo estabelecer diretrizes e procedimentos para a elaboração, revisão e implantação dos 

Planos de Manejo das Unidades de Conservação Estaduais. 

O objetivo principal é apresentar o mapeamento e análise de risco de ocorrência de processos de escorregamento planar 

e de inundação em escala de abordagem regional para a unidade de conservação do Parque Estadual Vassununga, 

tomando-se como base os resultados do produto “Sistema de Classificação de Unidades Territoriais Básicas – UTB” do 

Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2014, 2016, 2017; FERREIRA & ROSSINI-PENTEADO, 2011; FERREIRA et al., 2013; 

VEDOVELLO et al., 2015; ROSSINI-PENTEADO & FERREIRA, 2015). 

Para a análise de risco relacionada aos processos de escorregamento planar e inundação gradual, foram adotados os 

seguintes conceitos:  

• Risco: a) medida de danos ou prejuízos potenciais, expressa em termos de probabilidade estatística de 

ocorrência e de intensidade ou grandeza das consequências previsíveis (BRASIL, 1995); ou b) probabilidade de 

consequências prejudiciais, ou perdas esperadas resultante de interações entre perigos (naturais, ou induzidos 

pelo homem) e condições vulneráveis numa determinada área e período de tempo (ONU, 2009). 

• Perigo: processo, fenômeno ou atividade humana que pode causar a perda de vida, ferimentos ou outros 

impactos à saúde, danos à propriedade, distúrbios sociais e econômicos ou a degradação ambiental (ONU, 

2016). 

• Vulnerabilidade: condições determinadas por fatores ou processos físicos, sociais, econômicos e ambientais que 

aumentam a predisposição de um indivíduo, uma comunidade, bens ou sistemas serem afetados pelos impactos 

dos perigos (ONU, 2016). 

• Dano Potencial: a) medida que define a intensidade ou severidade da lesão resultante de um acidente ou 

evento adverso; ou b) perda humana, material ou ambiental, física ou funcional, que pode resultar, caso seja 

perdido o controle sobre o risco; ou c) intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais, induzidas às 

pessoas, comunidades, instituições, instalações e/ou ecossistemas, como consequência de um desastre (BRASIL, 

1995). 

• Escorregamento planar ou translacional: processo onde o material mobilizado desloca-se ao longo de uma 

superfície, grosso modo, planar com pouca ou nenhuma rotação ou curvamento, geralmente associado a 

encostas muito íngremes (VARNES, 1978). 
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• Inundação gradual: processo de extravasamento lento e previsível das águas de um curso d’água para suas 

áreas marginais (planícies de inundação), onde se mantêm em situação de cheia durante algum tempo e, a 

seguir, escoam-se gradualmente (CASTRO et al., 2003). 

O Parque Estadual Vassununga ocupa seis glebas no município de Santa Rita do Passa Quatro, denominadas Capão 

Bonito, Capetinga, Capetinga Leste, Maravilha, Pé de Gigante e Praxedes (Apêndice 3.3.C), as quais totalizam 20,67 km2 

de área, enquanto a área de estudo perfaz 202,21 km2 . A UC e a área de abrangência estão situadas nas morfoestruturas 

Bacia Vulcanossedimentar do Paraná e Coberturas Sedimentares Inconsolidadas Cenozóicas, ocorrendo as 

morfoesculturas Planalto Ocidental Paulista,  Depressão Periférica (em sua porção sudeste) e as planícies fluviais do rio 

Mogi-Guaçu e afluentes (ROSS & MOROZ, 1997) (Apêndice 3.3.C-B). As litologias predominantes são sedimentos 

aluvionares e colúvio-eluvionares cenozóicos, rochas intrusivas básicas da Formação Serra Geral e arenitos das 

formações Pirambóia e Botucatu (modificado de PERROTTA et al., 2005) (Apêndice 3.3.C-C).  

Na área de estudo, os atributos relacionados ao substrato geológico-geomorfológico-pedológico das unidades de análise 

apresentam as seguintes variações quanto aos valores médios: declividade de 3 a 29°; amplitude de 12 a 268 m; 

densidade de drenagem variando de 0 a 3,4 km/km2; excedente hídrico de 421 a 565 mm; grau de foliação variando de 

0,1 (sedimentos aluvionares e formações Botucatu e Pirambóia) a 0,3 (basaltos) e erodibilidade entre 0,01620 a 0,03610. 

Esses valores indicam as condições de criticidade dos processos perigosos de escorregamento e inundação mapeados na 

área.  

Com relação ao uso e cobertura da terra (Apêndice 3.3.C-D), destaca-se a ocorrência das classes de uso “Herbáceo-

arbustiva” e ”Solo Exposto” que correspondem aos diversos estágios da cultura de cana de açúcar na região. A classe 

“Cobertura Arbórea” ocupa grande parte da porção norte da área de estudo, ocorrendo na forma de grandes áreas de 

reflorestamento e da gleba Pé de Gigante do PE Vassununga, distribuindo-se em fragmentos menores na porção sul, ora 

associadas às demais glebas do PE Vassununga, ora associada às planícies fluviais. As “Áreas Urbanas ou Edificadas” 

estão representadas pelo uso do tipo Residencial/Comercial/Serviços, ocorrendo na forma de pequenas ocupações rurais 

dispersas, de baixa a muito baixa densidade de ocupação, e pelo tipo de uso “Grande Equipamento”, à exemplo da Usina 

de Açúcar e Álcool Santa Rita. 

A variável  Potencial de Indução para os processos de escorregamento e de inundação, determinada pelas características 

e padrão do uso e cobertura da terra, apresenta, na área de estudo, valores que variam de 0,1 a 0,9, ou seja, desde 

classes de muito baixa até muito alta criticidade. 

Para fins de comparação,  o Apêndice 3.3.D apresenta os intervalos de valores médios obtidos para cada atributo 

condicionante dos processos perigosos, vulnerabilidade e risco, bem como seu enquadramento em classes, variando de 

muito baixa a muito alta, considerando a amostragem para todo o estado de São Paulo. 

Para as unidades do tipo Residencial/Comercial/Serviços, o cálculo de atributos socioeconômicos e de infraestrutura 

sanitária mostram as seguintes variações: índice de abastecimento de água variando de 51 a 56 (alta criticidade); índice 

de coleta de esgoto de 58 a 62 (alta criticidade); índice de coleta de lixo de 51 a 61 (alta criticidade); índice do grau de 

alfabetização variando de 5 a 17 (muito baixa a baixa criticidade) e índice renda de 2,2 a 3,8 (muito alta a alta 

criticidade). Esses valores indicam as condições de criticidade dos serviços sanitários, de alfabetização e dos níveis de 

renda na área de estudo. O indicador do número relativo de habitantes em cada unidade territorial, expresso pela 

variável Dano Potencial (DAP), apresenta classes variando de muito baixo até baixo, conforme intervalos definidos no 

Apêndice 3.3.D. 

O mapa de perigo de escorregamento planar (Apêndice 3.3.E) mostra classes de perigo muito alto e alto associadas aos 

relevos de escarpa, formando faixas estreitas na paisagem, caracterizadas por inclinações altas a muito altas, com 

probabilidade muito alta de ocorrência de escorregamentos planares esparsos, de volumes pequenos a grandes, 

associados acumulados de chuva muito baixos, podendo evoluir para escorregamentos de elevadas proporções com 

acumulados de chuva variando de baixo a muito baixo. Há um amplo predomínio das classes de perigo muito baixo a 

baixo, refletindo as baixas criticidades dos atributos do meio físico que compõem os fatores de perigo de 
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escorregamento. A classe de perigo moderado associa-se quase sempre à cobertura do tipo solo exposto. 

O perigo de inundação (Apêndice 3.3.F) ocorre nas planícies fluviais dos rios Mogi Guaçu e afluentes. As classes de perigo 

muito alto e alto estão associadas exclusivamente ao rio Mogi-Guaçu. Essa classes indicam probabilidade muito alta a 

alta de ocorrência de inundação, geralmente apresentando  altura de atingimento desde muito baixa a alta, associada  à 

acumulados de chuva baixos a moderados, podendo evoluir para inundações de altura de atingimento muito alta com 

acumulados de chuva moderados a baixos. Os perigos muito baixo a moderado ocorrem por todas as planícies de 

inundação dos principais rios da área e caracterizam-se por inundação com altura de atingimento muito baixa a 

moderada e  associada  à acumulados de chuva altos a muito altos. 

O mapa de vulnerabilidade das áreas edificadas do tipo Residencial/Comercial/Serviços (Apêndice 3.3.G) mostra 

ocorrência exclusiva da classe alta, correspondendo aos setores residenciais de médio a  baixo  ordenamento  urbano;  

de  alta  a  média  criticidade quanto à infraestrutura sanitária e de baixa a média renda, ocorrendo de modo disperso 

nos setores rurais dos municípios de Santa Rita do Passa Quatro e Descalvado.  

O mapa de risco de ocorrência de processos de escorregamento planar (Apêndice 3.3.H) apresenta uma ampla variação 

desde a classe de risco muito alta (apenas um polígono) até a muito baixa. Predominam as classes de risco moderado (12 

polígonos) e baixo (11 polígonos). O mapa de risco de ocorrência de processos de inundação (Apêndice 3.3.I) apresenta 

classes variando de moderada a muito baixa com distribuição restrita à planície do rio Mogi-Guaçu. 

Prognóstico Preliminar 

O estudo dos perigos, vulnerabilidade e riscos do Parque Estadual Vassununga indica os graus de criticidade, 

considerando fragilidades e potencialidades, relacionados à ocorrência de processos de escorregamento e inundação da 

área de estudo. De acordo com os resultados obtidos, de forma geral, recomenda-se: 

• Recuperação da vegetação arbórea, visando diminuir o perigo de escorregamento planar e de inundação 

associado às áreas de Solo Exposto e Vegetação Herbáceo-arbustiva nas áreas fora dos limites da UC; 

• Existem restrições bastante significativas quanto ao perigo de escorregamento muito alto e alto que ocorre nos 

relevos de escarpas situados fora dos limites da UC. O perigo de inundação ocorre nas  planícies fluviais dos rios 

Mogi Guaçu e afluentes com graus variáveis desde muito alto a muito baixo.  

• Melhoria das condições de saneamento das áreas de uso do tipo Residencial/Comercial/Serviços que ocorrem 

na área de abrangência, visando reduzir a vulnerabilidade e, consequentemente, a situação de risco, devidos às 

condições de abastecimento de água, coleta e destinação de lixo e esgoto doméstico;  

Estudos mais detalhados das unidades territoriais básicas (UTB), específicos para a área da UC, devem ser realizados, 

visando uma melhor caracterização do substrato geológico-geomorfológico e da cobertura da terra e do uso do solo , 

além das análises de perigos, vulnerabilidade e risco. 

 

3.4. CLIMA 

O clima da região, segundo a classificação de Koeppen, é do tipo Cwa, pois se caracteriza como clima quente de inverno 

seco com temperaturas aproximadas de 18oC no inverno e superiores a 22oC no verão. No mês mais seco (agosto), o 

total da precipitação é de 18,6mm, e a precipitação anual varia de 1.300 a 1.700 mm. A temperatura média anual na 

região é de 23,3oC, sendo a média das temperaturas máximas (dezembro a fevereiro) aproximadamente 26oC e das 

mínimas 19,47oC (junho a agosto). A temperatura máxima absoluta alcança 26,2oC e a mínima absoluta, 18,7oC. 

O PEV apresenta a precipitação pluvial média anual de 1.365,7 mm e evapotranspiração potencial de 1.160,61 mm. O 

balanço hídrico acusa deficiência hídrica de 62,4mm (maio a setembro), com um excedente de 267,5mm (janeiro a 

março) de água na estação chuvosa (Apêndice 3.4.A). A região do Parque apresenta disponibilidade hídrica, com 
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probabilidade de seca desde abril a setembro, não atingindo 250 mm, podendo-se notar ainda que as temperaturas 

médias do período não ultrapassam 20,9oC (Apêndice 3.4.A e Apêndice 3.4.B). 

3.5.  MINERAÇÃO 

Contexto 

A abordagem dos recursos minerais foi realizada por meio da análise de sua dimensão produtiva, representada pela 

atividade de mineração. Esta atividade, tecnicamente, engloba a pesquisa, a lavra e o beneficiamento de bens minerais e 

se configura como uma forma de uso temporário do solo. Os recursos minerais são bens pertencentes à União e 

representam propriedade distinta do domínio do solo onde estão contidos. O arcabouço legal, que rege as atividades de 

mineração, concede: 

• À União, os poderes de outorga de direitos e sua fiscalização, por meio da Agência Nacional de Mineração 

(ANM), órgão do Ministério de Minas e Energia;  

• Aos Estados, os poderes de licenciamento ambiental das atividades e sua fiscalização, que em São Paulo cabe à 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB); e 

• Aos Municípios, dispor sobre os instrumentos de planejamento e gestão com relação ao uso e ocupação do solo.  

Levantamento 

A apresentação do aproveitamento dos recursos minerais nos limites da área de estudo fundamentou-se na 

espacialização e análise dos títulos minerários registrados na ANM – Sistema de Informações Geográficas da Mineração – 

SIGMINE, aos quais foi acrescentada a situação atual do licenciamento ambiental dos empreendimentos minerários com 

base em consulta ao website da CETESB. A análise foi contextualizada com a geologia da região.  

Atividade de Mineração na UC e Entorno  

A espacialização dos dados do SIGMINE/ANM mostra 17 títulos minerários incidindo nos limites territoriais da Zona de 

Amortecimento do Parque Estadual Vassununga. Registra-se, também, a presença de vários direitos minerários em sua 

região circunvizinha. No Apêndice 3.5.A. acham-se espacializados os títulos minerários localizados em seus limites, que 

foram classificados de acordo com a fase de desenvolvimento junto à ANM e CETESB, em três categorias:  

• Áreas de lavra consolidadas, com títulos minerários já concedidos pela ANM e licenças emitidas pela CETESB.  

• Áreas de implantação de lavra, com títulos minerários já concedidos pela ANM e em fase inicial de processos de 

licenciamento ambiental pela CETESB.  

• Áreas de interesse mineral futuro, com títulos minerários já concedidos pela ANM (fase de requerimento de 

lavra) e sem solicitação de licenciamento ambiental junto à CETESB, em fase de requerimento ou de 

desenvolvimento de pesquisa para comprovação de depósitos de recursos minerais junto à ANM, ou em 

disponibilidade.  

O contexto geológico da região onde se localiza o Parque Estadual Vassununga é representado, predominantemente, por 

rochas das Formações Piramboia, Botucatu e Serra Geral (Grupo São Bento) e, subordinadamente, por depósitos colúvio-

eluvionares e depósitos aluvionares Cenozoicos. Estas formações constituem uma potencialidade mineral de interesse 

para exploração de areia, argila, cascalho e basalto, insumos básicos da indústria da construção civil, confirmada pela 

presença de áreas com extração consolidada e com interesse futuro. Os depósitos arenosos, de formação recente, 

associados aos leitos dos cursos d’água constituem, também, um potencial de interesse para exploração de areia, 

traduzido por algumas áreas com direitos minerários ao longo do Rio Mogi Guaçu.  

Na Zona de Amortecimento do Parque Estadual Vassununga, em sua porção sudeste, incidem duas áreas contíguas à UC 

com atividade consolidada de extração de cascalho no município de Santa Rita do Passa Quatro (Apêndice 3.5.A), com 
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títulos emitidos pela ANM em nome de Roberto Missiato ME em 30/03/2006 e 26/08/2016, em regime de 

Licenciamento, além de uma área com atividade consolida de extração de areia em leito de rio nos municípios de Santa 

Rita do Passa Quatro e Descalvado, com título minerário emitido pela ANM  também em nome de Roberto Missiato ME 

em 30/05/1989, em regime de Licenciamento. Ambos os empreendimentos apresentam licenciamento ambiental 

(Licença de Operação - LO) junto a CETESB: o primeiro com LOs emitidas originalmente em 11/05/2006 e em 

10/02/2011, renovadas em 30/09/2016 e em 16/08/2017, e o segundo com LO emitida originalmente em 30/06/2015, 

renovada em 28/05/2018.  

Na porção sudoeste da Zona de Amortecimento do Parque Estadual Vassununga, no município de Descalvado, incidem 

três áreas de implantação de lavra sob responsabilidade da Mineração Torres Ltda. ME, em fase inicial de processo de 

licenciamento ambiental pela CETESB, sendo duas para aproveitamento de areia e outra para aproveitamento de 

cascalho. Conforme consulta ao website da CETESB, as solicitações de licença prévia para estas áreas não tiveram 

continuidade e foram arquivadas em 01/10/2010, 28/05/2013 e em 18/12/2015. 

Distribuídas dentro dos limites da Zona de Amortecimento do Parque Estadual Vassununga existem 11 áreas com 

interesse mineral futuro para lavra de areia, argila e cascalho (Apêndice 3.5.A), com processos minerários da ANM em 

fase de requerimento de lavra, requerimento e desenvolvimento de pesquisa, ou em disponibilidade. Alguns destes 

interessados já obtiveram os direitos minerários destas áreas junto à ANM, no entanto, ainda não solicitaram o 

licenciamento ambiental junto à CETESB.  

A baixa densidade de títulos minerários incidentes nos limites da Zona de Amortecimento do Parque Estadual 

Vassununga, principalmente daqueles com lavra consolidada, e que constituem empreendimentos de mineração de 

pequeno porte, resultam num quadro de baixo grau de impactos ao meio físico e de conflitos com outros usos da terra.  

A análise da atividade de mineração, levando-se em consideração a questão dos direitos minerários adquiridos e sua 

atuação como vetor de pressão para a UC, deverá ser realizada na fase de prognóstico. 

3.6.  RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

O método utilizado para recursos hídricos subterrâneos encontra-se no Apêndice 3.6.A. 

A unidade de conservação Parque Estadual de Vassununga (PEV) possui um estudo básico para o plano de manejo, 

elaborado em 2006, com base em aprofundado levantamento bibliográfico, pesquisas de campo e interações com as 

universidades, sob a coordenação do Instituto Florestal e Fundação Florestal (IF/FF, 2014). 

Assim, o presente relatório, elaborado pelo Núcleo de Hidrogeologia do Instituto Geológico, enfoca, principalmente, a 

descrição dos dados mais recentes relativos ao uso e qualidade da água subterrânea na região do Parque Estadual de 

Vassununga, com base em novos dados da rede de monitoramento da CETESB e do Cadastro de Outorgas de Poços do 

DAEE, com o intuito de atualizar e complementar a caracterização do meio físico elaborado por IF/FF (2014), tendo o 

método descrito no Apêndice 3.6.A. 

CARACTERIZAÇÃO DOS AQUÍFEROS 

Contexto Regional 

O Parque Estadual de Vassununga, dividido em seis glebas, está localizado no município de Santa Rita do Passa Quatro, 

próximo ao limite com os municípios de Descalvado e Luís Antônio, na sub-bacia do Médio Mogi, na UGRHI 9 - Bacia 

Hidrográfica do rio Mogi-Guaçu.  

Os aquíferos são mananciais importantes na UGRHI 9 uma vez que cerca de 58% dos seus municípios utiliza água 

subterrânea para suprir, parcial ou totalmente, o sistema público de abastecimento de água nas cidades (CETESB, 

2016a).  

A região da UGRHI 9 abrange o Embasamento Cristalino, parte da Bacia Sedimentar do Paraná, onde ocorrem os 
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Sistemas Aquíferos Cristalino, Tubarão, Guarani, Serra Geral e estende-se até o Sistema Aquífero Bauru 

(DAEE/IG/IPT/CPRM, 2005). Na sub-bacia do Médio Mogi, onde se localiza a UC, predomina o afloramento do Sistema 

Aquífero Guarani, (SAG), sedimentar (do Triássico-Jurássico), parcialmente confinado pelo Aquífero Serra Geral, 

fraturado (rochas vulcânicas do Cretáceo Inferior) (Soares et al., 1973). 

O Sistema Aquífero Guarani (SAG) é um aquífero granular, muito permeável, constituído por arenitos finos a médios, 

com matriz síltico-argilosa na base, com espessuras que variam entre 200 e 250 metros (DAEE/IG/IPT/CPRM, 2005). De 

acordo com Massoli (1981) a espessura da Formação Pirambóia na direção da serra de São Simão chega a 130 m 

enquanto da Formação Botucatu é aproximadamente 80 m na região do município de Santa Rita do Passa Quatro. 

O Aquífero Serra Geral é constituído por rochas intrusivas básicas e basaltos, sendo do tipo cristalino e fraturado, onde 

as fraturas horizontais são, em geral, muito mais permeáveis que as verticais (Fernandes et al. 2011, 2016a).  

Em Santa Rita do Passa Quatro, Massoli (1981) observou derrames basálticos com espessura média de 80 metros. Este 

autor também registrou a ocorrência da Formação Corumbataí (Permiano), que compõe o Aquiclude Passa Dois, na 

porção sudeste do município, além de mapear sedimentos arenosos terciários capeando o SAG, que denominou de 

Formação Santa Rita. 

 

Aquíferos e potencialidade hídrica 

Conforme observado e detalhadamente descrito nos Encartes 2 e 3 de IF/FF (2014), as glebas que compõem o Parque 

Estadual de Vassununga e sua zona de abrangência localizam-se na área de recarga do Sistema Aquífero Guarani (SAG). 

Apenas em parte da área, o SAG encontra-se recoberto pelo Aquífero Serra Geral (Apêndice 3.6.B). 

De acordo com Oliva et al (2006), os sedimentos da Formação Santa Rita na gleba Pé-de-Gigante, observados também 

por IF/FF (2014), apresentam pequena espessura e geralmente não estão saturados de água e, por essa razão, não 

constituem uma unidade aquífera. Porém, na área urbana de Santa Rita do Passa Quatro, e também na zona de 

abrangência da UC, há poços explotando essa formação, além de outros explotando o Sistema Aquífero Guarani e o 

Aquífero Serra Geral, de acordo com os dados levantados no Cadastro de Outorgas do DAEE (DAEE, 2019a) (Apêndice 

3.6.B). 

Neste estudo realizado na gleba Pé-de-Gigante, Oliva et al. (2006) observou também que na área de ocorrência do SAG 

livre, o nível da água pode superar 70 metros de profundidade nas porções de cotas topográficas mais elevadas com a 

superfície potenciométrica acompanhando a morfologia do terreno e o fluxo subterrâneo local seguindo para os cursos 

d’água. Bruno (2009) monitorou o SAG na gleba Pé-de-Gigante e em área de cultivo de eucalipto durante o período de 

2006 a 2008 e observou profundidades do nível da água entre 28 a 90 metros. 

Estudos em outros locais do SAG não confinado indicam que a recarga é bastante significativa na sua área de 

afloramento. Wendland et al. (2015) encontraram valores de recarga variando entre 14% e 38% da precipitação. Porém, 

na porção confinada, estudos regionais mostram que é muito baixa a praticamente nula (Hirata et al., 2011; 

AR/BR/PY/UY, 2009). 

DAEE/IG/IPT/CPRM (2005) definiram a vazão potencial dos aquíferos sedimentares como “aquela que pode ser extraída 

de forma sustentável por longos períodos e com rebaixamentos moderados da espessura saturada”. Na região avaliada, 

o Sistema Aquífero Guarani, mesmo tendo comportamento livre, apresenta alta potencialidade de extração de água 

subterrânea com vazão potencial por poço entre 40 e 120 m3/h. 

Reserva explotável e vazão outorgada de água subterrânea 

De acordo com o Relatório de Situação da UGRHI 9, ano base 2017, a reserva explotável de água subterrânea, calculada 

pela diferença entre o Q95% e o Q7,10, é de 24 m3/s. Apesar da relação entre a vazão outorgada subterrânea e a reserva 

explotável ter aumentado de 12,3% para 19,7% entre 2013 e 2017, a situação do balanço hídrico ainda é considerada 
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boa (Apêndice 3.6.C), com uma disponibilidade per capita de água subterrânea de 492,16 m3/hab.ano (CBH-Mogi, 2018). 

Em 2017, a vazão outorgada de água subterrânea na UGRHI 9 somava um total de 4,72 m3/s com um aumento 

significativo em relação ao ano anterior (Apêndice 3.6.C). Os municípios com maiores valores outorgados eram 

Sertãozinho (0,851 m3/s), Descalvado (0,497 m3/s) e Luís Antônio (0,424 m3/s), enquanto que em Santa Rita do Passa 

Quatro a vazão outorgada de água subterrânea somava apenas 0,012 m3/s em 2017 (CBH-Mogi, 2018), com os poços 

predominantemente concentrados na área urbana.  

De acordo com os dados obtidos no site do DAEE (DAEE, 2019a), há poucos poços na zona de amortecimento da UC, com 

vazões outorgadas predominantemente abaixo de 10 m3/h, sendo que nenhum deles encontra-se dentro das glebas da 

UC (Apêndice 3.6.D).  

Nas glebas Praxedes e Pé-de-Gigante os poços estão a cerca de 1 km ou mais de distância e apenas um deles, com uso 

autorizado para irrigação, apresenta vazão outorgada de 25 m3/h. Os demais poços são destinados para uso sanitário 

(Apêndice 3.6.D).  

À sudeste da zona de abrangência da UC, a mais de 5 km da gleba Capetinga Leste, há um poço destinado ao 

abastecimento público, com vazão outorgada de 14,2 m3/h (DAEE, 2019a) que, segundo SSRH-CSAN (2014a), pertence à 

prefeitura para abastecer o bairro de Albinópolis. Na área urbana de Santa Rita do Passa Quatro, o cadastro do DAEE 

também indica a existência de um poço para abastecimento público, com vazão outorgada de 7 m3/h. Esses poços 

possuem baixa vazão outorgada e estão distantes da zona de abrangência, não interferindo nos aquíferos na UC. 

Próximo ao limite sul da gleba Maravilha, há dois poços de uma mesma propriedade no município de Descalvado, que 

não ameaçam o aquífero na UC, uma vez que a vazão outorgada é pequena, apenas 1 m3/h por poço para uso sanitário, e 

localizam-se na margem oposta do rio Mogi-Guaçu.  

Ainda no município de Descalvado, a sudoeste da zona de amortecimento, há uma bateria de poços com vazão 

outorgada acima de 100 m3/h/poço para uso na irrigação, explotando tanto o SAG como o Aquífero Serra Geral 

(Apêndice 3.6.D). Como estão localizados a jusante ena vertente oposta do rio Mogi-Guaçu, a mais de 3 km da gleba 

Maravilha, provavelmente não há impacto na UC. Contudo recomenda-se que não haja esse tipo de adensamento de 

poços, com vazões superiores a 100 m3/h/poço a distâncias inferiores a 1 km do limite das glebas da UC. 

Nas áreas urbanas de Luiz Antônio e Descalvado há poços destinados ao abastecimento público que explotam o Sistema 

Aquífero Guarani, mas se encontram a mais de 5 km do limite da zona de abrangência (Apêndice 3.6.D), não interferindo 

nas glebas que compõem a UC. 

Qualidade 

A CETESB monitora a qualidade natural da água do Sistema Aquífero Guarani em poços de abastecimento de São Simão 

(GU0134P) e Luís Antônio (GU0063P), e em poço de monitoramento no município de Santa Rita do Passa Quatro 

(GU5019Z), localizados fora da zona de abrangência da UC. Há também um poço em Porto Ferreira, mas instalado no 

Aquiclude Passa Dois (PD0269P) (Apêndice 3.6.E).  

No período de 2013 a 2017, o ponto de monitoramento em São Simão (GU0134P) apresentou desconformidades em 

relação aos parâmetros Alumínio e Manganês e em Luís Antônio (GU0063P), a desconformidade foi do parâmetro 

Coliformes Totais (CETESB, 2016a e 2018a). 

Devido às desconformidades observadas, o Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas (IPAS) que se mantinha na 

classe Boa para a UGRHI 4, a partir de 2016 passou a indicar qualidade Regular da água subterrânea mas na UGRHI 9, 

onde se insere a UC, o IPAS continua na classe Boa (CETESB, 2016a e 2018a). 

O poço de monitoramento GU5019Z, mais raso, localizado a cerca de 2km a nordeste da zona de abrangência da UC, não 

apresentou desconformidades no período de 2013 a 2015 (CETESB, 2016a). 

Na Estação Experimental de Bento Quirino, em São Simão, há um poço de monitoramento da RIMAS (Rede Integrada de 



 
PARQUE ESTADUAL DE VASSUNUNGA 

56 

 

Monitoramento das Águas Subterrâneas), operado pela CPRM (Apêndice 3.6.E). Com 46 metros de profundidade, no 

poço MNT/SP/SS01 são monitoradas a profundidade do nível d’água e a qualidade da água na porção livre do SAG. A 

análise química de 15/05/2018 não mostrou qualquer desconformidade dos parâmetros analisados (CPRM, 2019) 

(Apêndice 3.6.F). 

O Apêndice 3.6.F mostra o resultado de alguns parâmetros analisados desses poços da Rede de Monitoramento de 

Qualidade da Água Subterrânea da CETESB e da RIMAS da CPRM.  

De acordo com o Cadastro de Áreas Contaminadas (CETESB, 2018b) não há área contaminada na UC ou em sua zona de 

abrangência. As áreas contaminadas mais próximas estão em Descalvado, Luís Antonio, São Simão e Porto Ferreira, a 

mais de 12 km da zona de abrangência da UC. As áreas estão associadas principalmente às atividades de postos de 

serviço (combustíveis) e indústrias e estão em processo de remediação, monitoramento para encerramento ou 

reabilitadas para o uso declarado (Apêndice 3.6.E). 

Contudo, vale ressaltar que a porção aflorante do Sistema Aquífero Guarani recebe recarga direta da precipitação e 

apresenta alta vulnerabilidade natural à contaminação da água subterrânea. 

PRESSÃO SOBRE AS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS  

As pressões que se impõem sobre a atual condição ambiental dos aquíferos na região da UC estão associadas às 

atividades antrópicas e a eventos climáticos extremos, que podem afetar a qualidade e a quantidade de água 

subterrânea. 

Eventos climáticos extremos 

Eventos climáticos de estiagem prolongada como o observado em 2012/2015 afetam a recarga, rebaixando o nível 

potenciométrico do aquífero.  

Para avaliar o impacto da variação pluviométrica na superfície potenciométrica do Sistema Aquífero Guarani, foram 

levantados poços de monitoramento de nível da água nas redes de monitoramento operadas pelo DAEE e CPRM.  

O DAEE opera a Rede Piezométrica, de medição do nível da água, que faz parte da Rede de Monitoramento Integrada de 

Qualidade e Quantidade das Águas Subterrâneas. Em Santa Rita do Passa Quatro, o DAEE possui 5 poços de 

monitoramento de nível d’água (Apêndice 3.6.G) contudo os dados monitorados não estão disponíveis para livre 

consulta na internet e não foram avaliados neste diagnóstico. 

Na rede RIMAS, operada pela CPRM, há um poço de monitoramento (poço MNT/SP/SS01) no município de São Simão, 

com 46 metros de profundidade. Os dados de monitoramento mostram a variação sazonal do nível da água da porção 

aflorante do Sistema Guarani (Apêndice 3.6.H e Apêndice 3.6.I). O impacto da menor pluviosidade nos anos de 2013 a 

2015 (Apêndice 3.6.J) rebaixou o nível da água em cerca de 3,5 metros. Apesar de uma recuperação em 2016, o nível da 

água continuou a cair, de forma geral, o que afeta diretamente a contribuição do aquífero como escoamento básico para 

os rios. 

Bruno (2009) monitorou os níveis da água do SAG em poços com profundidade variando entre 81 a 102 metros e 

observou também que, durante o período de 2006 a 2008, os níveis de água tiveram um rebaixamento geral, tanto nos 

poços localizados na área de cerrado e como naqueles localizados na área de cultivo de eucalipto. Apenas no poço com 

nível d’água mais raso (27 metros de profundidade) foi observada a influência da recarga direta relacionada à 

precipitação. Nos demais poços, com nível d’água mais profundo (entre 41 e 90 m de profundidade), essa influência não 

foi observada (Bruno, 2009) (Apêndice 3.6.K). 

Potencial de contaminação 

Como observado por IF/FF (2014) a Rodovia Anhanguera representa uma ameaça aos recursos hídricos, pois eventuais 

acidentes com transporte de cargas perigosas podem causar a contaminação do solo e da água subterrânea. Cabe 

lembrar que o Sistema Aquífero Guarani na região é aflorante, o que o torna naturalmente mais vulnerável à 
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contaminação. 

Áreas rurais e de agricultura intensiva 

A UC está inserida na zona rural e a área de afloramento do SAG, devido a sua constituição litológica, apresenta solos 

com maior suscetibilidade a processos erosivos. O controle e a recuperação de áreas degradadas, o manejo adequado do 

solo e do pastejo, a preservação das APPs e o plantio respeitando as curvas de nível do terreno preservam o processo de 

recarga natural e as condições de armazenamento de água do aquífero. 

A aplicação indiscriminada e a disposição inadequada das embalagens de agroquímicos na atividade agrícola podem 

contaminar o aquífero, através da infiltração de nutrientes (nitrato e sais) e agrotóxicos no subsolo. 

O armazenamento, transporte e aplicação de vinhaça no solo agrícola realizados em desconformidade com a Norma 

Técnica P4.231/2015, especialmente no que tange à impermeabilização dos tanques de armazenamento e dos canais de 

distribuição podem causar um risco de contaminação da água subterrânea. 

O saneamento na área rural também deve ser adequado para minimizar o perigo de contaminação do aquífero por 

esgoto doméstico. O uso de fossas sépticas ou biodigestores construídos de acordo com as normas ou orientações 

técnicas evitam a infiltração de contaminantes no solo ou o despejo na rede hidrográfica. 

Conlusões 

O Sistema Aquífero Guarani (SAG) na UGRHI 9 tem papel importante para o desenvolvimento dos municípios, sendo 

explotado para diferentes usos, inclusive para abastecimento público nos municípios de Luís Antônio e Descalvado. 

A qualidade da água subterrânea apresenta regionalmente boa qualidade e tem se mantido nos últimos anos, como 

mostram os poços monitorados pela CETESB em Santa Rita do Passa Quatro e em Luís Antônio.  

A proteção da água subterrânea na UC deve se pautar em controle das atividades antrópicas existentes de forma a 

minimizar o perigo de contaminação, sendo que as principais pressões observadas no entorno imediato da UC são as 

atividades ligadas à agricultura como aplicação de agroquímicos e presença de lagoas de acumulação de vinhaça e água 

residuária, e ao risco de acidentes com produtos perigosos na rodovia Anhanguera.  

Na zona de amortecimento há poucos poços em funcionamento, com vazões outorgadas geralmente inferiores a 10 

m3/h, nenhum deles dentro das glebas da UC. Alguns poços com vazões outorgadas superiores (> 10 m3/h a 25 m3/h), 

mas com distâncias superiores a 1 km em relação ao limite das glebas, também não ocasionariam impacto às UCs em 

termos de alteração na quantidade de águas subterrâneas e interferências nos níveis d’água.  

Constatou-se, entretanto, a existência de uma bateria de poços com vazão outorgada acima de 100 m3/h/poço para uso 

na irrigação, explotando tanto o SAG como o Aquífero Serra Geral, em Descalvado, a sudoeste da zona de 

amortecimento. Recomenda-se a não adoção desse tipo de configuração de adensamento de poços, com vazões 

superiores a 100 m3/h/poço, e a distâncias inferiores a 1 km do limite das glebas da UC. 

As captações de água subterrânea realizada por poços profundos devem ser devidamente autorizadas e outorgadas pelo 

DAEE para garantir a explotação sustentável do recurso hídrico subterrâneo. 

3.7.  RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

As águas superficiais do PEV e de seu entorno apresentaram grande amplitude de valores das características físicas, 

químicas e microbiológicas, Para melhor contextualização, os resultados são discutidos para cada gleba. 

Pé-de-Gigante 

As águas da gleba Pé-de-Gigante (ponto 1) (Apêndice 3.7.A) são oriundas de nascentes existentes no interior da própria 

área e apresentaram-se com as melhores condições de qualidade entre todas as analisadas, mostrando reduzidos valores 

de turbidez, sólidos suspensos totais, sólidos dissolvidos totais, cor real, DQO, DBO, cloreto, fósforo total, nitrogênio 
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amoniacal e nitrato. As concentrações de oxigênio dissolvido são adequadas às condições de manutenção da vida 

aquática, variando entre 5,5 mg/L a 7,9 mg/L. A condutividade elétrica oscilou numa faixa restrita de valores, de 3,7 

µS.cm-1 a 6,5 µS.cm-1, estando esse fato relacionado às características dos solos que predominam na gleba, isto é, solos 

arenosos com baixa reserva de minerais. Essas características parecem também refletir nos valores de pH, os quais não 

são superiores a 6,4. Quanto às variáveis microbiológicas, os níveis de coliformes fecais mostraram-se baixos, não 

excedendo a 49 NMP/100 mL. Já os valores de coliformes totais são os mais elevados de todas as águas amostradas e 

devem estar sendo influenciados pelo solo e pela vegetação da área, não estando relacionados a qualquer tipo de 

poluição sanitária. 

Praxedes 

Sete pontos dos cursos d´água da gleba Praxedes e de seu entorno imediato foram selecionados para proceder às 

análises de qualidade da água. Dois deles, pontos 4 e 5 (Apêndice 3.7.A), estão localizados a montante da UC. 

No geral, os resultados mostraram-se satisfatórios. Os índices de condutividade elétrica concentraram-se numa faixa de 

26,5 µS.cm-1 a 65,3 µS cm-1, considerados adequados para águas superficiais naturais. O pH oscilou de levemente ácido, 

com valor mínimo de 5,84, a básico, com 7,37. Os níveis dos sólidos dissolvidos, sólidos em suspensão, DQO, DBO e as 

concentrações de nitrogênio e fósforo foram poucos expressivos, com exceção da última espécie química no ponto 6, 

que alcançou concentração de 0,1 mg/L. Seria interessante realizar novo monitoramento nesse local para verificar se 

essa tendência é mantida e, em caso afirmativo, estudar as causas para tal. Os coliformes fecais oscilaram numa faixa de 

2 NMP/100 mL a 330 NMP/100 mL. O maior índice foi encontrado na junção de todas as águas que drenam a gleba 

Praxedes (ponto 6). Os coliformes totais, por sua vez, ocuparam uma ampla faixa, de 130 NMP/100 mL até 4.900 

NMP/100 mL. 

Chama atenção alguns resultados verificados no córrego Rico, a montante da gleba (ponto 4) (Apêndice 3.7.A). A 

turbidez de 35 NTU, embora não seja um valor necessariamente elevado, pode ser decorrente do avançado estágio de 

degradação do solo da microbacia de drenagem, que é ocupada pela cultura de cana-de-açúcar, onde há estradas de 

terra junto à zona ripária, e na qual se destaca a total ausência de matas ciliares. Esses fatores notoriamente contribuem 

para a erosão do solo e, conseqüentemente, para a sedimentação da água. Observou-se também o maior valor de cor 

real, isto é, 200 mg/L Pt. Nas demais amostras, o valor não excedeu 52 mg/L Pt. O problema de coloração da água é 

meramente estético. Foram detectadas ainda concentrações de oxigênio dissolvido de apenas 1,8 mg/L e 3,1 mg/L. Esses 

resultados podem ser decorrentes, entre outros fatores, das pequenas vazão e turbulência da água nesse local. Porém, 

não deixam de ser preocupantes, uma vez que as concentrações são muito baixas, incompatíveis com as condições de 

preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. Seria interessante realizar nesse local um monitoramento 

mais intenso para verificar se as tendências para essas características se confirmam e, em caso afirmativo, diagnosticar 

as reais causas. 

Capetingas Leste e Oeste 

Outros sete pontos da rede de drenagem do PEV foram amostrados nas glebas Capetinga Leste e Capetinga Oeste: três 

deles no Córrego da Gruta, antes de adentrar a Unidade (pontos 13, 14 e 15) (Apêndice 3.7.A), um no rio Bebedouro 

(ponto 17) (Apêndice 3.7.A) e os demais no interior da Unidade (16, 18 e 19) (Apêndice 3.7.A). As amplitudes de variação 

da condutividade elétrica e do pH foram muito próximas às registradas na gleba Praxedes, com valores entre 15,0 µS.cm-

1 e 84,7 µS.cm-1 e 5,85 a 7,42, respectivamente. Não houve grandes diferenças entre os níveis de sólidos em suspensão, 

sólidos dissolvidos, cor real, DQO, DBO, cloreto, fósforo total e nitrogênio para as amostras coletadas a montante da 

gleba, no seu interior e no rio Bebedouro. 

Os maiores níveis de turbidez foram determinados nos pontos 13 e 19 (Apêndice 3.7.A), isto é, 179 FTU e 47 FTU, 

respectivamente. Esses resultados deveram-se, principalmente, à presença de material orgânico nos corpos d’água, que 

de certa forma “mascararam” os resultados, pois quando da realização das coletas, com a imersão dos frascos, esse 

material que se encontrava aderido na vegetação aquática se desprendia desta, “contaminando” a amostra. Em ambos 

os locais, o fluxo de água é bastante lento, sendo esta a causa provável dos baixos níveis de oxigenação verificados: 3,7 
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mg/L e 2,1 mg/L, respectivamente. 

Merece destaque o elevado valor de coliformes fecais encontrado na amostra de água do rio Bebedouro, durante coleta 

realizada no período úmido, isto é, 1.300 NMP/100 mL. Este supera em 300 NMP/100 mL o limite para cursos d’água de 

classe 2 da Resolução CONAMA nº 357 de 2005. Drenando uma microbacia da ordem de 38.000 ha, o córrego deve 

receber em seu percurso considerável carga de dejetos animais oriundos de propriedades agrícolas estabelecidas ao 

longo de seu canal e também de seus contribuintes. Pequenos assentamentos humanos desprovidos de adequado 

sistema de tratamento de esgoto doméstico podem também estar colaborando para a contaminação fecal da água. A 

presença das bactérias coliformes termotolerantes torna o curso d’água impróprio para a recreação de contato primário, 

entre outros usos. Uma eventual utilização da água para consumo humano da UC deve ser obrigatoriamente vetada. 

Capão da Várzea 

Apenas um pequeno curso d’água drena essa gleba. Dois pontos foram amostrados somente no período seco: um nas 

proximidades de sua nascente (ponto 20) (Apêndice 3.7.A)e o outro já no limite da área (ponto 21). A condutividade 

elétrica da água mostrou-se reduzida, da ordem de 7 µS.cm-1, e, portanto, levemente superior à verificada na gleba Pé-

de-Gigante. O pH, ácido, não superou o valor de 5,62. Ambas as características devem ser influenciadas pelo solo 

arenoso da área. As concentrações de oxigênio variaram de 4,8 mg/L a 6,7 mg/L, com o menor valor medido nas 

proximidades das nascentes, em local onde a água flui vagarosamente. 

 

Maravilha 

A gleba Maravilha não apresenta curso d’água em seu interior, porém, o rio Mogi Guaçu faz limite com a área. Um único 

ponto de amostragem de qualidade da água foi selecionado (ponto 12) (Apêndice 3.7.A), a montante da gleba. A 

condutividade elétrica oscilou entre 77,3 µS.cm-1 e 94,9 µS.cm-1, sendo o maior valor próximo ao limite de 100 µS.cm-1, 

citado pela CETESB (2004) como indicativo de ambiente impactado. A turbidez de 58 FTU, se não é excessivamente 

elevada, já indica a presença considerável de materiais em suspensão na água, resultado das atividades que ocorrem a 

montante do rio, como agricultura intensiva, aglomerados urbanos, mineração, entre outras. Os níveis de oxigenação da 

água foram bons, com as concentrações de oxigênio dissolvido superiores a 6,3 mg/L. 

4. MEIO ANTRÓPICO 

4.1. HISTÓRIA E PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A ocupação da região nordeste do estado de São Paulo remonta ao século XVIII, com a divulgação da descoberta de ouro 

em Goiás (posteriormente às descobertas em Minas Gerais) e o traçado do chamado Caminho de Goiás (ou dos Goiases), 

situado a leste da atual Via Anhanguera. Nesse período, também foram concedidas as primeiras sesmarias e o houve o 

estabelecimento dos chamados pousos, que serviam ao abastecimento dos viajantes que transitavam de São Paulo e 

Vale do Paraíba para as minas de Goiás e Cuiabá (BRIOSCHI, 2002). A economia da região estava voltada para itens de 

primeira necessidade para o consumo próprio e para o abastecimento dos viajantes, e a evolução demográfica foi pouco 

expressiva nesse período (CUNHA, 2008). 

Com a exaustão das reservas de ouro em Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais no final do século XVIII e início do XIX, 

ondas migratórias rumaram em direção às terras do nordeste e noroeste paulistas, dedicando-se principalmente à 

agricultura (lavoura de cereais, sobretudo de milho) e à criação de gado (ZANCANARI, 2017; IF/FF, 2014). Em meados do 

século XIX, o café começou a avançar para a região, especialmente nas terras altas e com matas. As áreas densamente 

florestadas eram indicativas de terras férteis, enquanto as áreas de Cerrado eram consideradas terrenos de segunda e 

terceira categorias para a agricultura. Assim, as matas da região sofreram grande impacto com o avanço da cultura do 
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café. A introdução da ferrovia em território paulista, na segunda metade do século XIX, contribuiu para a expansão 

cafeeira na região (IF/FF, 2014). 

Em escala regional, a introdução e a expansão da lavoura cafeeira no nordeste do estado de São Paulo conduziram a uma 

reorganização da rede fundiária. Como característica marcante dessa mudança, a terra passou por um processo de 

concentração na formação de novas propriedades rurais. Outra mudança desse nível somente foi vista após 1930, 

sobretudo devido à crise de 1929, que provocou a falência de inúmeros cafeicultores, o que resultou na venda e 

fracionamento de muitas propriedades e sua posterior reorganização sob a agroindústria canavieira nas décadas de 1960 

e 1970 (IF/FF, 2014). 

O município de Santa Rita do Passa Quatro, onde o PE de Vassununga está localizado, foi fundado em 1860 por Inácio 

Ribeiro do Valle e seu filho Francisco Deoclesiano Ribeiro, em terras do Distrito de São Simão, doadas por Dona Rita de 

Cássia Vilela para a construção de uma capela em homenagem à Santa Rita de Cássia. Com o avanço da cultura cafeeira 

em meados do século XIX, o município passou a despontar como um dos mais cobiçados devido à sua altitude e à 

existência de grandes áreas densamente florestadas. No final do século XIX, por intermédio de alguns proprietários 

locais, foi criada a Companhia Ramal Férreo Santa Rita, aberta ao tráfego em 1890 e incorporada à Cia. Paulista de 

Estradas de Ferro em 1891. Esse ramal ligava Santa Rita ao município de Porto Ferreira (IF/FF, 2014). 

No fim do século XIX e início do XX, a paisagem foi fortemente modificada em decorrência da cultura cafeeira, com a 

criação de muitas fazendas – o que fez com que Santa Rita despontasse no ano de 1905 como a 10ª produção do estado. 

O município também sofreu influência da migração dos italianos para as fazendas de café, organizando uma nova forma 

de estrutura social com reflexos diretos na sociedade. Essa tradição é comemorada atualmente pelo Festival Tradições 

Italianas, realizado todos os anos na cidade (IF/FF, 2014).  

Com a crise de 1929, ocorreu uma maior diversificação agrícola e a cana-de-açúcar passou a assumir posição de destaque 

na economia estadual. O estabelecimento da agroindústria canavieira ocorreu na segunda metade do século XX, mais 

precisamente a partir da década de 1970. Nesse processo de diversificação da produção agrícola no estado de São Paulo, 

também ganharam força, principalmente na região nordeste, a citricultura e a silvicultura de eucalipto, o que acarretou 

grande ocupação de áreas de Cerrado existentes na região. Entre os municípios de Santa Rita do Passa Quatro, Luiz 

Antônio e São Simão, a silvicultura de eucalipto e o cultivo de cana e de laranja avançaram muito, restando poucos 

fragmentos da grande extensão de Cerrado outrora existente entre esses municípios (IF/FF, 2014). 

Diante desse cenário de degradação ambiental e de fragmentação da vegetação nativa da região, o PE de Vassununga 
desponta como prioritário para conservação por abrigar porções representativas de Floresta Estacional Semidecidual e 
de Cerrado e nascentes de cursos d’água em seu interior. A fragmentação da vegetação implica em alto grau de 
isolamento das populações dos remanescentes, o que leva à perda de variabilidade genética e à baixa taxa de migração, 
aumentando o risco de extinção das espécies. 

PATRIMÔNIO MATERIAL 

No que tange aos patrimônios materiais dos municípios onde se localiza a UC, foram feitas consultas aos catálogos do 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico da Secretaria de Cultura e Economia 

Criativa do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT, 2019a) e do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN, 2019a). 

No município de Santa Rita do Passa Quatro, há dois bens tombados no âmbito estadual: a EMEF Francisco Ribeiro 
(categoria Educação e Pesquisa) e a Estação Ferroviária de Santa Rita do Passa Quatro (categoria Ferroviário). No 
município de Descalvado, também há dois bens tombados no âmbito estadual: a EMEF Cel. Tobias (categoria Educação e 
Pesquisa) e a Estação Ferroviária de Descalvado (categoria Ferroviário). Nenhum desses bens incide sobre a área de 
estudo do Parque. 

PATRIMÔNIO IMATERIAL 



 
PARQUE ESTADUAL DE VASSUNUNGA 

61 

 

Em consultas realizadas aos catálogos do portal Patrimônio Imaterial do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT, 2019b) e do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 2019b), não foram identificados patrimônios imateriais 
registrados ou inventariados para os municípios de Santa Rita do Passa Quatro e Descalvado. 
 

SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

Em consultas realizadas no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN, 2019c) e no catálogo de bens protegidos do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico da Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT, 2019a), foram 

cadastrados sítios arqueológicos apenas em Santa Rita do Passa Quatro (no âmbito federal): sítio Usina Santa Rita S/A 

(sítio lito-cerâmico a céu aberto) e sítio Fazenda do Brejão (sítio histórico com estruturas construtivas da sede antiga da 

Fazenda do Brejão). A Usina Santa Rita localiza-se na área de estudo, enquanto a Fazenda do Brejão está distante da área 

de estudo.  

 

 

 

4.2. OCUPAÇÃO HUMANA E POPULAÇÕES RESIDENTES 

DESCRIÇÃO DA OCUPAÇÃO 

Em um rápida passagem pela história dos municípios da região, são muitos os apontamentos da presença indígena no 

passado. Expulsos ou dizimados pelo avanço da expansão portuguesa sobre o território, sua presença permanece em 

alguns nomes, como “Pirassununga”, “Mogi Guaçu”, “Jequitibá” ou mesmo “Vassununga”. Particularmente em áreas do 

atual município de Santa Rita, foram constatadas presenças indígenas em regiões próximas ao rio Mogi Guaçu, como na 

atual propriedade de Maurício Correa Dias, possuindo na sede de sua fazenda grande número de artefatos indígenas 

recolhidos em sua propriedade durante a década de 1980. Segundo Dias (2006), é possível identificar, ao menos, quatro 

gerações de autóctones que teriam habitado a região. A base de argumentação do autor são quatro fragmentos de 

cerâmica distintos encontrados na área, pois não poderiam coexistir quatro técnicas diferentes de trabalhar a cerâmica 

numa mesma geração. Entretanto, a existência dessas primeiras organizações sociais na área do atual município de Santa 

Rita carece de estudos para a sua datação e identificação, embora as pesquisas, de modo geral, confirmem as já 

mencionadas presenças indígenas em outras áreas da bacia do rio Mogi Guaçu, como as áreas próximas aos atuais 

municípios de Pirassununga e São Simão (Godoy, 1974; Oliveira, 1975). 

Em fins do século XVIII e início do XIX, a região nordeste do atual estado de São Paulo recebeu inúmeros migrantes 

mineiros vindos de regiões auríferas decadentes que tomaram posse de grandes quantidades de terras (Camargo, 2004). 

Mais do que uma expansão demográfica, ocorreu uma expansão de base geográfica de um modo econômico peculiar 

que tomou força ao sul da província mineira com a decadência da mineração (Lages, 1996). Segundo Bacellar e Brioschi 

(1999), “as décadas de 1720 e 1730 e o início do século XIX foram os dois períodos em que se concentraram os atos de 

concessão de sesmarias no Sertão do Rio Pardo”. No primeiro período destacado, devido à descoberta de ouro em Goiás, 

muitos paulistas rumaram para a região, visando a instalação de “pousos” ao longo do Caminho destinado a prover as 

necessidades dos que viajavam para as minas, estabelecendo uma agropecuária local e firmando determinados núcleos 

que posteriormente alcançaram foros de Vilas. O segundo período referido pelos autores é marcado pela retração da 

produtividade das minas na região das Gerais e mesmo no planalto central. Esses dois momentos mostraram-se decisivos 

para a formação dos núcleos de povoamento na região oeste do Caminho, entre os rios Pardo e Mogi Guaçu. Segundo 

Beluz, a fundação de Santa Rita do Passa Quatro, em terras pertencentes à Vila de São Simão, ocorreu em 1860, por 

Inácio Ribeiro do Valle e seu filho Francisco Deocleciano Ribeiro, migrantes mineiros de Pouso Alegre fixados na região 
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desde 1840. Originalmente, deveria se localizar na área próxima às entradas das atuais fazendas Aurora e São José. No 

entanto, erguera-se onde se encontra hoje dada a justificativa de que o povoado precisava localizar-se entre dois cursos 

d’água, sendo esse local doado para o “Patrimônio de Santa Rita de Cássia” para a construção da igreja local. Por volta da 

década de 1870, sua economia baseava-se na lavoura de cereais, sobretudo do milho, e na criação de gado. Com o 

avanço do café para a região, a partir de meados do século XIX, o município de Santa Rita do Passa Quatro despontou 

como um dos mais cobiçados devido à altitude (cerca de 800 m) e à existência de grandes áreas de florestas nativas, 

como aparece no relato de um viajante que passou pela cidade em 1899: 

“havia trabalho e labuta diária, e os velhos jequitibás, sentinelas avançadas das matas virgens daquela era, caíam 

aos golpes de machado, para cederem terreno à preciosa rubiácea, que tanta sedução oferecia aos olhos 

cobiçosos de forasteiros vindos de longínquas plagas” (Beluz, 1993b). 

Enquanto os mineiros ocupavam campos e margens dos rios devido ao caráter de sua economia de subsistência, os 

paulistas, desde o início do século XIX, vinham preferindo ocupar terras mais altas para o plantio do café, a fim de 

evitarem geadas. Nesse processo de ocupação, davam prioridade às terras “férteis”, identificadas na época segundo a 

exuberância das matas nelas encontradas, podendo-se arguir que as matas da região sofreram seu maior impacto 

efetivamente com o avanço das fazendas de café e, por conseguinte, com a estrada de ferro. Numa rápida passagem 

pela história do município, encontram-se inúmeros relatos de fazendeiros comprando terras “cobertas pela mata, 

repleta de Jequitibás”, empreendendo a derrubada para plantar o café. . A chegada do café, conduzindo à procura por 

terras altas e férteis (de matas virgens), provocou grande valorização em glebas ainda inexploradas. O café promoveu, 

necessariamente, maior exploração das terras roxas, as terras de matas (Bacellar, 1999a). Em um período de 

preferências por áreas densamente florestadas, sinal de fertilidade do solo, as áreas de Cerrado figuravam como 

terrenos de segunda ou terceira categoria para a agricultura. Tal preferência perdurou até meados dos anos de 1960. 

 A introdução da ferrovia na província Paulista a partir da segunda metade do século XIX contribuiu para o sucesso da 

expansão cafeeira na região. As duas principais linhas de acesso à região foram a Estrado de Ferro Mogiana e a 

Companhia Paulista de Vias Férreas. O Município de Santa Rita encontrava-se em meio ás áreas de influência das duas 

companhias, mas não possuía uma linha férrea para escoar sua produção cafeeira. No final do século XIX, por intermédio 

de alguns proprietários locais, foi criada a Companhia Ramal Férreo Santa Rita, sendo incorporada à Cia. Paulista de 

estradas de ferro em 1891. Esse ramal ligava Santa Rita ao município de Porto Ferreira. Em escala regional, a introdução 

e a expansão da lavoura cafeeira no nordeste do estado de São Paulo conduziram a uma reorganização da rede fundiária, 

até então voltada para o abastecimento interno. Como característica marcante dessa mudança, a terra passou por um 

processo de concentração na formação de novas propriedades rurais. Outra mudança desse nível somente foi vista após 

1930, sobretudo devido à crise do ano anterior, que provocou a falência de inúmeros cafeicultores, o que resultou na 

venda e no fracionamento de muitas propriedades e sua posterior reorganização sob a agroindústria canavieira nas 

décadas de 1960 e 1970. Logo, Santa Rita do Passa Quatro e a região como um todo passaram por um processo de 

reordenamento fundiário, com implicações diretas nos modos de vida da maioria da população, devido, entre outros 

fatores, à abertura de sua economia, à chegada da estrada de ferro e à chamada “migração de elite”, na qual 

proprietários de terras em outras áreas ou províncias dirigiram-se para a região atraídos pelas propagandas de alguns já 

estabelecidos. Os fluminenses foram os primeiros a chegar em meados da década de 1880, ocupando terras em torno de 

São Simão (Bacelar, 1999b) e propiciando o fortalecimento de uma elite proprietária de terras que traçou os caminhos 

das políticas locais. Em Santa Rita, já no ano de 1876 registra-se a abertura de uma grande fazenda, chamada “Paulicéia”, 

com cerca de 7.260 hectares e de propriedade de Francisco Leite Ribeiro Guimarães, que no ano seguinte iniciou a 

plantação dos cafezais sobre áreas, até então, de floresta nativa. Contíguo às áreas dessa fazenda, o Conselheiro Lucas 

Augusto Monteiro de Barros, advindo da capital da província paulista, adquiriu grande gleba de terra coberta por densas 

matas e iniciou a abertura da fazenda Córrego Rico, com cerca de 12.100 ha, para o plantio de café.  

De fins do século XIX até o primeiro quartel do século XX, a paisagem foi profundamente modificada por conta da criação 

de um grande número de fazendas, devido, sobretudo, ao apogeu da cultura cafeeira. Em 1886, o município possuía 38 

fazendas produtoras de café; em 1903, contava com 145 propriedades; em 1905, alcança a 10a produção do estado de 



 
PARQUE ESTADUAL DE VASSUNUNGA 

63 

 

São Paulo. As “sociedades” de então, fragmentadas em diversos núcleos rurais, começaram a se estruturar somente a 

partir do avanço da frente cafeeira, que trouxe para a região maior número de pessoas (fazendeiros, escravos e 

imigrantes) e capital para investimentos, com a chegada das linhas férreas. Esse conjunto de fatores contribuiu para a 

formação e permanência de muitos traços estruturais e culturais característicos do município e da região. Traço 

característico foi a influência da migração de italianos para as fazendas de café, estruturando toda uma nova forma de 

organização social a partir das colônias com reflexos diretos nos modos alimentares, por exemplo. Essa tradição é hoje 

comemorada pelo Festival de Tradições Italianas, realizado anualmente na cidade. Após a crise deflagrada pelas 

sucessivas superproduções cafeeiras ao longo das primeiras décadas do século XX e a Quebra da Bolsa de Nova York, em 

1929, a diversificação agrícola ganha força e, nesse contexto, o plantio de cana ganha maior visibilidade, até assumir a 

posição de destaque que o café possuía na pauta de exportações do estado paulista. O estabelecimento da agroindústria 

canavieira ocorre na segunda metade do século XX, mais precisamente a partir da década de 1970. Após ter tido grande 

parte de suas matas derrubadas para a abertura de novos espaços para o café, Santa Rita viu, da segunda metade do 

século XX em diante, as extensas faixas de Cerrado, que existiam na região limítrofe com São Simão e Luiz Antônio, 

serem sistematicamente ocupadas, agora, pelas plantações de cana e eucalipto. No bojo desse processo, é criada a 

Companhia Usina Vassununga, que em 1926 mói sua primeira safra, voltada à produção de açúcar. A instalação dessa 

usina e o contexto favorável à produção de açúcar em São Paulo promoveram a rápida substituição dos cafezais pelo 

cultivo da cana. Essa Companhia, até meados da década de 1960, representava o grande centro rural do município de 

Santa Rita, contando com cinco colônias povoadas por mais de 550 famílias, algumas ainda descendentes de imigrantes, 

sobretudo de italianos, vindos na época das plantações de café. Essas colônias representavam praticamente núcleos 

urbanos em meio à área rural, pois possuíam olaria, serralheria, vendas de “secos e molhados”, farmácia, padaria, salão 

de festas, campos de futebol e até uma sala de cinema. A origem dessas colônias remonta à época do café; no entanto, 

sua permanência deveu-se às atividades da referida usina, até fins da década de 1960, quando, juntamente com a nova 

configuração do trabalho rural, dada pelo emergente modelo agroindustrial, ocorre um processo de despovoamento da 

área.  

No processo de diversificação da produção agrícola no estado de São Paulo, ganham força, principalmente na região 

nordeste, a citricultura e a silvicultura de eucaliptos, esta última impulsionada pela Lei 5.106, de 1966, que concedia 

incentivo fiscal ao reflorestamento, o que causou grande ocupação de áreas de Cerrado existentes na região. A Cia. 

Guatapará de Celulose e Papel, no começo dos anos de 1970, inicia suas atividades no município de Luiz Antônio. A partir 

de 1988, o Grupo Votorantim, junto ao BNDES, adquire o projeto Celulose e Papel Votorantim (CELPAV) da antiga Cia. 

Guatapará para a implantação de uma fábrica integrada de papel e celulose na cidade de Luiz Antônio (Votorantim 

Celulose e Papel, 2006). Na região entre os municípios de Santa Rita do Passa Quatro, Luiz Antônio e São Simão, a 

silvicultura de eucalipto e o cultivo de cana e de laranja avançaram tremendamente, restando poucos fragmentos da 

grande extensão de Cerrado existente entre esses municípios.Em Santa Rita, em 2006, a área plantada com eucaliptos 

atingiu as mesmas proporções que as áreas cultivadas com cana, registrando cerca de 12.661,4 ha distribuídos em 117 

propriedades, enquanto a cana cobre cerca de 12.649,5 ha distribuídos em 320 propriedades, ambas acompanhadas de 

perto pela produção citrícola, com aproximadamente 12.299,4 ha espalhados por 314 propriedades (São Paulo, 2006). 

Com o Proálcool, a partir da segunda metade dos anos 1970, a região de Ribeirão Preto, cuja área plantada de cana em 

1968 era de 182.500 ha, passou a ter 624.700 ha de canaviais em 1989 (Elias, 2003). Essa expansão da área cultivada 

deu-se sobre áreas de outras culturas e remanescentes de vegetação nativa, sobretudo do Cerrado, fato proporcionado 

pelas melhorias técnicas e pesquisas sobre a utilização desse tipo de solo para produção. De acordo com Elias (2003), o 

interior paulista “apresenta, desde a década de 1980, um dos maiores desenvolvimentos econômicos do país, e isso se 

deve, em grande parte, à modernização de sua produção agropecuária”, com destaque para a região de Ribeirão Preto, 

que se reorganizou na produção de poucas culturas, especialmente de cana e laranja. 

Além da histórica relação da região com o cultivo da cana a ponto de transformar-se em um grande centro de produção 

sucroalcooleiro, segundo a autora acima citada, a instalação da primeira agroindústria de suco concentrado de laranja se 

deu também nessa região, na cidade de Matão, em 1964, com padrão tecnológico norte-americano. Registrou-se em 

Santa Rita do Passa Quatro relativo desenvolvimento industrial, destacando-se: a Indústria de Laticínios Paulista, 
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responsável pela produção do Leite Condensado Santa-Ritense, instalada no início da década de 1920 e posteriormente 

incorporada à Cia. Nestlé; as Indústrias Reunidas Santa Rita S/A, com produção de sacos de juta durante as décadas de 

1940 até a sua falência em 1968, dada a sua falência, espaço onde funcionou do início os anos de 1970 até 1978 a 

Jutacional – Justifício Nacional Ltda; Indústria de Bebidas Missiato, que desde os anos de 1960 atua na área de 

envasamento de bebidas alcoólicas; a Açucareira Manarin, responsável pelo empacotamento e distribuição do Açúcar 

Cristal Santa Rita, desde os anos de 1980; entre outros estabelecimentos e atividades de menor vulto. Na área rural, o 

destaque foi a Cia. Usina Vassununga, cuja sucessora é a Usina Santa Rita S/A – Açúcar e Álcool. 

4.3.  DINÂMICA DEMOGRÁFICA 

O método utilizado para o diagnóstico demográfico encontra-se no Apêndice 4.1.A. 

A Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 09 – Mogi-Guaçu, na qual o Parque Estadual (PE) de 

Vassununga se localiza abrange 38 municípios com sede na bacia, em uma área de drenagem de 15.004 km² (SÃO 

PAULO, 2018a). Santa Rita do Passa Quatro, com seus 754,359 km², possuía 26.408 habitantes em 2018 (0,06% da 

população do estado) e densidade demográfica de 35,0 hab/km², bem inferior à densidade demográfica média estadual 

de 177,2 hab/km². Já o município de Descalvado, com área de 753,843 km², possuía 32.176 habitantes em 2018 (0,07% 

da população do estado) e densidade demográfica de 42,7 hab/km², também inferior à média estadual (SEADE, 2019a; 

Apêndice 4.1.B).  

O grau de urbanização em 2018 (percentual da população urbana sobre a população total) em Descalvado era de 

92,15%, com 29.651 habitantes na área urbana e 2.525 na área rural, enquanto em Santa Rita do Passa Quatro era de 

91,54%, com 24.173 habitantes na área urbana e 2.235 na área rural (SEADE, 2019a).  

Considerando a dinâmica demográfica local, focando na área de estudo do PE de Vassununga, foi realizada uma análise 

dos setores censitários de 2010 localizados na área de estudo em Descalvado e Santa Rita do Passa Quatro que são 

limítrofes ao Parque e onde se encontram nascentes de cursos d’água que se dirigem até a Unidade de Conservação 

(UC), além dos setores da própria UC (totalizando, assim, 14 setores censitários). As glebas do Parque estão inseridas em 

cinco setores, todos em Santa Rita do Passa Quatro (setores 354750205000038, 354750205000039, 354750205000041, 

354750205000042 e 354750205000044) (IBGE, 2010, 2011). Os 14 setores foram classificados como rurais e englobavam 

uma população de 1.545 habitantes e 479 domicílios em 2010, com baixa densidade demográfica em todos eles 

(Apêndice 4.1.C e 4.1.D). No Apêndice 4.1.E, é possível verificar a distribuição da população nos setores censitários no 

entorno da UC. 

Em termos percentuais, as taxas geométricas de crescimento anual (TGCA) da população dos municípios reduziram entre 

2000 e 2018 (Apêndice 4.1.F), seguindo a tendência estadual, passando de 0,72% a.a. para 0,45% a.a. em Descalvado e 

de 0,14% a.a. para -0,03% a.a. em Santa Rita do Passa Quatro (SEADE, 2019a). A TGCA do estado nesse mesmo período 

passou de 1,09% a.a. para 0,82% a.a. 

Segundo as projeções populacionais calculadas pela Fundação Seade (Apêndice 4.1.G), o município de Descalvado terá 
32.430 habitantes em 2020, 32.863 em 2025 e 33.026 em 2030, enquanto Santa Rita do Passa Quatro terá 26.385 
habitantes em 2020, 26.238 em 2025 e 26.035 em 2030. Com relação à população de 2018 (32.176 e 26.408, 
respectivamente), haverá um acréscimo projetado de 2,64% para Descalvado e um decréscimo de -1,41% para Santa Rita 
até 2030. No estado de São Paulo, essa variação será de 6,44% (SEADE, 2019b). 

4.4.  DINÂMICA ECONÔMICA 

A participação de Descalvado e de Santa Rita do Passa Quatro em relação ao estado de São Paulo, tanto no que se refere 

à população quanto ao valor adicionado, é bastante pequena e não sofreu alterações nos últimos anos. Em 2018, as 

populações das duas cidades – Descalvado com 32.176 habitantes e Santa Rita com 26.408 habitantes – representou 

0,13% da estadual, enquanto o valor adicionado (ano base 2016) representou apenas 0,1%.  
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O Produto Interno Bruto – PIB (total dos bens e serviços produzidos pelas unidades produtoras, ou seja, a soma dos 

valores adicionados acrescida dos impostos) de Descalvado, em 2016, foi de R$ 1.385.106,90 mil, que correspondeu a 

0,07% do PIB estadual (R$ 2.038.004.931,13 mil), e o PIB per capita foi de R$ 43.389,00 (92% da média do estado) 

(Apêndice 4.2.A). Santa Rita, no mesmo ano, apresentou um PIB de R$ 621.984,72 mil (equivalente a 0,03% do PIB 

estadual) e um PIB per capita de R$ 23.533,28 (50% da média do estado) (SEADE, 2019a). 

O valor adicionado – VA (valor da atividade agregada aos bens e serviços consumidos no seu processo produtivo) de 

Descalvado, em 2016, foi de R$ 1.173.593,99 mil e, na sua distribuição (Apêndice 4.2.B) percebe-se que o setor de 

serviços predominou, com 60,48%, seguindo a mesma tendência do estado de São Paulo (76,51%). Em segundo lugar, o 

setor da indústria, que contribuiu com 28,99% e, por último, o da agropecuária, com 10,52%. Já o município de Santa 

Rita, em 2016, apresentou um valor adicionado de R$ 564.895,59 mil e seguiu, também, a tendência estadual, sendo o 

setor mais representativo o de serviços (75,19%), seguido pela indústria (13,87%) e, por último, a agropecuária (10,94%).  

De acordo com a Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego, em 2016, Descalvado 

contava com 1.089 estabelecimentos empregadores e 9.093 vínculos empregatícios (BRASIL, 2016). A atividade com 

maior número de vínculos no município foi a administração pública em geral, com 2 estabelecimentos e 979 vínculos, 

seguida pela atividade fabricação de álcool (1 estabelecimento e 804 vínculos) e fabricação de alimentos para animais (3 

estabelecimentos e 564 vínculos) (BRASIL, 2016).  

Santa Rita do Passa Quatro, em 2016, contava com 807 estabelecimentos empregadores e 5.345 vínculos empregatícios, 

sendo a administração pública em geral a atividade com maior número de vínculos empregatícios, com 2 

estabelecimentos e 744 vínculos, seguida pela fabricação de açúcar em bruto (1 estabelecimento e 365 vínculos) e pela 

fabricação de embalagens de material plástico (6 estabelecimentos e 364 vínculos) (BRASIL, 2016).  

Nas questões relativas ao mercado de trabalho, segundo os dados da Fundação Seade (SEADE, 2019a), nota-se uma 

queda de 13,4% no número de empregos formais em Santa Rita entre 2010 e 2016, sendo o setor da indústria o que 

apresentou maior queda (42,4%). Já Descalvado apresentou aumento de quase 2% no número de empregos formais no 

mesmo período. Quanto à distribuição dos empregos nos setores em 2016, em Descalvado, indústria e serviços foram os 

setores que mais concentraram empregos (30,1% e 31% dos empregos formais totais, respectivamente), seguidos pelo 

setor do comércio (20%), da agropecuária (11,6%) e da construção civil (7,2%). Em Santa Rita, o setor de serviços 

concentrou, aproximadamente, 41% dos empregos formais, seguido pelo da indústria (25,4%), do comércio (23,3%), da 

agropecuária (9,6%) e da construção civil (0,8%) (Apêndice 4.2.C). 

O Apêndice 4.2.D apresenta um resumo dos dados agropecuários provenientes das informações estatísticas produzidas 

pelo IBGE por meio de pesquisa dos produtos das lavouras temporárias e permanentes, da silvicultura e da pecuária para 

os dois municípios de interesse nesse estudo (IBGE, 2019a, 2019b, 2019c).  

A cana-de-açúcar correspondeu à lavoura temporária mais significativa em área para ambos os municípios. Entre 2010 e 

2017, houve um aumento significativo na área plantada de cana em Descalvado de, aproximadamente, 35,5% (de 28.050 

ha para 38.000 ha) – ocupando mais de 50% da área do município em 2017. Já em Santa Rita, essa cultura teve uma 

queda de, aproximadamente, 9% (de 20.700 ha para 18.800 ha) – ocupando, em 2017, 25% da área municipal. 

No caso das lavouras permanentes, a principal cultura foi a de laranja. Entre 2010 e 2017, houve queda da área 

destinada à colheita de laranja tanto em Descalvado (queda de quase 64%) quanto em Santa Rita (queda de 72%). 

Entretanto, considerando a soma das áreas destinadas à colheita das culturas permanentes nos municípios em 2017, a 

área destinada à laranja correspondeu à 82,7% em Descalvado (2.700 ha) e 88,8% em Santa Rita (1.254 ha). 

Quanto à silvicultura, as pesquisas do IBGE indicaram que só há o plantio de eucalipto nos municípios. Chama a atenção 

a área total de eucalipto em Santa Rita no ano de 2017 (14.700 ha), que correspondeu a 19,5% da área do município. 
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Nesse mesmo ano em Descalvado, a área com eucalipto (1.900 ha) correspondeu apenas a 2,5% de seu território. 

Com relação à pecuária, em 2017 os maiores efetivos de rebanhos nos municípios foram de galináceos, bovinos e suínos, 

mas nenhum chegou 1% do efetivo estadual. 

Quanto à atividade de mineração, uma forma indireta de estabelecer um conflito potencial associado à produção 

mineral é por meio da chamada Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Minerais (CFEM). Esse indicador 

permite uma leitura indireta da vulnerabilidade natural do meio ambiente decorrente da atividade mineradora. Assim, 

regiões ou municípios com maiores valores de arrecadação, por apresentarem uma atividade de mineração mais intensa, 

podem estar intervindo de forma negativa na qualidade ambiental (SÃO PAULO, 2018a). A CFEM constitui a participação 

dos estados, Distrito Federal, municípios e órgãos da administração direta da União no resultado da exploração de 

recursos minerais pelos agentes de produção (empresas). Sua base de cálculo é o valor do faturamento líquido 

resultante da venda do produto mineral, obtido após a última etapa do processo de beneficiamento adotado e antes de 

sua transformação industrial. A Agência Nacional de Mineração (ANM), vinculada ao Ministério de Minas e Energia, tem 

a responsabilidade de estabelecer normas e exercer a fiscalização sobre a arrecadação da CFEM (SÃO PAULO, 2018a). 

O Apêndice 4.2.E apresenta os dados de arrecadação da CFEM e das substâncias minerais exploradas em 2010 e 2017 

para os dois municípios de interesse no estudo (ANM, 2019). Descalvado apresentou um aumento de 31,5% em sua 

arrecadação entre 2010 e 2017, correspondendo a 2,25% da arrecadação total do estado em 2017 (com exploração de 

areia de fundição e areia para vidro). Santa Rita também apresentou aumento na arrecadação (51,3%), porém sua 

participação na arrecadação total do estado foi muito pequena (0,02%). Considerando a arrecadação da UGRHI 09 em 

2017 de aproximadamente 4,25 milhões de reais – a sexta maior entre as 22 UGRHIs (SÃO PAULO, 2018a) –, Descalvado 

representou quase 30% do valor. 

4.5.  DINÂMICA SOCIAL 

CONDIÇÕES DE VIDA 

Os indicadores sociais permitem analisar as condições de vida da população na área de estudo do PE de Vassununga e 

sua possível influência na qualidade dos recursos naturais da UC. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) publica anualmente o Índice de Desenvolvimento 

Humano Global (IDH) para mais de 150 países. Com base na metodologia do IDH Global, e utilizando dados de 

longevidade, educação e renda obtidos pelo IBGE nos censos demográficos, é gerado o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM). Os indicadores são calculados e expressos em valores que variam de 0 a 1, sendo que, 

quanto mais próximo de um, melhor é o desempenho.  

O IDHM apresentou um aumento progressivo tanto nos municípios de Descalvado e Santa Rita do Passa Quatro quanto 

no estado nos anos de 1991, 2000 e 2010 (PNUD, 2013), conforme Apêndice 4.3.A. Descalvado evoluiu de 0,544 (IDHM 

baixo) em 1991 para 0,760 (IDHM alto) em 2010, enquanto Santa Rita do Passa Quatro passou de 0,581 (IDHM baixo) 

para 0,775 (IDHM alto). A dimensão que mais contribuiu para o IDHM 2010 dos municípios foi longevidade (0,865 para 

Descalvado e 0,887 para Santa Rita), seguida pela renda (0,740 e 0,764, respectivamente) e pela educação (0,687 e 

0,686, respectivamente) (Apêndice 4.3.B). 

O Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), calculado pela Fundação Seade, avalia as condições de vida da 

população considerando variáveis que compõem indicadores sintéticos de três dimensões: riqueza (indicadores de renda 

familiar e riqueza municipal), longevidade (indicadores de sistema e condições de saúde) e escolaridade (indicadores de 

cobertura e qualidade de ensino). O resultado em cada um dos indicadores é um número entre zero e 100, que, por sua 

vez, corresponde a um determinado nível de qualidade (baixo, médio ou alto). A compilação desses indicadores 
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sintéticos gera um quarto indicador, o de Grupo do IPRS. São cinco grupos, sendo que o Grupo 1 apresenta os melhores 

índices de riqueza, escolaridade e longevidade, e o Grupo 5 apresenta os piores. 

Considerando as três últimas edições do IPRS (2010, 2012 e 2014), Descalvado figurou no Grupo 2 em 2012, com nível de 

riqueza elevado e baixo desempenho nos indicadores sociais, e no Grupo 1 em 2010 e 2014, com nível elevado de 

riqueza e bons níveis nos indicadores sociais, enquanto Santa Rita do Passa Quatro figurou no Grupo 3 nos três anos, 

com nível de riqueza baixo e bons níveis nos indicadores sociais (SEADE, 2019c) (Apêndice 4.3.C). 

Apesar de o IPRS agregar os desempenhos social e econômico ao seu índice, ele não caracteriza um fenômeno social que 

precisa ser identificado e enfrentado com políticas públicas específicas, a desigualdade. As áreas de concentração de 

pobreza dentro de cada município podem ser analisadas com os resultados do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 

(IPVS). Elaborado pela Fundação Seade a partir dos dados dos setores censitários do Censo Demográfico, localiza 

espacialmente as áreas da população residente nos municípios segundo grupos de vulnerabilidade à pobreza. A partir 

dos dados dos setores censitários do Censo Demográfico, as dimensões demográficas e socioeconômicas foram 

combinadas e geraram sete grupos (SÃO PAULO, 2018a): 

• Grupo 1 – baixíssima vulnerabilidade;  

• Grupo 2 – vulnerabilidade muito baixa;  

• Grupo 3 – vulnerabilidade baixa;  

• Grupo 4 – vulnerabilidade média;  

• Grupo 5 – vulnerabilidade alta (urbanos);  

• Grupo 6 – vulnerabilidade muito alta (aglomerados subnormais urbanos);  

• Grupo 7 – vulnerabilidade alta (rurais). 

Na última edição do IPVS, de 2010, a maior porcentagem da população de Descalvado (46,1%) e de Santa Rita do Passa 

Quatro (72,4%) encontrava-se no Grupo 2 (vulnerabilidade muito baixa), seguida pelo Grupo 4 (vulnerabilidade média, 

31,4%), Grupo 3 (vulnerabilidade baixa, 11,1%), Grupo 5 (vulnerabilidade alta – urbanos, 7,9%) e Grupo 7 

(vulnerabilidade alta – rurais, 3,4%) em Descalvado, e pelo Grupo 4 (vulnerabilidade média, 17,7%), Grupo 3 

(vulnerabilidade baixa, 7,1%) e Grupo 5 (vulnerabilidade alta – urbanos, 2,8%) em Santa Rita (SEADE, 2019d) (Apêndice 

4.3.D). No mapa do Apêndice 4.3.E, nota-se que toda a área de estudo em Santa Rita não foi classificada em grupos de 

IPVS. O setor de Descalvado limítrofe à gleba Maravilha foi classificado no Grupo 2. Cabe salientar que não há 

aglomerados subnormais nos municípios de interesse. 

Os sistemas de esgotamento sanitário são de grande importância para a manutenção da qualidade ambiental. Dessa 

forma, a análise dos percentuais da população dos municípios atendida por rede de coleta de esgotos, bem como a 

proporção destes efluentes que passa por tratamento para remoção da carga poluidora, são indicadores relevantes para 

avaliação das condições de saneamento ambiental. Comparando os anos de 2010 e 2017, apesar de Descalvado coletar 

100% de seu esgoto, não faz tratamento do mesmo; já Santa Rita do Passa Quatro teve melhora, passando de 86% de 

esgoto coletado e 60% tratado em 2010 para 97% coletado e 65% tratado em 2017 (Apêndice 4.3.F). 

No intuito de aferir a situação dos municípios paulistas quanto ao desempenho de seus sistemas de coleta e tratamento 

de esgoto, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) calcula anualmente o Índice de Coleta e 

Tratabilidade de Esgoto da População Urbana do Município (ICTEM). Este índice tem como objetivo verificar a efetiva 

remoção da carga orgânica poluidora em relação à carga orgânica potencial gerada pelas populações urbanas dos 

municípios, sem deixar de observar outros importantes aspectos relativos ao sistema de tratamento, como a coleta, o 

afastamento e o tratamento dos esgotos, a destinação dada aos lodos gerados nas estações de tratamento e os impactos 

causados aos corpos hídricos receptores dos efluentes (SÃO PAULO, 2018a). Entre 2010 e 2017, Descalvado não obteve 
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melhora em seu ICTEM, que permaneceu com o valor de 1,5 (CETESB, 2011a, 2018a). Já Santa Rita do Passa Quatro teve 

uma melhora no valor de seu ICTEM de 5,1 em 2010 para 6,0 em 2017, seguindo a tendência do estado, que passou de 

5,0 em 2010 para 6,3 em 2017 (Apêndice 4.3.F). 

Com relação aos resíduos sólidos urbanos municipais, a Cetesb elabora anualmente o “Inventário Estadual de Resíduos 

Sólidos Urbanos”, no qual é apresentado o Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), que avalia, por meio de 

inspeções periódicas dos técnicos da Cetesb, as condições dos sistemas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos. 

Entre 2010 e 2017, Descalvado manteve o IQR em 10,0 (Condição Adequada), enquanto Santa Rita passou de 6,7 

(Condição Controlada) para 7,4 (Condição Adequada) (CETESB, 2011b, 2018b) (Apêndice 4.3.G). 

Quanto à situação de saneamento local, foi realizada uma análise dos setores censitários de 2010 localizados na área de 

estudo em Descalvado e Santa Rita do Passa Quatro que são limítrofes ao Parque e onde se encontram nascentes de 

cursos d’água que se dirigem até a Unidade de Conservação (UC), além dos setores da própria UC (totalizando, assim, 14 

setores censitários). O setor 354750205000045 de Santa Rita do Passa Quatro, que faz limite às glebas Pé de Gigante e 

Capetinga Leste, apresentava 89,36% dos domicílios com fossa rudimentar e 31,91% sem coleta de lixo. O setor 

354750205000043, também em Santa Rita e que faz divisa com todas as glebas do Parque, apresentava quase 29,17% 

dos domicílios com fossa rudimentar e 64,58% com coleta de lixo. Muitos afluentes a leste e a sul do Rio Mogi-Guaçu, o 

qual faz limite com a gleba Maravilha, nascem em setores censitários onde mais de 60% dos domicílios possuíam fossa 

rudimentar e menos de 40% possuíam coleta de lixo (Apêndices 4.3.H, 4.3.I). 

MATRIZ SOCIAL 

Foram identificadas lideranças locais, grupos e representações sociais cujas atuações podem afetar direta ou 

indiretamente a gestão do PEV (Apêndice 4.3.J). A partir das entrevistas realizadas com lideranças da região, 

constataram-se alguns fatos interessantes para a caracterização da atual relação da comunidade com o PEV, da mesma 

forma que foi possível identificar a necessidade de parcerias. O fato que merece destaque, mencionado nas entrevistas, 

é a importância que a direção do PEV atribui às visitas de escolares. Observa-se que esse movimento escolar também é o 

principal meio de divulgação do Parque, quando seus alunos regressam às suas casas e aos seus bairros.  

Existe uma forte demanda da Secretaria de Turismo e Meio Ambiente de Santa Rita do Passa Quatro e de segmentos 

econômicos, como as pousadas e hotéis-fazenda dos municípios vizinhos, para a expansão das atividades de turismo 

regional envolvendo o PEV em um roteiro ecoturístico da região. Esses setores demonstraram interesse em desenvolver 

parcerias a fim de incluir as áreas de visitação do Parque nesse roteiro. 

No tocante à Polícia Militar Ambiental, o atual quadro de contingente e o tamanho da área de atuação desse comando 

foram apontados como os principais motivos pelos quais não se tem conseguido atender toda a demanda da região. 

Outra forte demanda de parceria para o Parque são as universidades e escolas de ensino superior da região, interessadas 

em atividades de visitação e de pesquisa. 

No que se refere às ações que envolvam a conservação do entorno mais próximo em consonância com os objetivos do 

PEV, sugere-se trabalhar com diferentes grupos de interesse, quais sejam: 

Empresas: ações conjuntas relacionadas ao desenvolvimento de Planos de Melhorias Ambientais e Planos de Acidentes e 

Riscos; a conclusão e implantação da Proposta de Readequação Ambiental em desenvolvimento para a Usina Santa Rita; 

Processos de Certificação Ambiental; Sistema de Saneamento adequado, priorizando as residências das Colônias da 

Usina Santa Rita. Nesse grupo, podem ser incluídos: Usina Santa Rita, Autovias, DER, International Paper e Fazenda 

Jaguarão. 
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Órgãos voltados à proteção ambiental: desenvolvimento de ações conjuntas de informação e fiscalização do entorno, 

bem como a adoção de critérios específicos de licenciamento, conforme prevê a Resolução CONAMA 13/90. Podem ser 

citados: Prefeituras Municipais, DEPRN, CETESB, Ministério Público e Polícia Ambiental. 

Instituições acadêmicas: desenvolvimento de pesquisas voltadas ao conhecimento do meio e aplicadas a ações de 

conservação para atendimento aos objetivos do Parque. Podem ser citados os Institutos de Pesquisa e Universidades. 

4.6.  DINÂMICA TERRITORIAL 

COBERTURA E USO DO SOLO 

A área de abrangência dos estudos do PEV possui sua maior parte ocupada com plantio de cana-de-açúcar, seguido 

reflorestamento com Eucalyptus. A terceira cultura mais expressiva é a de Citrus, seguido de ocupações com pastagens. 

A cana-de-açúcar e a citricultura são explorações agrícolas altamente mecanizadas. Nessas monoculturas, é frequente a 

utilização de herbicidas para o controle das ervas daninhas e de agrotóxicos para o controle de pragas e doenças, o que 

aumenta o risco de contaminação das águas subterrâneas. De todos os usos da terra acima elencados, o menos 

impactante é o do reflorestamento, cujo ciclo produtivo pode ser de aproximadamente 20 anos, pois o uso de produtos 

químicos é muito pequeno. No ciclo de vida dessa cultura, o uso de agrotóxicos é esporádico, apenas para alguns surtos 

de formigas. É uma cultura altamente protetora das águas superficiais e subterrâneas e, ao lado de áreas com vegetação 

natural, pode garantir o continuum florestal para a proteção da fauna e servir como corredor ecológico. (Apêndice 

4.4.A). 

INSFRAESTRUTURA LINEAR 

As principais estruturas lineares localizadas na área de estudo correspondem a dois empreendimentos: a Rodovia 

Anhanguera (SP 330), cujas obras entre São Paulo e Campinas tiveram início em 1940 e foram concluídas oito anos 

depois em 1948. Sua duplicação data de 1953; e a Linha de Transmissão de 440KV da CTEEP – Companhia de 

Transmissão de Energia Elétrica Paulista. (Apêndice 4.4.B). 

Além dos referidos empreendimentos lineares, na área de estudo está localizada, também, a Usina Santa Rita S/A – 

Açúcar e Álcool, que funciona desde início da década de 1970 produzindo açúcar e etanol. 

Fundada por Antonio Augusto Monteiro de Barros no século 19 (entre 1.860 e 1.880) a Cia Usina Vassununga, localizada 

na zona rural da cidade de Santa Rita do Passa Quatro, interior do Estado de São Paulo, teve suas atividades encerradas 

em 1.970, quando então em 15 de Julho de 1971 foi adquirida pela Família Cury, passando a partir desse momento a ser 

chamada de Usina Santa Rita, cujo acionista principal foi o patriarca da família Sr Afif Cury, o qual deu início a produção 

de açúcar e álcool hidratado em sua primeira safra, a de 1971/1972. 

Com o falecimento do Sr Afif Cury em Janeiro de 1991, assume como administrador principal e acionista controlador o 

seu filho Sr Nelson Afif Cury, o qual continua com direção da empresa sob seu comando até os dias de hoje. 

A Usina Santa Rita possui, em período de safra, aproximadamente 2000 colaboradores diretos, os quais, através de suas 

operações agrícolas, industriais e administrativas, somam-se para movimentar e transformar em açúcar e etanol milhões 

de toneladas de cana adquiridas em toda a sua macro região. 

INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Quanto à infraestrutura de saneamento, de acordo com o “Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos” da Cetesb 

(2018b), Santa Rita do Passa Quatro dispõe seus resíduos sólidos em aterro próprio, que se encontra distante da área de 
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estudo do PE de Vassununga. Já Descalvado dispõe seus resíduos em um aterro localizado no município de Guatapará. 

De acordo com o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos de 2018 (ano-base 2017), Santa Rita do Passa Quatro 

possui duas estações de tratamento de esgoto com obras concluídas, a ETE do Córrego do Marinho (em 2017 já se 

encontrava em operação) e a ETE Bacia Capituva – essa última estação foi inaugurada em 21/05/2019, tornando o 

município capaz de tratar 100% do seu esgoto (CBH-MOGI, 2018; SANTA RITA DO PASSA QUATRO, 2019). As duas 

estações são próximas ao perímetro urbano do município, fora da área de estudo do PE de Vassununga. A ETE de 

Descalvado ainda não está em funcionamento (CBH-MOGI, 2018) e também se localiza próximo ao perímetro urbano do 

município, distante da área de estudo. 

A Cetesb publica anualmente a relação de áreas contaminadas e reabilitadas no estado de São Paulo. A existência de 
uma área contaminada pode gerar problemas, como danos à saúde, comprometimento da qualidade dos recursos 
hídricos, restrições ao uso do solo e danos ao patrimônio público e privado, com a desvalorização das propriedades 
(CETESB, 2018c). Na área de estudo do PE de Vassununga, não foram identificadas áreas contaminadas ou reabilitadas. 

CONSUMO DE ÁGUA E ENERGIA 

O número de outorgas válidas para captação de água fornecidas pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e 

sistematizadas pela Coordenadoria de Recursos Hídricos da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente pode ser 

utilizado como um indicativo de pressão sobre os recursos hídricos na região.  

Em 2017, foram registradas 167 outorgas válidas no município de Descalvado, sendo 89 para uso rural, 34 para soluções 

alternativas, 32 para uso industrial, 9 para abastecimento público e 3 para outras finalidades, enquanto em Santa Rita do 

Passa Quatro foram registradas 123 outorgas, das quais 63 foram para uso rural, 33 para soluções alternativas, 14 para 

uso industrial, 8 para abastecimento público e 5 para outras finalidades (SÃO PAULO, 2019). As captações para “soluções 

alternativas” – que corresponde à segunda finalidade com maior número de outorgas em ambos os municípios – são 

aquelas destinadas ao abastecimento de hotéis, condomínios, clubes, hospitais, shopping center, entre outros, 

desprovidos ou em complemento ao sistema público de abastecimento (SÃO PAULO, 2018b).  

As outorgas válidas em 2017 na área de estudo em Santa Rita do Passa Quatro totalizaram 12, sendo cinco para soluções 

alternativas (em um dos pontos, há duas outorgas), quatro para uso rural e três para uso industrial. Na área de estudo 

em Descalvado, há seis outorgas, sendo quatro na finalidade uso rural e duas em soluções alternativas no mesmo local. 

Há um ponto outorgado para uso industrial ao sul da gleba Pé-de-Gigante no Córrego Pauliceia (com uma captação 

superficial de 0,000521 m³/s) e dois pontos na da gleba Capetinga Leste para uso rural (ambos em um afluente do Rio 

Bebedouro, um com captação superficial de 0,003778 m³/s e o outro com lançamento superficial de mesma vazão) 

(Apêndice 4.4.C). 

Os dados sobre o consumo de energia elétrica permitem avaliar o crescimento ou a redução da participação dos 

diferentes setores na economia. Analisando esses dados (SEADE, 2019a), verifica-se que em Descalvado o setor industrial 

foi o de maior consumo em 2017, seguido pelo residencial, enquanto em Santa Rita do Passa Quatro, o setor residencial 

foi o de maior consumo, seguido pelo industrial (Apêndice 4.4.D). Chama a atenção o aumento no consumo industrial 

em Santa Rita, que passou de 7.918 MWh em 2010 para 17.231 MWh em 2017, um aumento de 117%. 

OCORRÊNCIAS E INFRAÇÕES AMBIENTAIS 

A caracterização das ocorrências e infrações ambientais que afetam a unidade de conservação tem por objetivo 

apresentar indicativos dos vetores de pressão e conflitos negativos identificados e espacializados na área do Parque 

Estadual de Vassununga, tanto dentro dos limites da unidade como em seu entorno (Área de Estudo). 

O levantamento contou com os estudos para elaboração do Plano de Manejo, finalizados em 2009 e atualizados em 

2014 (IF/FF, 2014) e com dados secundários, priorizando-se: 
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• Informações do Plano de Ação de Fiscalização e do Plano de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

(PPCIF) da unidade; 

• Dados e registros: 

o das ocorrências de incêndio florestal registradas pelo Parque Estadual de Vassununga no âmbito da 

Operação Corta Fogo, entre os anos de 2014 e 2018; 

o das ações e ocorrências registradas pelo Parque Estadual de Vassununga nas ações de fiscalização 

realizadas no âmbito do Sistema Integrado de Monitoramento de Unidades de Conservação (SIM) e 

espacializadas no território da UC, entre os anos de 2013 e 2018; 

o dos Autos de Infração Ambiental lavrados e espacializados na área do Parque Estadual de Vassununga, 

entre os anos de 2013 e 2018. 

A partir dos levantamentos foi realizada a análise quantitativa e qualitativa dos dados, a fim de identificar as dinâmicas 

do território e subsidiar o mapeamento de indicativos negativos de pressão e conflitos, bem como as áreas de maior 

vulnerabilidade na área do Parque Estadual de Vassununga, conforme Apêndice 4.4.E. 

INCÊNDIOS FLORESTAIS 

Os incêndios florestais se configuram como uma das principais ameaças à integridade do Parque Estadual de 

Vassununga. De acordo com informações do Relatório (ANO), a configuração territorial da unidade e sua divisão em seis 

glebas distintas entremeadas por atividades agrícolas e cortadas por rodovia de grande movimento, o torna muito 

suscetível à ocorrência de incêndios.  

A gleba Capetinga, dividida pela rodovia Anhanguera, e a gleba Pé-de-Gigante, margeada pela mesma rodovia em toda 

sua extensão leste, estão expostas a riscos constantes de incêndios. A gleba Capetinga Leste é considerada um dos 

pontos mais críticos, juntamente com as várzeas do rio Mogi-Guaçu. 

No período de estiagem, entre os meses de maio a setembro, é frequente o aparecimento de focos de incêndio nas 

proximidades da rodovia Anhanguera e imediações das glebas Capetinga Leste e Oeste, além de registro de focos na 

gleba Pé-de-Gigante, cujas causas provavelmente estejam associadas à atividade de visitantes irregulares. 

Os registros de ocorrências de incêndio florestal estão principalmente localizados nas áreas de entorno da unidade, com 

poucos casos de propagação no interior das glebas. Porém, além das ameaças constantes originadas da presença de 

rodovia de grande movimento e das atividades agrícolas, em especial da cultura de cana-de-açúcar, as ocorrências 

causam prejuízos notáveis à conectividade das glebas, com impactos à fauna e à flora da região. 

Outro aspecto de preocupação é a ocorrência de descargas elétricas, em especial ocasionadas por raios, pois Santa Rita 

do Passa Quatro ostentou o título de “capital dos raios”. Além de risco a ocorrência de incêndios, os raios podem causar 

danos às árvores, sobretudo àquelas com dossel mais alto, como os jequitibás-rosa presentes no Parque Estadual de 

Vassununga. Há inclusive registro de raio que atingiu o principal jequitibá-rosa do parque, “O Patriarca”, em meados de 

1996, causando a queda de um de seus galhos (IF/FF, 2014). 

Na reconstituição do histórico de incêndios florestais no Parque Estadual de Vassununga, destaca-se o registro de 

ocorrência de grandes proporções na estação seca do ano de 1975, o qual foi agravado pelo calor, ventos fortes e pela 

presença de biomassa vegetal muito seca na área. O fogo teve início na gleba Capetinga Leste e alastrou-se até a gleba 

Capetinga Oeste, perdurando por 59 dias até que fosse controlado com o empenho e a participação de diversas 

instituições locais e regionais, como Corpo de Bombeiros de Ribeirão Preto e São Carlos, Usina Vassununga e o apoio de 
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funcionários e máquinas de outras unidades do Instituto Florestal, órgão gestor da unidade à época. Até hoje as causas 

são desconhecidas, mas acredita-se que o incêndio tenha sido provocado, provavelmente, por cigarro ou “faíscas 

elétricas” provenientes de escapamento de veículos que trafegavam pela rodovia (IF/FF, 2014). 

Entre as décadas de 1980 a 2000 outros pequenos incêndios foram registrados na área do Parque, os quais foram 

controlados com o apoio de equipes do Instituto Florestal ou de parceiros como: Usina Santa Rita, Celulose e Papel 

Votorantim (CEPLPAV), Chamflora (International Paper).  

Em outubro de 2007, outro incêndio de grandes proporções foi registrado na margem do rio Mogi-Guaçu, no entorno da 

gleba Capão da Várzea. A área queimada foi estimada em 220 hectares, não atingido a gleba, e o fogo somente foi 

debelado com a auxílio de funcionários de quatro unidades do Instituto Florestal na região e apoio do Corpo de 

Bombeiros de Porto Ferreira e da Usina Santa Rita. 

Entre o período de 2014 a 2018 não houve registro de ocorrências de incêndio no interior do Parque Estadual de 

Vassununga (SÃO PAULO – SIMA – CFB, 2019). 

Apesar das dificuldades estruturais e do número reduzido de funcionários, o Parque Estadual de Vassununga realiza, 

anualmente, nos meses de abril e maio, como medidas para prevenção de incêndios: (i) manutenção de aceiros, em 

especial nas áreas de divisa com a rodovia Anhanguera, áreas agrícolas e estradas não pavimentadas; (ii) roçadas e 

limpeza de áreas nas bordas de mata e cercas, principalmente nas glebas Capetinga Oeste, Capetinga Leste e Pé-de-

Gigante; (iii) fomento à formação de brigada com a participação de funcionários em cursos realizados pela própria 

entidade gestora ou por outras instituições.  

De acordo com o Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais – PPCIF (SÃO PAULO – SIMA – CFB, 2019), o 

Parque conta ainda com alguns pontos para captação de água de alta disponibilidade nas glebas Pé-de-Gigante e 

Praxedes, de média disponibilidade na gleba Capetinga Leste e de baixa disponibilidade na gleba Capetinga Oeste, além 

das represas da Usina Santa Rita e Vassununguinha. 

No PPCIF da unidade também estão elencados os principais parceiros como: Usina Santa Rita, Usina Ferrari, Conselho 

Municipal de Defesa Civil de Santa Rita do Passa Quatro, Idec Ceotan, além das demais unidades da própria Fundação 

Florestal e do Instituto Florestal, por intermédio da articulação da Operação Corta Fogo, que consolida a instituição do 

Sistema Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais no Governo do Estado. O parque conta também com 

apoio da CELPAV e da International Paper, que disponibilizam veículos, maquinário e pessoal quando da ocorrência de 

incêndios. 

Em 2015, o Parque Estadual Vassununga passou a integrar o Polo Regional da Operação Corta Fogo de Ribeirão Preto. A 

criação dos polos foi uma iniciativa articulada pela Fundação Florestal, no âmbito da Operação Corta Fogo, com aporte 

de recursos da Câmara de Compensação Ambiental, para promover estrutura para a prevenção e o combate ao fogo nas 

áreas protegidas com maior risco de incêndio. Os polos foram equipados com estrutura, veículos, equipamentos, 

ferramentas e materiais, como tratores para manutenção de estradas e aceiros, caminhonetes equipadas com moto 

bomba, construção de torre de observação, reservatório de água, bomba costal, kits de equipamentos individuais, além 

de materiais para ações de prevenção e educação ambiental. 

Considerando o alto risco de incêndios, destaca-se a necessidade de fortalecimento de ações e estratégias para um 

trabalho preventivo e educativo, especialmente com empresas responsáveis por empreendimentos vizinhos à unidade, 

como usinas do setor sucroenergético, empresas de reflorestamento e concessionárias de rodovias, além de articulação 

para apoio ao combate a incêndios, incluindo o Corpo de Bombeiros, a Prefeitura Municipal da Estância Climática de 

Santa Rita do Passa Quatro, e demais unidades que compõem o Polo da Operação Corta Fogo de Ribeirão Preto: Estação 

Ecológica de Jataí, Estação Ecológica de Ribeirão Preto, Parque Estadual de Porto Ferreira e Parque Estadual Furnas do 
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Bom Jesus. 

OBRAS IRREGULARES E ATIVIDADES ILEGAIS 

De acordo com informações do Relatório (IF/FF, 2014), desde de sua criação o Parque Estadual de Vassununga sempre se 

deparou com a carência de recursos humanos, enfrentando desafios para a fiscalização das seis glebas da unidade. Até 

1996, o parque contou com funcionários de outras unidades para a realização de atividades de manutenção e 

fiscalização e, somente a partir de 1994 passou a ter um quadro próprio de funcionários. 

Neste período, as atividades irregulares identificadas estavam associadas (IF/FF, 2014)): (i) à caça, com registro de 

encontro com caçadores de posse de matilha para caça de capivaras, redes e arma de fogo, e demais vestígios como 

trilhas e jiraus, em especial nas glebas Praxedes, Maravilha (próximo às margens do rio Mogi-Guaçu), Capetinga Leste 

(próximo ao rio Bebedouro) e Capetinga Oeste; (ii) visitantes irregulares em atividades física, caminhada, descanso; (iii) 

descarte de resíduos; (iv) coleta de plantas ou madeira; (v) abertura de trilhas e caminhos; (vi) trânsito de veículos 

(bicicletas, motocicletas ou carros), em especial na Trilha do Pedregulho e por pessoas ligadas à Usina Santa Rita; (vii) 

automóveis roubados abandonas nas bordas das glebas; e (viii) confinamento e pastagem de gado, realizado na gleba 

Capão da Várzea pela Usina Santa Rita. 

O Relatório (IF/FF, 2014) indica que as principais atividades conflitantes com a unidade envolviam: o manejo de 

monoculturas no entorno, como silvicultura de eucalipto, citricultura, soja, amendoim e cana-de-açúcar, incluindo o uso 

indevido de agrotóxicos; impactos advindos da rodovia Anhanguera (SP-330); atividades de mineração e indústrias; além 

de atividades irregulares como pesca, caça e apicultura clandestina. 

Com a implantação do Sistema Integrado de Monitoramento de Unidades de Conservação – SIM, em 2012, envolvendo a 

articulação entre a Fundação Florestal, a Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade e a Polícia Militar Ambiental, foi 

realizado novo diagnóstico situacional de problemas da unidade, o qual foi revisado em 2017, com participação do 

gestor da unidade e do comando local de policiamento ambiental. Neste diagnóstico, que compõe o Plano de Ação de 

Fiscalização do Parque Estadual de Vassununga (SÃO PAULO – SIMA – CFB, 2019), as áreas com maior vulnerabilidade se 

localizam no setor entre as glebas, caracterizado por áreas que encontram-se intimamente relacionadas à conservação 

do Parque Estadual de Vassununga e também pela disposição de culturas agrícolas diversificadas com destaque 

marcante à cana-de-açúcar. Neste setor, há apontamento de problemas considerados: 

• Muito críticos: de caça, em especial no entorno imediato das glebas e na mata que faz divisa com o Rio 

Bebedouro e a gleba Capetinga Leste, com registros de apreensões de petrechos, armas e armadilhas; de 

atividades relacionadas ao uso e a ocupação do solo, como presença de tanques nas proximidades do parque, 

descarte de embalagens de agrotóxico de forma inadequada e deriva de agrotóxicos para o interior da UC 

decorrente da pulverização aérea; acesso irregular de pessoas à Trilha dos Jequitibás, com registro de fogueiras 

e acesso noturno; 

• Críticos: pesca próxima ao Rio Bebedouro, na divisa da rodovia Anhanguera com a gleba Capetinga Leste; 

invasão de animais domésticos, em especial de cães caçadores de proprietários rurais do entorno na gleba 

Capetinga Leste, de gado na gleba Capão da Várzea e de javaporcos de forma generalizada; 

• Pouco Críticos: supressão de vegetação, com corte de arvoretas e arbustos para cabos de enxada na borda da 

mata da gleba Capetinga Oeste. 

Na face norte e oeste da gleba Pé-de-Gigante há, ainda, registro de problemas críticos de criação irregular de abelhas 

Apis, que carecem de ações conjuntas de fiscalização para inibição da prática; e acesso irregular de pessoas na Trilha do 
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Mirante. 

O Plano de Ação de Fiscalização do Parque Estadual de Vassununga (SÃO PAULO – SIMA – CFB, 2019) descreve ainda que 

a unidade conta para as atividades de fiscalização com 2 funcionários e dois postos de vigilante terceirizados, sendo um 

diurno e um noturno, em escala de revezamentos. A atuação dos vigilantes terceirizados limita-se à área dentro do 

perímetro da unidade, não atendendo às demandas para atuação no entorno do parque, o que é um inconveniente, 

especialmente em sua configuração e divisão em seis glebas distintas. O parque também conta com serviços de portaria 

nas glebas Capetinga Leste e Pé-de-Gigante. 

Nas ações de fiscalização e vistorias realizadas e registradas, entre os anos de 2013 e 2018 no âmbito do SIM, observa-se 

que a grande maioria, 99 ações, não indica indícios de ocorrências. Apenas no ano de 2016, há registro de ocorrências: 

uma na gleba Pé-de-Gigante, de invasão para cultivo de abelhas; uma na gleba Praxedes, de rancho de caça com 

apreensão de armadilha; e uma de obra irregular na gleba Maravilha, de edificação de tanques para vinhaça nas 

proximidades da UC. 

Embora haja baixo número de registros de ocorrências, verifica-se necessidade de monitorar e aprimorar a atuação da 

fiscalização ambiental, a fim de planejar estratégias para combate à caça, ao acesso irregular, ao cultivo de abelhas de 

forma clandestina e demais atividades que impactem os atributos da unidade. 

AUTOS DE INRAÇÃO AMBIENTAL 

De acordo com os registros de autos de infração ambiental lavrados pela Polícia Militar Ambiental na área do Parque e 

entorno, entre os anos de 2013 a 2018, verifica-se um total de 99 autuações, todas registradas no entorno da unidade. 

Observa-se o maior número de autuações (72) de atividades relacionadas à pesca irregular, localizadas ao longo da 

extensão do rio Mogi-Guaçu, ao sul da unidade. Embora estas atividades, na maior parte das vezes, não impactem 

diretamente o parque, podem causar danos indiretos em função de atividades associadas, como possibilidade de risco a 

ocorrência de incêndio por fogueiras ou cigarros.  

Das demais autuações, destaca-se: 

• registro de 9 infrações relacionadas ao uso irregular do fogo em atividades agrosilvipastoris, sendo oito delas 

emitidas em nome da Usina Santa Rita, com registro de uma única ocorrência com mais de 17 hectares de 

vegetação nativa danificados, o que alerta para os impactos do fogo no entorno da unidade à perda de 

remanescentes de vegetação nativa e a prejuízos à conexão entre as glebas do Parque Estadual de Vassununga; 

• O registro de 8 infrações relacionada à flora, três destas também em nome da Usina Santa Rita, sendo uma 

delas registrando dano a mais de 10 hectares de vegetação de cerrado. 

5. JURÍDICO-INSTITUCIONAL 

INSTRUMENTOS DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Plano Diretor de Descalvado 

O Plano Diretor de Descalvado foi instituído por meio da Lei Municipal nº 4.031/2016 e divide o município em quatro 

macrozonas (Apêndice 5.1.A). A porção sul da área de estudo da UC está inserida em duas Macrozonas: de 

Desenvolvimento Agropecuário (engloba a maior extensão do território municipal e circunda todo seu perímetro urbano, 

e cujos investimentos nela aplicados visam desenvolver, modernizar e transformar essa área em um cinturão agrícola 

sustentável e economicamente competitivo); e de Desenvolvimento Turístico (sobreposta à Macrozona de 
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Desenvolvimento Agropecuário, é a porção do território municipal onde se encontram as quedas d’água e o morro do 

Descalvado, destinada ao desenvolvimento de atividades turísticas e à manutenção dos acessos ao patrimônio ambiental 

municipal).  

O Plano não define áreas de expansão urbana próximas à UC e sua área de estudo. 

Plano Diretor de Santa Rita do Passa Quatro 

O Plano Diretor Participativo de Santa Rita do Passa Quatro (Lei nº 2.667/2006), ainda vigente, divide o município em 

sete Macrozonas, para as quais são definidas diretrizes para a utilização dos instrumentos de ordenamento territorial e 

de zoneamento de uso e ocupação do solo (Apêndice 5.1.B). As glebas do PE de Vassununga são classificadas na 

Macrozona APA do Vassununga, a qual é formada pela ARIE Buriti do Vassununga, pela ARIE Pé de Gigante e pelos 

corredores de biodiversidade que as interligam e que compõem as áreas previstas para a referida APA. Para essa 

Macrozona são definidas diretrizes para garantir a proteção dos ecossistemas locais, o desenvolvimento de pesquisas 

ambientais, o fomento ao turismo ecológico, a criação de corredores de biodiversidade interligando as ARIEs e a 

limitação ao adensamento nas áreas urbanas Colônia Nova e Residencial da Usina Vassununga. O entorno dos cursos de 

água e nascentes estão inseridos na Macrozona de Preservação Permanente. 

O Parque é circundado em sua maior parte pela Macrozona Rural 1, constituída por áreas com predominância de cultura 

extensiva, destinadas às atividades rurais e à implantação de equipamentos urbanos ou estabelecimentos de grande 

porte, como aterro sanitário, estação de tratamento de água e de efluentes líquidos e agroindústria. 

Entre as glebas Maravilha e Capetinga Oeste, há duas pequenas áreas urbanas denominadas Colônia Nova e Residencial 

da Usina Vassununga (pertencentes à chamada Macrozona Urbana). No entorno dessas duas áreas, há Macrozonas 

Urbanas Especiais, áreas que formarão um cinturão verde para a produção de hortifrutigranjeiros tanto para o 

abastecimento da população da cidade quanto para a comercialização em outros mercados, além de constituírem áreas 

de lazer e para atividades artesanais e manuais.  

O Plano não define áreas de expansão urbana próximas à UC e sua área de estudo. 

Estação Ecológica do Jataí e Estação Experimental de Luís Antônio 

A Estação Ecológica do Jataí (EEJ) foi criada por meio do Decreto Estadual nº 18.997/1982 (alterado pelo Decreto nº 

47.096/2002), no município de Luís Antônio, englobando uma área de 9.074,63 ha, com a finalidade de “assegurar a 

integridade dos ecossistemas e conjunto lagunar ali existentes e de proteger sua flora e fauna, bem como sua utilização 

para objetivos educacionais e científicos”. Essa UC abriga um dos mais significativos fragmentos de Cerrado do estado de 

São Paulo.  

O Plano de Manejo da EEJ foi aprovado em 2016 por meio da Resolução SMA nº 09 e definiu sete zonas internas à UC 

(Intangível, Primitiva, Uso Extensivo, Histórico-Cultural, Recuperação, Uso Especial e Uso Conflitante) e a Zona de 

Amortecimento (ZA). A delimitação da ZA considerou a importância das áreas para a proteção da biodiversidade e a 

conectividade da paisagem, a presença de área de recarga de aquífero, localização das principais sub-bacias 

hidrográficas que convergem para a EEJ e a direção predominante dos ventos (que podem influenciar na deriva de 

produtos químicos). A ZA é bastante extensa, englobando uma área de aproximadamente 37.361 ha; em Santa Rita do 

Passa Quatro, faz divisa com a gleba Pé-de-Gigante do PE de Vassununga, seguindo pelo Córrego Pauliceia até o Rio 

Mogi-Guaçu (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2013). 

No Plano de Manejo da EEJ, foi ressaltada a importância em se conectar a Estação Ecológica à gleba Pé-de-Gigante do PE 

de Vassununga por meio de corredores de vegetação natural, devido à pequena distância entre essas duas UCs (cerca de 

3,5 km). Tal ação é considerada estratégica para ampliar a proteção da biodiversidade na região, especialmente para a 

fauna. Estudos mostraram que esse corredor seria extremamente importante, por exemplo, para as espécies nativas de 
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a conservação da biodiversidade e a segurança hídrica, por meio da otimização e direcionamento territorial do 

cumprimento de obrigações ambientais legais, voluntárias ou decorrentes de licenciamento ou de fiscalização (Artigo 2º 

do Decreto nº 62.914/2017). Para a execução do Programa, foi composto um comitê gestor com 12 Secretarias de 

Governo e outras entidades, incluindo a Cetesb, que deverá direcionar, no âmbito de seus processos de licenciamento 

ou de autorização ambiental, as medidas mitigadoras e compensatórias relacionadas à restauração ecológica para as 

áreas prioritárias para o Programa Nascentes. 

Assim, em 2017, foi publicada a Resolução SMA nº 07, que estabeleceu critérios e parâmetros para a definição da 

compensação ambiental devida em razão da emissão de autorizações para supressão de vegetação nativa, corte de 

árvores isoladas ou intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APPs) emitidas pelo Cetesb. Essa Resolução 

classificou os municípios em classes de prioridade para conservação e restauração da vegetação nativa, considerando 

determinados parâmetros, entre os quais as áreas consideradas prioritárias para o Programa Nascentes e o Inventário 

Florestal do Estado de São Paulo. No mapa das áreas prioritárias, os municípios de Descalvado e Santa Rita do Passa 

Quatro foram classificados na categoria de “Alta Prioridade” para restauração da vegetação nativa.  

Considerando que as glebas que compõem o PE de Vassununga apresentam importantes remanescentes de vegetação 

nativa e nascentes de cursos de água (especialmente a gleba Pé-de-Gigante, cujos cursos de água que nascem em seu 

interior são enquadrados na Classe 01, de acordo com o Decreto Estadual nº 10.755/1977) e que tanto o Parque quanto 

seu entorno encontram-se em área de recarga do Aquífero Guarani, o direcionamento de projetos de restauração 

ecológica fomentados pelo Programa Nascentes configuraria uma ferramenta importante para o incremento da 

vegetação e a conservação dos atributos naturais da região. 

 

Plano de Bacias 

O primeiro Plano de Bacia da UGRHI 09 (Mogi-Guaçu) foi aprovado em 2003 pelo Comitê de Bacia Hidrográfica do Mogi-

Guaçu, e já contou com duas atualizações: em 2008 (com validade até 2011 e prorrogado até 2015); e em 2015 (com 

vigência para os anos de 2016 a 2019). Os planos de bacia são instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos e 

norteia as tomadas de decisão do comitê de bacia hidrográfica, propondo metas e ações específicas para a remediação 

das criticidades que apontou, juntamente com os Relatórios de Situação de Recursos Hídricos daquela bacia hidrográfica; 

apresenta caracterizações socioeconômica e física da UGRHI, com enfoque na qualidade e quantidade dos recursos 

hídricos. 

No Plano de Bacia 2008-2011 (prorrogado até 2015), foram estabelecidas 16 metas para a gestão e a recuperação dos 

recursos hídricos da bacia, cada uma delas com previsões para curto (2008/2011), médio (2012/2015) e longo prazos 

(2016/2019). O desenvolvimento de metas teve por princípio compatibilizar o desenvolvimento sustentável da região 

considerando as possibilidades econômico-financeiras, sociais e ambientais, tendo sido divididas em seis eixos principais: 

controle da poluição (metas 1 e 2); monitoramento das águas (metas 3 e 4); controle da exploração e uso da água (meta 

5); infraestrutura de abastecimento (metas 6 e 7); controle de erosão e assoreamento (metas 8 a 10); e viabilização da 

gestão de recursos hídricos (metas 11 a 16) (CBH-MOGI, 2008). Para cada meta, foram definidas as ações necessárias 

para que ela fosse atingida. 

Esse Plano foi revisto em 2015, com uma avaliação do cumprimento das metas pré-estabelecidas. Duas metas de curto 

prazo foram integralmente atingidas (meta 13 – elaboração de relatórios de situação, e meta 16 – incentivo a programas 

de treinamento e capacitação, de educação ambiental e comunicação social alusivos à gestão de recursos hídricos), 

sendo que a maior parte das metas de curto prazo foram parcialmente atingidas, exceto as metas 8, 12 e 14, que ainda 

não tinham sido iniciadas. Em relação às metas de médio e longo prazo, a grande maioria ainda não havia sido iniciada 

(CBH-MOGI, 2015). Notou-se a necessidade de maior atenção às metas 1, 2 e 7, relacionadas ao tratamento de efluentes 

e a perdas na distribuição de água, pois estes foram identificados como problemas agravantes na UGRHI 09. Analisando 
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esse Plano em conjunto com o Relatório de Situação 2018 (ano base 2017), ficou evidente que a maior demanda por 

recursos hídricos na UGRHI foi do setor rural, seguido pelas demandas industrial e urbana (CBH-MOGI, 2018). 

6. ANÁLISE INTEGRADA 

O objetivo desse item é fazer uma análise integrada dos aspectos físicos, bióticos e antrópicos do PE Vassununga, além 

dos aspectos jurídico-institucionais mais relevantes, de forma a aportar diretrizes ao planejamento da unidade que 

possam ser incorporadas em seu zoneamento ou nos respectivos programas de gestão. À luz dos objetivos propostos à 

unidade, a intenção é destacar diretrizes que possam maximizar suas potencialidades, bem como sugerir estratégias 

para minimizar ou superar suas fragilidades e os impactos dos vetores de pressão. 

O Parque Estadual de Vassununga foi criado com o objetivo de proteger as florestas de jequitibás vermelhos e conservar 

amostras representaivas de outros tipos de vegetação, como a floresta de várzea e savana xeromorfa. Como uma 

Unidade de Conservação de Proteção Integral da categoria Parque Estadual, também estabelece dentre seus objetivos a 

realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, de recreação e de turismo 

ecológico. 

O diagnóstico dos aspectos físicos, bióticos e antrópicos evidenciou potencialidades e fragilidades internas à unidade ou 

em sua área de estudo, constituída por uma faixa de 3 km ao redor da UC.  

A região do Parque Estadual de Vassununga abriga diferentes fisionomias de dois importantes biomas brasileiros: o 

Cerrado e a Mata Atlântica. A Mata Atlântica é representada pela Floresta Estacional Semidecidual strictu sensu, 

comumente chamada de Mata Atlântica de Interior, e se caracteriza por apresentar de 20 a 50% das árvores caducifólias 

no conjunto florestal, as quais perdem as folhas em decorrência da baixa precipitação pluviométrica no inverno. O 

Cerrado é representado por três formações na região do PEV: a Savana Florestada (Cerradão), a Savana Arborizada 

(Cerrado sentido restrito) e a Savana Gramíneo-lenhosa (campo). 

Em relação a fauna, a heterogeneidade de ambientes, proporcionada pela transição entre o Cerrado e a Mata Atlântica 

no nordeste do Estado, área de inserção do PEV, implica uma grande riqueza de espécies animais. Assim, nas seis glebas, 

em fragmentos também representativos e próximos - como a Estação Ecológica de Jataí - e em algumas áreas 

particulares estão concentradas espécies ou grupos destas que desempenham funções determinantes na estrutura e 

funcionamento dos ecossistemas presentes. São conhecidas para o Parque 420 espécies de Vertebrados, sendo 38 

espécies de Peixes de Água Doce, 27 de Anfíbios, 53 de Mamíferos, 26 de Répteis e 276 de Aves. 

De acordo com o diagnóstico do meio físico, a região do PEV está inserida na zona de contato entre a Cuesta Basáltica, 

com altitudes de 700 a 780 m, e a Depressão Periférica (Zona Mogi Guaçu), que apresenta altitudes de 540 a 650 m. 

Nessa área, são observados relevos do tipo: rampas, colinas amplas, médias e pequenas, escarpas, morrotes residuais e 

planícies fluviais. 

Os relevos da região são sustentados por arenitos das formações Pirambóia e Botucatu, basaltos e intrusivas básicas 

tabulares correlatas à Formação Serra Geral. Essas rochas são recobertas por sedimentos terciários da Formação Santa 

Rita, ocorrendo ainda sedimentos aluviais quaternários, depositados em planícies fluviais. 

Condicionados pelos diferentes tipos de rocha e de relevo, foram identificados na área Neossolo Quartzarênico Órtico e 

Latossolo Vermelho-Amarelo, associados aos materiais arenosos e aos relevos de colinas e rampas; Latossolo Vermelho 

distroférrico, Nitossolo Vermelho, Neossolo Litólico, associados às áreas de predomínio de rochas básicas e 

respectivamente a relevos colinosos e escarpa; Latossolo Vermelho em áreas com influência dos dois materiais; e 

Gleissolo, Neossolo Flúvico e Neossolo Quartzarênico Hidromórfico, nas planícies fluviais. 

Em relação às águas subterrâneas, o Sistema Aquífero Guarani (SAG) na UGRHI 9 tem papel importante para o 

desenvolvimento dos municípios, sendo explotado para diferentes usos, inclusive para abastecimento público nos 

municípios de Luís Antônio e Descalvado. A qualidade da água subterrânea apresenta regionalmente boa qualidade e 
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tem se mantido nos últimos anos, como mostram os poços monitorados pela CETESB em Santa Rita do Passa Quatro e 

em Luís Antônio.  

A proteção da água subterrânea na UC deve se pautar em controle das atividades antrópicas existentes de forma a 

minimizar o perigo de contaminação, sendo que as principais pressões observadas no entorno imediato da UC são as 

atividades ligadas à agricultura como aplicação de agroquímicos e presença de lagoas de acumulação de vinhaça e água 

residuária, e ao risco de acidentes com produtos perigosos na rodovia Anhanguera.  

Na área de abrangência há poucos poços em funcionamento, com vazões outorgadas geralmente inferiores a 10 m3/h, 

nenhum deles dentro das glebas da UC. Alguns poços com vazões outorgadas superiores (> 10 m3/h a 25 m3/h), mas 

com distâncias superiores a 1 km em relação ao limite das glebas, também não ocasionariam impacto às UCs em termos 

de alteração na quantidade de águas subterrâneas e interferências nos níveis d’água.  

Constatou-se, entretanto, a existência de uma bateria de poços com vazão outorgada acima de 100 m3/h/poço para uso 

na irrigação, explotando tanto o SAG como o Aquífero Serra Geral, em Descalvado, a sudoeste da zona de 

amortecimento. Recomenda-se a não adoção desse tipo de configuração de adensamento de poços, com vazões 

superiores a 100 m3/h/poço, e a distâncias inferiores a 1 km do limite das glebas da UC.  

As captações de água subterrânea realizada por poços profundos devem ser devidamente autorizadas e outorgadas pelo 

DAEE para garantir a explotação sustentável do recurso hídrico subterrâneo. 

Em relação a dinâmica demográfica, a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 09 – Mogi-Guaçu, na 

qual o Parque Estadual (PE) de Vassununga se localiza abrange 38 municípios com sede na bacia, em uma área de 

drenagem de 15.004 km². Santa Rita do Passa Quatro, com seus 754,359 km², possuía 26.408 habitantes em 2018 (0,06% 

da população do estado) e densidade demográfica de 35,0 hab/km², bem inferior à densidade demográfica média 

estadual de 177,2 hab/km². Já o município de Descalvado, com área de 753,843 km², possuía 32.176 habitantes em 2018 

(0,07% da população do estado) e densidade demográfica de 42,7 hab/km², também inferior à média estadual. 

O grau de urbanização em 2018 (percentual da população urbana sobre a população total) em Descalvado era de 

92,15%, com 29.651 habitantes na área urbana e 2.525 na área rural, enquanto em Santa Rita do Passa Quatro era de 

91,54%, com 24.173 habitantes na área urbana e 2.235 na área rural. 

O diagnóstico da Unidade de Conservação evidenciou algumas de suas fragilidades que devem ser abordadas no 

processo de planejamento da UC, dentre as quais, as atividades agrosilvopastoris, os incêndios, a caça, a pesca, a invasão 

de animais domésticos e a presença de javaporcos. 

O diagnóstico também evidenciou  a fragilidade das atuais condições e a premência da adoção de propostas de manejo, 

em especial nas áreas de entorno. A fragmentação da unidade sugere ações que contemplem o aumento da 

conectividade via interligação das glebas, bem como a composição estratégica com áreas do entorno. Tais soluções 

técnicas viabilizariam a promoção da melhoria da dinâmica e da sanidade dos ecossistemas existentes.  

A análise das potencialidades e vulnerabilidades da área de estudo do PE Vassununga deu elementos para a delimitação 

de sua Zona de Amortecimento e evidenciou especificidades em seu território.  

A análise integrada dos diagnósticos dos meios físico, biótico e antrópico do PE Vassununga e de sua área de estudo, à 

luz de suas potencialidades e fragilidades, permitiu evidenciar diretrizes que devem orientar a formulação do 

zoneamento e dos programas de gestão, tendo em vista o alcance dos principais objetivos estabelecidos para a unidade. 

7. ZONEAMENTO 

7.1.  OBJETIVOS DA UC 

São objetivos do Parque Estadual de Vassununga: 
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Preservar as maiores e mais belas florestas de jequitibás-vermelhos ainda existentes, a possibilidade de aquelas 

florestas, se preservadas, incrementarem o turismo no município de Santa Rita do Passa Quatro;  

I. Conservar amostras representativas de outros tipos de vegetação, como a floresta de várzea e a savana 

xeromorfa; 

II. Existência, na gleba Pé-de-Gigante, de uma formação geológica de interesse turístico. 

7.2.  DO ZONEAMENTO 

O Zoneamento do Parque Estadual de Vassununga está dividido em 4 (quatro) zonas e 4 (quatro) Áreas sobrepostas às 

zonas, sendo: 

ZONAS 

I. ZONA DE CONSERVAÇÃO (ZC); 

II. ZONA DE RECUPERAÇÃO (ZR); 

III. ZONA DE USO EXTENSIVO (ZUE); 

IV. ZONA DE USO INTENSIVO (ZUI). 

 

ÁREAS 

I. ÁREA DE USO PÚBLICO (AUP); 

II. ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO (AA); 

III. ÁREA HISTÓRICO-CULTURAL (AHC); 

IV. ÁREA DE OCUPAÇÃO HUMANA (AOH). 

 

Tabela 1: Relação das zonas do PE Vassununga 

Relação das zonas do PE Vassununga 

Zona Dimensão (hectares - ha) % do total da UC 

ZC 1.134,08 54,81 

ZR 914,60 44,20 

ZUE 17,50 0,84 

ZUI 3,05 0,15 

TOTAL 2069,23 100 

Obs. As dimensões e percentuais são aproximadas. 

 

A Zona de Amortecimento é composta por 03 (três) setores (tabela 2), sendo: 

SETORES 

I. SETOR I; 

II. SETOR II; 
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III. SETOR III. 

Tabela 2: Relação dos Setores da Zona de Amortecimento do PE Vassununga 

Relação dos Setores da Zona de Amortecimento do PE Vassununga 

Setor Dimensão (hectares - ha) % do total da ZA 

SETOR I 4.134,97 18,26 

SETOR II 2.757,49 12,18 

SETOR III 15.747,16 69,56 

TOTAL 22.639,62 100 

Obs. As dimensões e percentuais são aproximadas. 

 

a) Zona: porção territorial delimitada com base em critérios socioambientais que estabelece objetivos e diretrizes 

próprios; 

b) Área: porção territorial destinada à implantação dos programas e projetos prioritários de gestão da Unidade de 

Conservação, em conformidade com as características, objetivos e diretrizes da zona sobre a qual incide; 

c) As normas gerais e específicas do zoneamento do PE Vassununga constam no item 7.3 e o respectivo mapa 

constam no Anexo 1. Utilizou-se como base as cartas oficiais do IBGE (1:50.000) e as Ortofotos Digitais Emplasa 

2010/11; 

d) As diretrizes e nomas da Zona de Amortecimento do Parque Estadual de Vassununga e seus respectivos setores 

constam no item 7.4 e o respectivos mapa consta no Anexo 2. Utilizou-se como base as cartas oficiais do IBGE 

(1:50.000) e as Ortofotos Digitais Emplasa 2010/11. 

7.3.  DO ZONEAMENTO INTERNO 

NORMAS GERAIS 

 

I. As atividades desenvolvidas no interior da unidade de conservação deverão estar de acordo com o seu 

instrumento legal de criação; 

II. As diretrizes, normas e programas da unidade de conservação deverão ser considerados no processo de 

licenciamento ambiental, observado o disposto nas Resoluções CONAMA n°428/2010 e SMA n°85/2012 e 

outras normativas relacionadas; 

III. As atividades desenvolvidas no Parque Estadual de Vassununga, previstas nos Programas de Gestão, deverão 

estar de acordo com a sua categoria e os seus objetivos e não poderão comprometer a integridade dos recursos 

naturais e os processos ecológicos mantenedores da biodiversidade; 

IV. As atividades incompatíveis com os objetivos da Unidade de Conservação não são admitidas em qualquer zona; 

V. Não são permitidos a introdução, o cultivo e a criação de espécies exóticas, salvo as exceções previstas no Plano 

de Manejo;  

VI. Programas de revigoramento e reintrodução de fauna nativa só poderão ser desenvolvidos desde que 

recomendados por  pesquisa prévia e autorizada pelo órgão competente; 

VII. Não são permitidas, sem autorização, a coleta, a retirada ou a alteração, em parte ou na totalidade, de qualquer 

exemplar animal ou vegetal nativo ou mineral, à exceção da necessária à limpeza e à manutenção de acessos, 

trilhas ou aceiros existentes, desde que feitas de forma compatível com a conservação dos atributos da Unidade 

de Conservação; 

VIII. A coleta de propágulos para fins de restauração será autorizada pela entidade gestora mediante projeto 
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específico, desde que atendido o disposto na Resolução SMA n° 68, de 19 de setembro de 2008; 

IX. São admitidas ações emergenciais visando à segurança dos usuários, à integridade dos atributos da Unidade de 

Conservação e ao alcance de seus objetivos em quaisquer zonas, tais como intervenções em vias de acesso, 

trilhas e aceiros, combate a incêndios, controle de processos erosivos e erradicação de espécies exóticas 

invasoras e espécies nativas super abundantes; 

X. Não é permitida a coleta ou a alteração, sem autorização e acompanhamento do órgão competente, em parte 

ou na totalidade, de qualquer bem natural, histórico-cultural, artístico, arqueológico, geológico ou 

paleontológico, ressalvados os casos previstos nos incisos anteriores; 

XI. Não é permitida a alteração intencional de fisionomias de vegetação nativa, especialmente o florestamento das 

fisionomias campestres e savânicas; 

XII. Não é permitida a prática de pulverização aérea de agrotóxicos na Unidade de Conservação; 

XIII. Não é permitido o cultivo de Organismos Geneticamente Modificados - OGM dentro da Unidade de 

Conservação; 

XIV. Os resíduos gerados na Unidade de Conservação deverão ser removidos e ter destinação adequada; 

XV. Não é permitido o lançamento de efluentes ou quaisquer resíduos potencialmente poluentes diretamente 

sobre o solo, cursos ou espelhos d´água sem tratamento adequado, devendo ser priorizadas técnicas 

sustentáveis;  

XVI. Não é permitido o emprego de fogo, salvo para controle fitossanitário e projetos de restauração ecológica 

mediante autorização específica; 

XVII. Apenas as Áreas de Uso Público estabelecidas sobre as Zonas de Uso Extensivo e Intensivo poderão ser objeto 

de concessão, sendo possível o estabelecimento de novas Áreas de Uso Público desde que não comprometam 

os atributos ambientais da Unidade de Conservação; 

XVIII. No caso de residências funcionais no interior da UC será admitida a introdução, o cultivo e a criação de espécies 

exóticas sem potencial de invasão que sejam necessárias para subsistência de funcionários da entidade gestora; 

XIX. O uso das estruturas da Unidade de Conservação como residência funcional somente será permitido em casos 

excepcionais e de interesse da gestão, mediante a aprovação da entidade gestora e do Secretário de 

Infraestrutura e  Meio Ambiente; 

XX. A implantação, gestão e operação de estradas públicas no interior da Unidade de Conservação deverão atender 

ao disposto no Decreto Estadual nº 53.146, de 20 de junho de 2008; 

XXI. Os empreendimentos de utilidade pública de saneamento, transporte, telecomunicações e energia, no âmbito 

do processo de licenciamento, somente poderão ser implantados mediante a comprovação de inexistência de 

alternativa locacional e da viabilidade socioambiental, devendo ser preferencialmente alocados nas seções da 

mesma natureza que transpassem a Unidade de Conservação; 

XXII. Os empreendimentos de utilidade pública no interior da Unidade de Conservação deverão ser mapeados e as 

regras de implantação e manutenção dos empreendimentos e de seu entorno deverão observar ao disposto no 

Anexo 3, sendo que: 

a. A concessionária e a entidade gestora deverão firmar um Termo de Compromisso detalhando o conteúdo 

indicado no Anexo 3; 

b. O Termo de Compromisso será requisito para obtenção da licença de instalação e para renovação da 

licença de operação; 

XXIII. A proteção, a fiscalização e o monitoramento deverão ocorrer em toda a Unidade de Conservação; 

XXIV. Pesquisa científica na Unidade de Conservação poderá ocorrer em qualquer zona, mediante autorização da 

entidade gestora, observando-se os procedimentos estabelecidos, ressaltando que: 

a. As marcações e os sinais utilizados nas atividades de pesquisa científica deverão priorizar os materiais 

biodegradáveis e se limitar aos locais previamente definidos e acordados com a entidade gestora; 

b. A coleta de espécimes de flora ou de fauna deverá garantir a manutenção de populações viáveis in situ; 

c. Ao encerramento das atividades de pesquisa científica, quaisquer elementos que tenham sido introduzidos 

com fins experimentais deverão ser retirados pelo pesquisador; 
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XXV. Deverá ser promovido o acesso aos atrativos e à infraestrutura visando à visitação pública, nas zonas e áreas 

que admitam essa atividade;  

XXVI. Deverão ser promovidas condições de acessibilidade e inclusão, conforme legislação vigente;  

XXVII. Os eventos esportivos e culturais só poderão ser realizados com autorização da entidade gestora, nos termos 

estabelecidos neste Plano de Manejo; 

XXVIII. As atividades e a infraestrutura de uso público, educação ambiental e pesquisa científica admitidas em cada 

uma das zonas deverão tomar como referência o disposto no Anexo 4; 

XXIX. É permitido o deslocamento de veículos motorizados nas vias públicas, sendo que o tráfego fora das vias 

públicas somente será admitido para atividades de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa, quando 

devidamente autorizado pela entidade gestora; 

XXX. Não é permitida captura de imagens para fins comerciais sem autorização da entidade gestora; 

XXXI. Não é permitido o uso de aeromodelos (drones, VANTs) para fins recreacionais; para outros fins, tais como 

proteção, fiscalização e pesquisa, o uso será permitido somente com autorização da entidade gestora e de 

acordo com as normas vigentes. 

 

ZONA DE CONSERVAÇÃO (ZC) 

 

Definição: É aquela onde há ambientes naturais bem conservados, podendo apresentar efeitos de intervenção humana 

não significativos. 

Descrição: Abrange aproximadamente 1.134,08 hectares da UC (54,81% da área total) e corresponde às áreas em que os 

ecossistemas se encontram em bom estado de conservação, não necessitando de ações de manejo para sua 

recuperação. 

 

Objetivo: Conservar a paisagem natural, a biodiversidade e o meio físico, possibilitando atividades de pesquisa científica, 

educação ambiental e contemplação da natureza, com mínimo impacto sobre os atributos ambientais da Unidade de 

Conservação.  

Objetivos específicos: 

I. Assegurar a conservação da diversidade biológica servindo como banco genético da fauna e flora; 

II. Conservar a representatividade das distintas comunidades naturais do PE Vassununga; 

III. Garantir corredores naturais entre remanescentes de vegetação natural ou regiões em restauração 

ecológica; 

IV. Manter as condições ambientais adequadas para assegurar a qualidade e a quantidade dos recursos 

hídricos existentes na Unidade de Conservação; 

V. Proteger regiões de alta fragilidade do meio físico, com cobertura vegetal pouco alterada; 

VI. Proteger o patrimônio histórico-cultural, arqueológico e geológico; 

VII. Promover a pesquisa científica, a educação ambiental e contemplação da natureza. 

 

Atividades permitidas: 

I. Pesquisa científica, educação ambiental e contemplação da natureza; 

II. Acesso para realizar atividades de pesquisa científica, educação ambiental e contemplação da natureza, restrito 

e de mínimo impacto sobre os atributos ambientais da UC; 

III. Proteção, fiscalização e monitoramento. 

 

Normas: 

I. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa científica deverá circunscrever-se às Áreas 

de Administração, ser de mínimo impacto e poderá incluir aceiros, guaritas, postos de controle, estruturas para 

desembarque e abrigos para pesquisadores, dentre outros; 

II. A infraestrutura para as atividades de educação ambiental e de contemplação da natureza deverá 
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circunscrever-se às Áreas de Uso Público, ser de mínimo impacto e poderá incluir trilhas, sinalização e 

equipamentos de segurança, tais como corrimões, escadas ou pontes; 

III. O uso de aparelhos sonoros só é permitido com finalidade científica ou de fiscalização; 

IV. As atividades de educação ambiental e de contemplação da natureza deverão circunscrever-se às Áreas de Uso 

Público e às Áreas Histórico-Culturais e atender às normas estabelecidas para essas áreas; 

V. Será permitida a coleta de propágulos da flora, desde que autorizada pela entidade gestora e vinculada a 

projetos de recuperação da unidade; 

VI. Não são permitidos deslocamentos em veículos motorizados em trilhas exceto para o desenvolvimento das 

atividades de proteção, de fiscalização, pesquisa científica e de manutenção dos acessos. 

 

ZONA DE RECUPERAÇÃO (ZR) 

 

Definição: É aquela constituída por ambientes naturais degradados que devem ser recuperados para atingir um melhor 

estado de conservação e que, uma vez recuperada, deverá ser reclassificada.  

Descrição: Abrange aproximadamente 914,60 hectares da UC (44,20 % da área total) e corresponde principalmente às 

regiões de bordas das glebas florestais e/ou às áreas com necessidade de manejo para conservação do mosaico de 

fisionomias savânicas. 

 

Objetivo: Deter a degradação dos recursos ambientais e recuperar os ecossistemas naturais quanto à estrutura, função e 

composição, o mais próximo possível da condição anterior à sua degradação. 

 

Objetivos específicos: 

I. Implantar projetos de recuperação do patrimônio natural e histórico-cultural; 

II. Implantar projetos de restauração ecológica, visando o aumento da cobertura de vegetação nativa e habitat 

para a fauna silvestre; 

III. Incentivar pesquisas em Ecologia da Restauração que subsidiem técnicas adequadas a diferentes situações de 

degradação; 

IV. Recuperar regiões de alta fragilidade do meio físico que representem riscos à população humana ou aos 

atributos do PE Vassununga; 

V. Priorizar projetos de restauração ecológica nas áreas ocupadas por espécies exóticas; 

VI. Manter o mosaico de fisionomias savânicas na gleba Pe-de-Gigante. 

 

Atividades permitidas: 

I. Recuperação do patrimônio natural e histórico-cultural; 

II. Pesquisa científica, educação ambiental e contemplação da natureza ; 

III. Proteção, fiscalização e monitoramento. 

 

Normas: 

I. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa científica deverá circunscrever-se às Áreas 

de Administração, ser de mínimo impacto e poderá incluir aceiros, guaritas, postos de controle, estruturas para 

desembarque e abrigos para pesquisadores, dentre outros; 

II. A infraestrutura para as atividades de educação ambiental e de contemplação da natureza deverá 

circunscrever-se às Áreas de Uso Público, ser de mínimo impacto e poderá incluir trilhas, sinalização e 

equipamentos de segurança, tais como corrimões, escadas ou pontes; 

III. As atividades de educação ambiental e de contemplação da natureza deverão circunscrever-se às Áreas de Uso 

Público e às Áreas Histórico-Culturais e atender às normas estabelecidas para essas áreas; 

IV. O projeto de Restauração Ecológica deverá ser aprovado pela entidade gestora, que poderá , a qualquer tempo, 

realizar vistorias ou solicitar complementações e adequações conforme regulamentações específicas, inclusive 
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em relação à eficácia dos métodos e das ações realizadas, considerando ainda que: 

a. Em caso de conhecimento incipiente sobre o ecossistema a ser restaurado, somente será permitido o 

isolamento dos fatores de degradação, sendo adotadas apenas técnicas de condução de regeneração 

natural; 

b. Em situações excepcionais, será permitida a introdução de propágulos, que devem ser coletados em 

ecossistemas de referência de mesma tipologia vegetal, existentes na própria Unidade de Conservação ou 

em local de maior proximidade possível, a fim de se evitar contaminação genética; 

c. Será incentivada a eliminação de espécies exóticas cultivadas e invasoras, buscando o baixo impacto sobre 

as espécies nativas em regeneração e sobre a fauna, sendo permitida, inclusive, a sua exploração 

comercial para garantir a viabilidade da eliminação; 

d. Poderá ser realizado o cultivo temporário de espécies vegetais exóticas não invasoras, tais como espécies 

de adubação verde, como estratégia de manutenção da área para auxiliar o controle de gramíneas 

invasoras e favorecer o estabelecimento da vegetação nativa, desde que não representem risco à 

conservação dos ambientes naturais; 

e. É permitido o manejo de fragmentos de ecossistemas degradados que necessitem de controle de espécies 

nativas hiperabundantes, adensamento e/ou enriquecimento, a fim de recuperar a composição, estrutura 

e função da comunidade; 

f. É permitido o uso de agrotóxicos para controle de espécies cultivadas ou invasoras, em caráter 

experimental ou em larga escala, desde que justificado tecnicamente;  

g. É permitida a queima controlada visando o manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas 

características ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência do fogo; 

h. Deverão ser priorizados projetos de restauração ecológica nas áreas ocupadas por espécies exóticas com 

potencial de invasão. 

V. É permitida a circulação de veículos motorizados, máquinas e equipamentos necessários ao desenvolvimento 

das atividades permitidas na zona. 

ZONA DE USO EXTENSIVO (ZUE) 

Definição: É aquela constituída em sua maior parte por regiões naturais conservadas, podendo apresentar efeitos de 

intervenção humana e atrativos passíveis de visitação pública. 

 

Descrição: Abrange aproximadamente 17,50 hectares da UC (0,84 % da área total) e corresponde as áreas onde estão 

localizadas as trilhas do PEV, Trilha do Mirante na gleba Pé-de-Gigante, Trilha dos Jequitibás e Trilha do Pedregulho na 

gleba Capetinga Oeste e Trilha da Mina e Trilha do Trilho do Trem na gleba Capetinga Leste.  

 

Objetivo: Conservar a paisagem natural, a biodiversidade e o meio físico, possibilitando atividades de pesquisa científica, 

educação ambiental e visitação pública, com baixo impacto sobre os recursos ambientais. 

 

Objetivos específicos: 

I. Conservar a representatividade das distintas comunidades naturais; 

II. Promover o potencial das regiões para visitação pública de notório valor paisagístico, histórico-cultural, , e 

geológico; 

III. Sensibilizar o usuário para a importância da conservação dos recursos ambientais e de regiões de alta 

fragilidade do meio físico; 

IV. Promover a pesquisa científica e a educação ambiental; 

V. Manter as condições ambientais adequadas para assegurar a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos 

existentes na Unidade de Conservação. 
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Atividades permitidas: 

I. Visitação pública com baixo impacto sobre os recursos ambientais; 

II. Pesquisa científica e educação ambiental; 

III. Proteção, fiscalização e monitoramento. 

 

Normas: 

I. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa científica deverá circunscrever-se às Áreas 

de Administração, ser de mínimo ou baixo impacto e poderá incluir aceiros, guaritas, postos de controle, 

estruturas para desembarque e abrigos para pesquisadores, dentre outros; 

II. O uso de aparelhos sonoros só será permitido com finalidade científica, educação ambiental, fiscalização ou em 

eventos específicos autorizados pela entidade gestora; 

III. As atividades de educação ambiental e de visitação pública  deverão circunscrever-se às Áreas de Uso Público e 

às Áreas Histórico-Culturais e atender às normas estabelecidas para essas áreas; 

IV. A infraestrutura para as atividades de educação ambiental e de visitação pública deverá circunscrever-se às 

Áreas de Uso Público, ser de mínimo ou baixo impacto e poderá incluir, além daquela prevista nas zonas 

anteriores, trilhas, abrigos, quiosques, mirantes, tirolesa e arborismo, dentre outros; 

V. Deverão ser adotadas medidas de saneamento para tratamento dos resíduos e efluentes gerados na Unidade 

de Conservação, para abastecimento de água e fornecimento de energia, priorizando tecnologias e destinação 

de baixo impacto e ambientalmente adequadas; 

VI. São permitidos deslocamentos em veículos motorizados em trilhas para o desenvolvimento das atividades de 

proteção, fiscalização, monitoramento, pesquisa científica e para oferecer acessibilidade. 

 

 

ZONA DE USO INTENSIVO (ZUI) 

Definição: É aquela onde os ambientes naturais apresentam maiores efeitos de intervenção humana e concentra a 

infraestrutura de gestão e suporte às atividades ligadas à visitação pública. 

Descrição: Abrange aproximadamente 3,05 hectares (0,15% da área total) e corresponde à gleba Capetinga Leste, onde 

está localizado o Centro de Visitantes e as edificações de apoio à gestão e à pesquisas científicas. 

 

Objetivo: Oferecer infraestrutura de suporte às atividades de gestão e administração, fiscalização, monitoramento, 

pesquisa científica, educação ambiental e visitação pública com médio impacto sobre os recursos ambientais. 

 

Objetivos específicos: 

I. Abrigar estruturas de apoio ao uso público e atrativos que suportam maior intensidade de visitação pública; 

II. Instalar, operar e manter edificações e equipamentos necessários às atividades previstas para a zona. 

 

Atividades permitidas: 

I. Gestão e administração; 

II. Visitação pública; 

III. Pesquisa científica e educação ambiental; 

IV. Proteção, fiscalização e monitoramento. 

 

Normas: 

I. As espécies exóticas utilizadas em projetos de paisagismo já implantados deverão ser substituídas por nativas, 
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ainda que gradualmente; 

II. A infraestrutura para a gestão, administração e pesquisa científica deverá circunscrever-se às Áreas de 

Administração, ser de mínimo, baixo ou médio impacto e poderá incluir sede administrativa, centro de pesquisa 

e almoxarifado, dentre outros; 

III. A infraestrutura para educação ambiental e visitação pública deverá circunscrever-se às Áreas de Uso Público, 

ser de mínimo, baixo ou médio impacto e poderá incluir, além daquela permitida nas zonas anteriores, 

estacionamento, centro de visitantes, equipamentos de lazer e recreação, lojas, lanchonete, restaurante, 

museu, dentre outros; 

IV. As edificações e a infraestrutura deverão estar harmoniosamente integradas à paisagem; 

V. É permitida a implantação de projetos de paisagismo, desde que utilizadas espécies nativas, mediante 

aprovação pela entidade gestora; 

VI. Deverão ser adotadas medidas de saneamento para tratamento dos resíduos e efluentes gerados na Unidade 

de Conservação, para abastecimento de água e fornecimento de energia elétrica, priorizando tecnologias e 

destinação de baixo impacto e ambientalmente adequadas; 

VII. O uso de aparelhos sonoros só será permitido com finalidade científica, para educação ambiental, para 

fiscalização ou em eventos específicos autorizados pela entidade gestora. 

VIII. É permitida a circulação de veículos, máquinas e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades 

permitidas na zona. 

 

ÁREAS 

 

ÁREA DE USO PÚBLICO (AUP) 

 

Definição: É aquela que circunscreve as atividades de uso público e que possibilita a instalação de ingraestrutura de 

suporte às atividades permitidas na zona em que se insere. 

 

Descrição: São compostas pelas trilhas do PEV, sendo elas, Trilha do Mirante, Trilha dos Jequitibás, Trilha do Pedregulho 

e Trilha da Mina. Além do Centro de Visitantes, localizado na Gleba Capetinga Leste. 

 

Incidência: Se sobrepõe às Zonas de Conservação, de Recuperação, Uso Extensivo e de Uso Intensivo. 

 

Objetivo: Possibilitar o desenvolvimento das atividades de uso público perimitidas na zona em que se insere. 

 

Objetivos Específicos: 

I. Propiciar atividades de uso público voltadas à interpretação, vivência e contato com a paisagem e os 

recursos naturais; 

II. Sensibilizar o usuário para a importância da conservação dos recursos naturais; 

III. Comportar a infraestrutura de apoio às atividades permitidas na zona. 

Atividades permitidas: 

I. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas às Zonas de Conservação e Recuperação são permitidas atividades de 

pesquisa científica, educação ambiental e contemplação da natureza, com acesso restrito e de mínimo impacto 

sobre os atributos ambientais da unidade de conservação; 

II. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de Uso Extensivo são permitidas atividades de pesquisa científica, 

educação ambiental e visitação pública de até média intensidade, com mínimo ou baixo impacto sobre os 

atributos ambientais da unidade de conservação; 

III. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de Uso Intensivo são permitidas atividades de pesquisa científica, 
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educação ambiental e visitação pública de até alta intensidade, com até médio impacto sobre os atributos 

ambientais da unidade de conservação.  

Normas: 

I. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas às Zonas de Conservação e de Recuperação: 

a. A infraestrutura deve ser de mínimo impacto e pode incluir trilhas, sinalização e equipamentos de 

segurança, tais como corrimões, escadas ou pontes compatíveis com as características da zona; 

b. O acesso à Área deve ser limitado, controlado e previamente acordado com a entidade gestora da unidade 

de conservação; 

c. As atividades nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de Recuperação serão suspensas durante 

operações de manutenção, pesquisa ou quaisquer outras que exijam o emprego de máquinas ou 

equipamentos que ofereçam riscos; 

II. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de Uso Extensivo a infraestrutura deve ser de mínimo ou baixo 

impacto e pode incluir, além das anteriores, abrigos, quiosques, mirantes, tirolesa e arvorismo, dentre outras; 

III. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de Uso Intensivo a infraestrutura deve ser de até médio impacto e 

pode incluir, além das anteriores, estacionamento, centro de visitantes, lojas, lanchonete, restaurante, museu, 

equipamentos de lazer e recreação, pousadas e hotéis, dentre outras. 

 

ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO (AA) 

 

Definição: É aquela que circunscreve as atividades e as infraestrutura de apoio aos serviços administrativos, de proteção, 

de fiscalização e de pesquisa científica. 

 

Descrição: São áreas destinadas à administração da UC que serão sobrepostas as Zonas de Recuperação, de Uso 

Extensivo e Intensivo. 

 

Incidência: Se sobrepõe às Zonas de Conservação, de Recuperação, de Uso Extensivo e de Uso Intensivo. 

 

Objetivo: Oferecer suporte ao desenvolvumento das atividades de gestão da Unidade de Conservação. 

 

Objetivos específicos: 

I. Abrigar a sede administrativa e as estruturas necessárias às atividades de gestão da UC; 

II. Garantir a operacionalização das atividades de proteção, fiscalização, pesquisa e manutenção do patrimônio 

físico. 

 

Atividades permitidas: 

I. São permitidas as seguintes atividades: 

a. Administração; 

b. Pesquisa científica; 

c. Manutenção do patrimônio físico; 

d. Proteção, fiscalização e monitoramento. 

Normas: 

I. Nas Áreas de Administração sobrepostas às Zona de Conservação e de Recuperação a infraestrutura deve ser de 

mínimo impacto e pode incluir, dentre outras, aceiros, guaritas, postos de controle, estruturas para 

desembarque e abrigo para pesquisadores; 



 
PARQUE ESTADUAL DE VASSUNUNGA 

89 

 

II. Nas Áreas de Administração sobrepostas à Zona de Uso Extensivo a infraestrutura deve ser de mínimo ou baixo 

impacto e pode incluir, dentre outras, aceiros, guaritas, postos de controle, estruturas para desembarque e 

abrigo para pesquisadores; 

III. Nas Áreas de Administração sobrepostas à Zona de Uso Intensivo: 

a. A infraestrutura deve ser de até médio impacto e pode incluir, além das anteriores, sede administrativa, 

centro de pesquisa, alojamentos e almoxarifado, dentre outras; 

b. É permitida a infraestrutura necessária para viabilizar o tratamento adequado de efluentes, bem como 

para  o tratamento ou depósito dos resíduos sólidos gerados na unidade de conservação, priorizando 

tecnologias e destinação de baixo impacto e ambientalmente adequadas, compatível com a unidade. 

 

ÁREA DE OCUPAÇÃO HUMANA (AOH) 

 

Definição: É aquela que circunscreve ocupações humanas. 

 

Descrição: São áreas no interior da UC que compreende propriedades produtivas, localizadas na região leste da gleba 

Capetinga Leste. 

 

Objetivo: Indicar a ocorrência das ocupações humanas, até que seja definido o encaminhamento apropriado a cada 

caso. 

 

Objetivos específicos: 

I. Subsidiar a consolidação dos limites (ou do perímetro) da Unidade de Conservação;  

II. Subsidiar o programa de regularização fundiária da Unidade de Conservação; 

III. Minimizar o impacto das atividades desenvolvidas na área sobre os atributos da Unidade de Conservação. 

 

Atividades permitidas: 

I. Proteção, fiscalização e monitoramento;  

 

Normas: 

I. A entidade gestora deverá priorizar as ações de consolidação dos limites. 

 

ÁREA HISTÓRICO-CULTURAL (AHC) 

 

Definição: É aquela que circuncreve o patrimônio histórico-cultural ou arqueopaleontógico. 

 

Descrição: Compreende os lavadores de café na gleba Capetinga Oeste e a Trilha do Trilho do Trem na gleba Capetinga 

Leste, que compreende remanescente do leito do antigo ramal férreo Santa Rita da Cia Paulista que ligava os munícipios 

de Porto Ferreira e Santa Rita do Passa Quatro. 

 

Objetivo: Proteger e difundir a importância do patrimônio histórico-cultural ou arqueopaleontógico. 

 

Objetivos específicos: 

I. Assegurar a conservação do patrimônio histórico-cultural; 

II. Promover a pesquisa científica e a educação ambiental; 

III. Sensibilizar o usuário para a importância da conservação do patrimônio histórico-cultural. 

 

Atividades permitidas: 

I. Nas Áreas Histórico-Culturais sobrepostas às Zonas de Conservação e Recuperação são permitidas atividades de 
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pesquisa científica e educação ambiental, com acesso restrito e de mínimo impacto sobre os atributos da 

unidade de conservação; 

II. Nas Áreas Histórico-Culturais sobrepostas à Zona de Uso Extensivo são permitidas atividades de pesquisa 

científica, educação ambiental e visitação pública de até média intensidade, com mínimo ou baixo impacto 

sobre os atributos da unidade de conservação; 

III. Nas Áreas Histórico-Culturais sobrepostas à Zona de Uso Intensivo são permitidas atividades de pesquisa 

científica, educação ambiental e visitação pública de até alta intensidade e  médio impacto sobre os atributos 

da unidade de conservação. 

 

Normas: 

I. É permitida a instalação de infraestrutura de mínimo impacto para viabilizar as atividades previstas na área; 

II. São permitidos o restauro e a manutenção de estruturas objetivando sua conservação, valorização e visitação; 

III. Não é permitida a alteração das características originais dos sítios histórico-culturais. 

7.4.  DA ZONA DE AMORTECIMENTO 

Definição: É o entorno da Unidade de Conservação onde as atividades humanas potencialmente causadoras de impactos 

sobre os seus atributos estão sujeitas a diretrizes e normas específicas. 

 

Objetivo: Minimizar os impactos ambientais negativos sobre a Unidade de Conservação e incentivar o desenvolvimento 

de práticas sustentáveis no entorno. 

 

Diretrizes e Normas Gerais: 

I. As diretrizes, normas e incentivos definidos no Plano de Manejo devem ser considerados no processo de 

licenciamento ambiental, sem prejuizo do disposto na legislação aplicavel, em especial as Resoluções CONAMA 

nº 428/2010 e SMA nº 85/2012; 

II. A Zona de Amortecimento deve ser objeto prioritário das políticas públicas de estímulo econômico para a 

preservação do meio ambiente, com vistas ao desenvolvimento sustentável do entorno da unidade de 

conservação; 

III. Não é permitido o emprego de fogo, salvo para controle fitossanitário e projetos de restauração ecológica 

mediante autorização específica; 

IV. Não é permitida a utilização de espécies exóticas com potencial de invasão nas ações de restauração ecológica, 

conforme disposto na Resolução SMA nº 32/2014; 

V. Não é permitido o cultivo ou criação de espécies exóticas com potencial de invasão constantes nas normativas 

do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA; 

VI. A pessoa física ou jurídica que cultivar ou criar espécies exóticas envolvidas em processo de invasão biológica e 

não contempladas nas normativas do CONSEMA deve adotar ações de controle para evitar seu estabelecimento 

no interior da unidade de conservação, sendo que os órgãos ambientais competentes estabelecerão 

procedimentos para manejo e controle das espécies; 

VII. São consideradas áreas prioritárias para restauração ecológica aquelas que minimizem o efeito de borda e 

incrementem a conectividade e a permeabilidade da paisagem, sendo:  

a. As situadas na faixa de 400 metros do entorno imediato da UC; 

b. As situadas no Setor I;  

c. As áreas originalmente ocupadas por savana, conforme Artigo 9o da Lei estadual 13.550/2009; 

VIII. As áreas de que trata o inciso VII são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da compensação prevista 

no artigo 36 da Lei nº 9.985/2000, com a finalidade de recuperação e manutenção, conforme o disposto no 

artigo 41, § 6°, da Lei federal nº 12.651/2012; 

IX. Todos os projetos de restauração ecológica, incluindo os de recuperação e manutenção, devem ser aprovados 
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pela entidade gestora, ressaltando que: 

a. Devem ser observadas as diretrizes do Programa de Recuperação Ambiental da Fundação para a 

Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo;  

b. O projeto deve ser cadastrado no Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica – SARE;  

c. A restauração deve observar o disposto na Resolução SMA n° 32/2014 e outras normas específicas sobre o 

tema; 

X. As Reservas Legais das propriedades inseridas na Zona de Amortecimento devem estabelecer conectividade 

estrutural e/ou funcional com a unidade de conservação, quando possível; 

XI. A instituição da Reserva Legal deve ser, preferencialmente, no próprio imóvel, sendo, nesses casos, elegível 

para receber apoio técnico-financeiro para a sua recomposição, conforme acima estabelecido; 

XII. O cultivo ou a criação de Organismos Geneticamente Modificados - OGMs ou seus derivados deve ocorrer 

mediante posse de cópia do extrato do parecer técnico da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - 

CTNBio, referente à utilização comercial, atestando que não trará risco aos atributos da unidade de 

conservação, conforme previsto no artigo 27 da Lei federal nº 11.460/2007; 

XIII. As atividades agrossilvipastoris, novas e existentes, devem:  

a. Adotar práticas de conservação, uso e manejo adequadas do solo e água em atendimento ao disposto na 

legislação vigente, com vistas a evitar: (i) o desencadeamento de processos erosivos e a compactação do 

solo; (ii) o aumento da turbidez e interrupção do fluxo contínuo dos cursos d’água; (iii) a contaminação dos 

corpos hídricos; (iv) a diminuição da disponibilidade hídrica; (v) a perda das características físicas, químicas 

ou biológicas do solo; (vi) os impactos à biodiversidade; (vii) a utilização de queimadas como forma de 

limpeza de terrenos ou para renovação de pastagens; (viii) a poluição e a disposição inadequada dos 

resíduos gerados pelas atividades agrossilvipastoris; 

b. Adotar medidas de controle e/ou erradicação de espécies exóticas de plantas ou animais com potencial de 

invasão aos remanescentes de ecossistemas naturais presentes na unidade de conservação;  

c. Evitar o uso de agrotóxicos que comprometam a qualidade ambiental, devendo, minimamente: (i) priorizar 

os de menor risco toxicológico e periculosidade ambiental, observando-se o disposto na legislação vigente; 

(ii) apresentar, sempre que solicitado, o receituário agronômico; (iii) adotar boas práticas no descarte de 

embalagens vazias de agrotóxicos, observando-se as normas vigentes; (iv) observar as normas vigentes 

quanto à aplicação do uso de agrotóxicos, em especial a Instrução Normativa MAPA nº 02/2008, que trata 

da aviação agrícola, e a Instrução Normativa Conjunta nº SDA/ MAPA/ IBAMA 01/2012, que dispõe sobre a 

aplicação dos ingredientes ativos Imidacloprido, Clotianidina, Tiametoxam e Fipronil; 

d. Aderir, sempre que possível, aos protocolos ambientais do Governo do Estado de São Paulo, como o 

Protocolo de Transição Agroecológica e o Protocolo “Etanol Mais Verde”; 

e. Adotar boas práticas no controle de pragas e priorizar o manejo integrado de pragas e o controle biológico;  

f. Manter atualizado o Plano de Aplicação de Vinhaça, além de observar as normas vigentes em relação à sua 

aplicação; 

g. Adotar, sempre que possível, práticas agroecológicas para minimizar o uso de agrotóxicos; 

h. Prevenir a poluição e promover o gerenciamento ambiental adequado dos resíduos gerados nas atividades 

agrossilvipastoris; 

i. Destinar adequadamente os resíduos agrícolas ou pecuários provenientes de granjas, esterqueiros, 

chiqueiros e lavagens; 

j. Promover a contenção e a recuperação dos processos erosivos em curso; 

k. Impedir a invasão da unidade de conservação por animais de criação, como gado bovino ou equino, 

mantendo cercas permanentes em bom estado; 

l. Na rotação de cultura, sempre que possível, priorizar espécies vegetais não invasoras e que não atraiam 

javalis (Sus scrofa); 

m. Nas práticas de manejo de cultivo, sempre que possível, planejar as atividades no sentido da borda da 

Zona de Amortecimento para as glebas do PEV, com objetivo de promover rotas de fuga para a proteção 
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da fauna. 

XIV. As atividades agrossilvipastoris não licenciaveis devem observar a Resolução Conjunta SAA/SMA/SJDC nº 

01/2011; 

XV. Impedir a invasão da unidade de conservação por animais domésticos; 

XVI. Na faixa de 500 metros contígua as glebas da unidade de conservação: 

a. Não é permitida a prática de pulverização aérea; 

b. Salvo em casos emergenciais, as demais formas de  pulverização controlada de agrotóxicos e maturadores 

químicos, estarão condicionadas ao aviso prévio de, no mínimo, 7 dias de antecedência ao gestor da 

Unidade de Conservação, com a declaração de: 

i. A justificativa da aplicação; 

ii. O tipo de defensivo agrícola ou maturador químico que será utilizado; 

iii. A sua dosagem por hectare;  

iv. O tipo de calda utilizada na aplicação; 

v. A forma de aplicação; 

vi. A área de aspersão (polígono); 

vii. A data e hora da pulverização.  

XVII. As obras, atividades e empreendimentos, incluindo os de utilidade pública e de interesse social, novos ou 

existentes, quando da emissão, renovação e regularização da licença ambiental, devem, quando aplicável 

tecnicamente:  

a. Apresentar programa de monitoramento de fauna silvestre e medidas mitigadoras para os possíveis 

impactos, como, por exemplo: (i) passagem de fauna silvestre; (ii) limitador de velocidade para veículos; 

(iii) medidas para redução de ruídos antropogênicos e poluição sonora; (iv) sinalização da fauna silvestre; 

(v) atividades de educação ambiental;  

b. Apresentar plano de ação de emergência de acidentes com produtos perigosos; 

c. Construir, em estradas com tráfego de produtos perigosos, sistemas de drenagem e bacias de retenção nos 

trechos que cortam a ZA para contenção de vazamentos e de produtos perigosos decorrentes de acidentes 

rodoviários; 

d. Apresentar programa de apoio à prevenção e combate a incêndios;  

e. Apresentar programa de monitoramento e controle de espécies exóticas com potencial de invasão aos 

remanescentes de ecossistemas naturais, presentes na unidade de conservação; 

XVIII. São vedados o corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração no 

entorno imediato de 400 (quatrocentos) metros da unidade de conservação, conforme o disposto: 

a. no artigo 11 da Lei federal nº 11.428/2006, excetuando-se as obras de utilidade pública de energia, 

saneamento e transporte, desde que comprovada a inexistência de alternativa locacional; 

b. no inciso IV do artigo 4o da Lei estadual nº 13.550/2009; 

XIX. A compensação pela supressão de vegetação nativa, em estágio inicial, médio ou avançado de regeneração, e as 

intervenções em Áreas de Preservação Permanente desprovidas de vegetação nativa deve observar a normativa 

vigente e, minimamente, os seguintes critérios: 

a. A compensação em áreas dentro da unidade de conservação ou na faixa contígua de 400 (quatrocentos) 

metros do entorno da unidade de conservação deve ser em área equivalente a, no mínimo, 2 (duas) vezes 

a área autorizada para supressão ou intervenção;  

b. A compensação em áreas dentro da Zona de Amortecimento - ZA, fora do limite de 400 (quatrocentos) 

metros, deve ser em área equivalente a, no mínimo, 3 (três) vezes a área autorizada para supressão ou 

intervenção; 

c. A compensação em áreas fora da Zona de Amortecimento - ZA deve ser em área equivalente a, no mínimo, 

9 (nove) vezes a área autorizada para supressão ou intervenção); 

XX. A compensação pelo corte de árvores nativas isoladas deve observar a normativa vigente e, minimamente, os 

seguintes critérios: 
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a. A compensação em áreas dentro da unidade de conservação ou na faixa contígua de 400 (quatrocentos) 

metros do entorno da unidade de conservação deve ser na proporção de 10 para 1; 

b. A compensação em áreas dentro da Zona de Amortecimento - ZA, fora do limite de 400 (quatrocentos) 

metros, deve ser na proporção de 15 para 1; 

c. A compensação em áreas fora da Zona de Amortecimento - ZA deve ser na proporção de 35 para 1); 

XXI. A supressão de vegetação nativa, o corte de árvores isoladas e a intervenção em Áreas de Preservação 

Permanente, quando permitidas, podem ser compensadas com a doação, ao Poder Público: 

a. de área equivalente localizada no interior da unidade de conservação pendente de regularização fundiária, 

e a critério da entidade gestora; 

b. de área equivalente a ser incorporada à unidade de conservação e que amplie a conexão 

funcional/estrutural entre as glebas;  

XXII. Não é permitida a criação de organismos aquáticos exóticos sem a observância de medidas que visem impedir 

sua dispersão, acidental ou não; 

XXIII. Os parcelamentos do solo, conforme disposto na legislação vigente,devem priorizar:  

a. A implantação dos espaços livres considerando os fragmentos existentes e a proximidade com a unidade 

de conservação, de modo a contribuir para a consolidação dos corredores ecológicos;  

b. A utilização de espécies nativas regionais no paisagismo das áreas destinadas a sistemas de circulação, a 

implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como espaços livres de uso público;  

c. A implantação de sistemas de microdrenagem, pavimentos permeáveis, reservatórios de retenção de 

águas, , soluções para a infiltração e reutilização de águas pluviais;  

d. Sistema de iluminação artificial adequado nas áreas adjacentes à unidade de conservação para minimizar 

atração e ou desorientação da fauna;  

e. A destinação adequada de resíduos sólidos, de acordo com a legislação vigente; 

f. Prever a instalação de hidrantes conforme instruções técnicas vigentes do corpo de bombeiros; 

XXIV. Os empreendimentos que utilizam insumos a base de petróleo e contaminantes, tais como chumbo, deverão 

dar descarte ambientalmente adequado ao material, evitando contaminação de solo e mananciais de água; 

XXV. Os empreendimentos novos e existentes que potencialmente produzam ruídos antropogênicos e poluição 

sonora aos atributos da UC deverão atender as seguintes condições: 

a. Quando licenciáveis, realizar estudos e adotar medidas detereminadas pelo órgão licenciador; 

b. Quando não licenciácveis, atender as demandas da entidade gestora em relação a: (i) apresentação de 

estudos de bioacústica ou de monitoramento acústico; e (ii) adoção de medidas preventivas e/ou 

mitigadoras. 

XXVI. Não é permitida a realização de espetáculos pirotécnicos com utilização de fogos de artifício e artefatos 

similares. 

 

 

NORMAS ESPECÍFICAS POR SETOR: 

 

SETOR I  

 

Descrição: Corresponde a uma área de aproximadamente 4.134,97 ha (18,26% da área total da ZA), situada entre as seis 

glebas do PEV.  É aquela constituída por fragmentos de ecossistemas naturais e suas conexões via Áreas de Proteção 

Permanente e áreas relevantes para a conservação ambiental. 

 

Objetivo: Conservar os ecossistemas naturais mais relevantes e manter os processos ecológicos por meio do estímulo ao 

incremento de conexão entre as glebas do PEV.  

 

Normas: 
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I. Não é permitida a instalação de novos empreendimentos industriais; 

II. A ampliação de empreendimentos industriais, a instalação e ampliação de empreendimentos minerários ficam 

condicionadas à comprovação de que não haverá fragmentação da vegetação nativa, perda de conectividade e 

diminuição da permeabilidade da paisagem;  

III. As obras, atividades e empreendimentos de utilidade pública devem, quando permitidas, compatibilizar-se com 

os objetivos estabelecidos para a Zona de Amortecimento, devendo, quando pertinente, ser previstas e 

implementadas medidas mitigadoras para os seguintes impactos:   

a. Alteração da estabilidade geotécnica;  

b. Intensificação dos processos de dinâmica superficial do solo;  

c. Fragmentação da vegetação nativa, perda de conectividade e diminuição da permeabilidade da paisagem;  

d. Assoreamento dos cursos d'água e alteração na qualidade e quantidade da água superficial e subterrânea;  

e. Poluição sonora, inclusive em sinergia com fontes de ruídos de origem antrópica pré-existentes;  

f. Indução de ocupação no entorno do empreendimento;  

g. Aumento do tráfego de veículos e abertura de novos acessos; 

IV. A criação de abelhas exóticas deverá empregar técnicas de tela excluidora de alvado e desmembramento de 

enxame. 

SETOR II  

 

Decrição: Corresponde a uma área de aproximadamente 2.757,49 ha (12,18% da área total da ZA), situada à oeste da 

gleba Pé de Gigante. Este setor se sobrepõe à Zona de Amortecimento da Estação Ecológica de Jataí.  

 

Objetivo: Salvaguardar e consolidar a vocação do território como corredor ecológico, de modo a assegurar 

a conectividade e a disponibilidade dos serviços ecossistêmicos. 

 

Normas: 

I. Salvo em casos emergenciais, a pulverização controlada de agrotóxicos e maturadores químicos, com aviso 

prévio de, no mínimo, 4 dias de antecedência ao gestor da Unidade de Conservação, onde será declarado: 

b. A justificativa da aplicação; 

c. O tipo de defensivo agrícola ou maturador químico que será utilizado; 

d. A sua dosagem por hectare;  

e. O tipo de calda utilizada na aplicação; 

f. A forma de aplicação; 

g. A área de aspersão (polígono); 

h. A data e hora da pulverização.  

II. O uso da vinhaça como adubo orgânico deve seguir o disposto nos parâmetros estabelecidos na Norma CETESB 

P. 4.231 (Vinhaça – Critérios e Procedimentos para Aplicação no Solo Agrícola) ou outra que venha substituí-la; 

III. Não será permitido o uso da área para instalação de colméias de apicultura com abelhas exóticas;  

IV. Eventos que alterem as dinâmicas do território com aumento do fluxo de veículos e pessoas, poluição sonora e 

luminosa e geração de resíduos deverão ser autorizados pela entidade gestora, condicionado a adoção de 

monitoramento e medidas mitigadoras dos impactos. 

 

SETOR III 

 

Descrição: Corresponde a uma área de aproximadamente 15.747,16 ha (69,56% da área total da ZA), composta 

predominantemente por atividades de cana de açúcar e silvicultura.  

 

Objetivo: Conservar os atributos da UC, especialmente os recursos hídricos que vertem para o interior da UC.  
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Normas: 

I. Os empreendimentos minerários devem: 

a. No âmbito do licenciamento ambiental, apresentar medidas mitigadoras dos impactos identificados na ZA, 

com destaque para: (i) Plano de lavra, com a indicação de ações e estratégias para exploração e 

reabilitação, de modo a considerar o seu avanço, e minimizar os impactos visuais e o efeito de borda; (ii) 

Modelo 3D da área para avaliar o impacto na paisagem cênica, de modo a simular a situação durante e 

após a operação da atividade; (iii) Estudos geotécnicos da lavra e da pilha de estéril, a fim de avaliar a 

estabilidade da atividade; 

b. Ao final do processo de lavra, apresentar o Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD, o qual 

deverá atender aos objetivos do Setor III da Zona de Amortecimento, bem como atender às condicionantes 

indicadas pela entidade gestora, no âmbito do processo de licenciamento; 

II. Quando da renovação da licença dos empreendimentos minerários, o órgão licenciador deverá dar ciência ao 

órgão gestor/entidade gestora quanto ao atendimento das condicionantes anteriores; 

III. Obras, empreendimentos e atividades deverão observar as diretrizes, normas e os parâmetros urbanísticos 

estabelecidos na legislação vigente; 

IV. As obras, atividades e empreendimentos, incluindo os de utilidade pública e de interesse social, devem, quando 

permitidas, compatibilizar-se com os objetivos estabelecidos para a Zona de Amortecimento, devendo, quando 

pertinente, ser previstas e implementadas medidas mitigadoras para os seguintes impactos: 

a. Alteração da paisagem cênica;  

b. Intensificação dos processos de dinâmica superficial do solo;  

c. Fragmentação da vegetação nativa, perda de conectividade e diminuição da permeabilidade da paisagem;  

d. Assoreamento dos cursos d'água e alteração na qualidade e quantidade da água superficial e subterrânea;  

e. Poluição sonora, inclusive em sinergia com fontes de ruídos de origem antrópica pré-existentes;  

f. Indução de ocupação no entorno do empreendimento;  

g. Aumento do tráfego de veículos e abertura de novos acessos. 

 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

As ações necessárias para a implementação do zoneamento e dos programas de gestão previstos no Plano de Manejo do 

Parque Estadual de Vasununga deverão ser planejadas, executadas e monitoradas, de forma integrada, com as 

instituições que compõem o Sistema Ambiental Paulista e parceiros. 

Os programas de gestão são: (1) Manejo e Recuperação; (2) Uso Público; (3) Interação Socioambiental; (4) Proteção e 

Fiscalização e (5) Pesquisa e Monitoramento. 

Para o delineamento das ações e estratégias definidas nos respectivos programas de gestão foram considerados os 

problemas centrais da UC, as características do território, as normas e diretrizes estabelecidas no zoneamento (zonas e 

respectivas áreas). 
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7.5. ITEM 1 - MAPA DO ZONEAMENTO INTERNO (ZONAS E ÁREAS) 
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ITEM 1-A. MAPA DO ZONEAMENTO INTERNO - GLEBA PÉ DE GIGANTE 
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ITEM 1-B. MAPA DO ZONEAMENTO INTERNO - GLEBA PRAXEDES 
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ITEM 1-C. MAPA DO ZONEAMENTO INTERNO - GLEBA CAPETINGA LESTE 
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ITEM 1-D. MAPA DO ZONEAMENTO INTERNO - GLEBAS CAPETINGA OESTE E CAPÃO DA VÁRZEA 
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ITEM 1-E. MAPA DO ZONEAMENTO INTERNO - GLEBA MARAVILHA 
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7.6.  ANEXO 2 - MAPA DA ZONA DE AMORTECIMENTO 
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7.7.  ANEXO 3 - CONTEÚDO MÍNIMO PARA O TERMO DE COMPROMISSO 

Obrigações da concessionária: 

 

I. Disponibilizar plantas contendo a localização do empreendimento e da área de servidão/domínio; 

II. Acordar com a entidade gestora a agenda dos serviços de manutenção da área de servidão/domínio e dos 

empreendimentos; 

III. Acordar com a entidade gestora as práticas de manutenção a serem adotadas, de forma a minimizar os 

impactos no ambiente; 

IV. No caso de concessão de estradas, atender ao disposto no Decreto Estadual nº 53.146/2008 no que se refere à 

gestão, manutenção e operação de estradas no interior de Unidades de Conservação; 

V. Remover e destinar quaisquer resíduos gerados durante a implantação e manutenção do empreendimento e da 

área de servidão/domínio, em comum acordo com a entidade gestora da Unidade de Conservação;  

VI. Elaborar um Plano de Contingência, aprovado pela entidade gestora, o qual deverá contemplar a adoção de 

ações preventivas, mitigadoras e compensatórias, no caso de acidentes; 

VII. Elaborar e implementar um Plano de Fiscalização intensiva nas áreas afetadas pelo empreendimento, aprovado 

pela entidade gestora, a fim de evitar que os acessos às estruturs sejam feitos por pessoas não autorizadas. 

 

Obrigações da entidade gestora: 

 

I. Permitir que a concessionária execute as ações de implantação e manutenção dos empreendimentos de 

utilidade pública e da área de servidão/domínio, conforme acordado; 

II. Fiscalizar e Monitorar o cumprimento dos acordos estabelecidos com a concessionária. 

7.8. ANEXO 4 - LISTA EXEMPLIFICATIVA DO ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADES E INFRAESTRUTURA 
CONFORME NÍVEL DE IMPACTO QUE SERÃO PARAMETRIZADOS NO AMBITO DO PROGRAMA DE 
USO PÚBLICO 

Atividades e práticas possíveis 

Área de Uso público em 

Zona de Uso Intensivo 

(Médio impacto) 

Área de Uso público em 

Zona de Uso Extensivo 

(Baixo impacto) 

Área de Uso público em 

Zona de Conservação e 

Recuperação 

(Mínimo impacto) 

Mergulho SIM SIM NÃO 

Stand UpPaddle SIM SIM NÃO 

Boia-Cross SIM SIM NÃO 

Rafting SIM SIM NÃO 

Canoagem SIM SIM NÃO 

Canionismo SIM SIM NÃO 

Arvorismo SIM SIM NÃO 

Tirolesa SIM SIM NÃO 

Escalada SIM SIM NÃO 
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Rapel SIM SIM NÃO 

TreeClimbing (Arborismo) SIM SIM NÃO 

Caminhada / Caminhada de longo curso 

(travessia) 
SIM SIM SIM 

Cicloturismo SIM SIM NÃO 

Espeleoturismo SIM SIM NÃO 

Observação da vida silvestre SIM SIM SIM 

Turismo equestre SIM SIM NÃO 

Slackline / Highline SIM SIM NÃO 

Corrida de aventura SIM SIM NÃO 

Turismo fora-de-estrada  
(veículo 4x4) 

SIM NÃO NÃO 

Quadriciclo SIM NÃO NÃO 

Voo Livre 

*decolagem 
SIM SIM NÃO 

Balonismo 

*decolagem 
SIM NÃO NÃO 

Turismo pedagógico SIM SIM SIM 

Estacionamento SIM NÃO NÃO 

Lojas SIM NÃO NÃO 

Lanchonete / Restaurante SIM NÃO NÃO 

Pousada / hospedaria SIM NÃO NÃO 

 

Infraestruturas compatíveis 

Área de Uso público em 

Zona de Uso Intensivo 

(Médio impacto) 

Área de Uso público em 

Zona de Uso Extensivo 

(Baixo impacto) 

Área de Uso público em 

Zona de Conservação e 

Recuperação 

(Mínimo impacto) 

Sanitários SIM SIM NÃO 
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Lixeiras SIM SIM NÃO 

 

Sinalização, orientação e interpretação SIM SIM SIM 

Mirante artificial SIM SIM NÃO 

Infraestrutura de segurança (escada, 

corrimão, ponte, degrau, etc) 
SIM SIM 

SIM 

Construções primitivas, tais 

como pinguela de tronco, 

ripados, falsa-baiana, 

baixios, cordas, pontes, etc. 

Abrigo de pernoite SIM SIM NÃO 

Camping rústico SIM SIM NÃO 

Obrigatoriedade de agendamento NÃO NÃO / SIM SIM 

Trilha autoguiada SIM SIM SIM 

Limite de visitantes/dia NÃO 

SIM 

A ser definido nos 

Programas de Gestão 

SIM 

A ser definido nos 

Programas de Gestão 

Limite do tamanho de grupos NÃO 

SIM 

A ser definido nos 

Programas de Gestão 

SIM 

A ser definido nos 

Programas de Gestão 

Obrigatoriedade de apresentação de 

equipamento individual necessário à 

atividade (ex: fogareiro, barraca, calçado 

fechado, alimentação) 

NÃO NÃO SIM 

Banho em corpos d'água SIM SIM NÃO 

Termo de responsabilidade NÃO NÃO SIM 

Credenciamento NÃO NÃO SIM 

Controle de acesso (entrada e saída, 

cartão de controle) 
NÃO NÃO SIM 

Identificação do responsável pelo grupo NÃO NÃO SIM 
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Pernoite SIM SIM SIM 

 

8. PROGRAMAS DE GESTÃO 

8.1.  APRESENTAÇÃO 

Os Programas de Gestão correspondem aos objetivos, diretrizes, ações e metas necessárias para o alcance dos objetivos 

da UC, com o propósito de transformar a realidade identificada na etapa de Diagnóstico em uma situação desejada. 

Além disso, os Programas de Gestão contribuem para que os objetivos das Zonas, definidas na etapa Zoneamento, sejam 

alcançados.  

Todos os Programas foram elaborados a partir da leitura do território, resultantes das etapas de Diagnóstico e 

Zoneamento, ambos discutidos e trabalhados coletivamente, junto aos Conselhos Consultivos e diversos atores que 

compõem o território.  

No Plano de Manejo do Parque Estadual de Vassununga foram estabelecidos cinco Programas de Gestão, sendo: (1) 

Manejo e Recuperação; (2) Uso Público; (3) Interação Socioambiental; Proteção e Fiscalização; e (5) Pesquisa e 

Monitoramento.  

Os Programas de Gestão serão executados no prazo de até cinco anos e a fim de facilitar o entendimento da sequência 

lógica estabelecida, foram estruturados em uma Matriz Lógica, composta por: (i) Objetivo Geral e (ii) Objetivo 

Estratégico, (iii) Diretrizes (iv) Ações, (v) Classificação das Ações, (vi) Responsabilidades e Parcerias, e (vii) Cronograma.  

O Objetivo Geral representa o estado ou condição ideal, altamente desejável, nos quais são abordados os atributos 

naturais e culturais, as funções ecológicas que a UC desempenha e o seu papel perante a sociedade; são objetivos não 

quantificáveis e abrangentes, que orientam a gestão em escala macro. O Objetivo Estratégico é a declaração expressa do 

que se pretende atingir quanto ao tema do programa na UC ao fim do período de implementação do Plano de Manejo. 

As Diretrizes são orientações, guias, rumos, linhas que definem e regulam um traçado ou um caminho a seguir. 

Instruções ou indicações para se estabelecer um plano, uma ação. As Ações são os resultados esperados necessários, 

que juntos e conquistados, atingem os objetivos estratégicos. Cada Ação ainda possui uma Classificação de Ações, que a 

classifica em temas pré-estabelecidos; Responsabilidades e Parcerias, que indica quem ou quais instituições devem 

cumpri-la; e um Cronograma anual para o período de cinco anos de implementação do Programa.  

Visando subsidiar a fase de implementação do Plano de Manejo, bem como monitorar e avaliar os desdobramentos das 

atividades e o alcance dos objetivos, ou seja, a qualidade do programa, foram lançadas como mecanismos as Metas, que 

expressam de forma explícita e mensurável os resultados previstos e desejáveis; os Indicadores, instrumentos de 

mensuração associados a cada meta e utilizados para indicar o seu alcance; e as Condicionantes, que trazem 

pressupostos e premissas sem as quais a conquista das metas, e portanto a execução do Programa, fica impossibilitada.  

As condicionantes podem ser ações que estão fora da governabilidade da gestão da UC, dependem de esferas superiores 

de poder ou compreendem fatos ou eventos imprevisíveis. Manter uma estrutura adequada em termos de recursos 

humanos e financeiros é condição essencial para a implantação dos programas de gestão do PEV. 
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INDICADORES

M1.
Destacar ao menos um funcionário para promover as 

ações que visam a implantação do programa.

I1. Compra de equipamentos, alocação de 

funcionários/técnicos, realização de parceiras, 

recursos alocados.

M2. Recuperar 10% da Zona de Recuperação.

I2. Número de áreas recuperadas, projetos de 

recuperação/restauração elaborados ou 

implantados, áreas cadastradas no programa 

nascentes.

M3.
Realizar projetos de manejo de espécies exóticas da 

fauna e da flora.

I3. Número de projetos elaborados, tamanho de 

área manejada, parcerias firmadas.

M4.

Elaborar projetos técnicos para conservação e 

manejo do patrimônio Histórico-Cultural, 

Arqueológico, Geológico.

I4. Número de projetos elaborados, parcerias 

firmadas.

M5.

Aumentar em 10% as ações de incremento à 

conectividade dos fragmentos florestais nativos, 

devolução e reintrodução de fauna silvestre e/ou 

mapeamentos de fauna.

I5. Número de passagens para fauna instalados, 

número de espécies reintroduzidas/devolvidas.

M6.
Elaborar projetos de manejo para conservação dos 

jequitibás-rosa.

I6. Número de projetos elaborados, parcerias 

firmadas.

M7.
Elaborar projetos técnicos para restauração ecológica 

do cerrado via manejo do fogo.

I7. Número de projetos elaborados, parcerias 

firmadas.

1 2 3 4 5

1.1

Alocar funcionários/técnicos para realização das 

atividades de manejo e recuperação por meio de 

contratações ou parcerias.

Recursos humanos Fundação Florestal

1.2
Adquirir equipamentos e implementos para o manejo 

e recuperação.
Recursos financeiros Fundação Florestal

1.3 Acessar e gerenciar recursos financeiros. Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

2.1

Selecionar áreas prioritárias para 

recuperação/restauração na Zona de Recuperação da 

UC.

Estudo técnico
Fundação Florestal, Instituto 

Florestal

2.2
Cadastrar a Zona de Recuperação da UC no Programa 

Nascentes.
Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente

2.3

Aplicar parâmetros de manejo florestal (manejo de 

lianas, condução de regenerantes e enriquecimento 

com plantio de mudas) para projetos de restauração 

do Programa Nacentes.

Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente, 

CETESB

2.4
Viabilizar a coleta de sementes, conforme Resolução 

SMA nº 68, de 19/09/2008.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

2.5

Fomentar estudos para a aplicação de métodos 

convencionais ou experimentais para subsidiar as 

ações de recuperação de áreas degradadas.

Pesquisa científica
Fundação Florestal, Instituto 

Florestal, Universidades

3.1
Elaborar plano de erradicação e controle de flora 

exótica invasora em áreas prioritárias.
Estudo técnico

Fundação Florestal, Instituto 

Florestal, Instituto de Botância, 

Universidades

3.2
Elaborar plano de erradicação e controle de fauna 

exótica invasora em áreas prioritárias.
Estudo técnico

Fundação Florestal, Instituto 

Florestal, Universidades

3.3

Promover o controle contínuo de javalis (Sus scrofa) 

a níveis seguros para a biota e para o 

desenvolvimento das atividades múltiplas da UC.

Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Coordenadoria 

de Fiscalização e Biodiversidade, 

controladores

3.4
Estimular ações conjuntas de controle de javalis (Sus 

scrofa ) nas propriedades do entorno do PEV.
Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Coordenadoria 

de Desenvolvimento Rural 

Sustentável/SAA, Secretaria de 

Saúde (Zoonoses), Coordenadoria 

de Fiscalização e Biodiversidade, 

proprietários do entorno

4
Promover a conservação e manejo do 

Patrimônio Histórico-Cultural.
4.1

Definir estratégias de conservação/preservação e 

restauro do Patrimônio Histórico-Cultural, presentes 

nas Áreas Histórico-Cultural.

Estudo técnico
Fundação Florestal, CONDEPHAAT, 

IPHAN

5.1
Definir áreas prioritárias para restauração no Setor I 

da ZA.
Estudo técnico

Fundação Florestal, Instituto 

Florestal

5.2
Articular e apoiar os proprietários das áreas a serem 

restauradas nos planos estaduais de restauração.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

5.3 Incrementar a conectividade entre o PEV e a EE Jataí. Articulação interinstitucional Fundação Florestal

6.1
Elaborar diagnóstico e classificação das matrizes 

(jequitibás centenários).
Estudo técnico

Fundação Florestal, Instituto 

Florestal, Universidades

6.2
Definir ações de manejo necessárias para a 

conservação dos indivíduos.
Estudo técnico

Fundação Florestal, Instituto 

Florestal

6.3
Realizar o monitoramento dos indivíduos com auxílio 

de drones.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

7.1
Identificar as fitofisionomias existentes na gleba Pé 

de Gigante.
Pesquisa científica

Fundação Florestal, Instituto 

Florestal

7.2
Realizar estudos de fauna e flora para grupo de 

indicadores ao manejo do fogo.
Pesquisa científica

Fundação Florestal, Instituto 

Florestal

7.3
Definir, executar e acompanhar os projetos de 

restauração com manejo do fogo.
Estudo técnico Fundação Florestal

1 - PROGRAMA DE MANEJO E RECUPERAÇÃO

OBJETIVO ESTRATÉGICO

CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTES

OBJETIVO DO PROGRAMA:  Assegurar a conservação da diversidade biológica e as funções dos ecossistemas (aquáticos ou terrestres), por meio de ações de recuperação ambiental e manejo 

sustentável dos recursos naturais.

DIRETRIZES

Recuperar áreas degradadas e promover a 

restauração ecológica do patrimônio natural e 

cultural do PEV.

• Disponibilização orçamentária - financeira e de recursos humanos pela Fundação 

Florestal para viabilizar as ações do programa de gestão;

• Parcerias bem estabelecida com instituições, universidades, empresas, órgãos 

público, proprietários do entorno para cumprimento das ações e cronograma;

• Concordância do proprietário para cumprimento das ações previstas em áreas 

particulares.

5

Garantir a conservação e manejo dos 

jequitibás rosa da UC.

Promover a restauração ecológica do 

cerrado via manejo do fogo.

AÇÕES

6

7

1

Promover o manejo e controle de 

vegetação e fauna exótica e invasora.
3

Assegurar a conexão entre os 

remanescentes de vegetação do 

entorno da UC.

Promover a restauração ecológica na 

Zona de Recuperação do PEV.

Dotar de infraestrutura adequada ao 

manejo.

2

 

 

8.2.  PROGRAMA DE MANEJO E RECUPERAÇÃO 
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INDICADORES

M1.
Realizar projetos de técnicos da infraestrutura 

existente e necessária para a UC.

I1. Número de melhorias em infraestrutura 

realizadas, número de equipamentos adquiridos.

M2.
Implementar e monitorar ao menos dois 

roteiros de interpretação ambiental diferentes.

I2. Programa de Educação Ambiental aprovado; 

número ações de educação ambiental previstas 

no calendário anual; grupos de observadores de 

aves e contemplação da natureza.

M3.
Implementar ao menos 01 roteiro turístico na 

UC.

I3. Número de reuniões com o setor turístico, 

número de operações turísticas roteirizadas, 

número de cursos ministrados, número de 

parceiros/funcionários capacitados.

M4.

Recuperar/restaurar patrimônio histórico-

cultural (Trilha do Trilho do Trem) e roteirizar 

para visitação pública.

I4. Número de patrimônio histórico-cultural 

restaurados e disponibilizados para visitação 

pública.

1 2 3 4 5

1.1 Elaborar o Plano de Uso Público da UC. Estudo técnico Fundação Florestal

1.2

Realizar estudo para levantamento da 

viabilidade da implementação de novas trilhas 

na UC e seu entorno.

Estudo técnico Fundação Florestal

1.3

Realizar diagnóstico da infraestrutura existente 

no PEV com objetivo de verificar seu estado e 

eventuais necessidades de reformas e 

ampliação, com vistas a melhorar o 

atendimento das demandas de Uso Público da 

UC.

Estudo técnico Fundação Florestal

1.4

Elaborar um plano para equipamentos e 

melhorias de todas as trilhas do PEV, destinadas 

ao Uso Público.

Estudo técnico Fundação Florestal

1.5
Elaborar Plano de Permissão e Concessão de 

serviços para Uso Público. 
Estudo técnico Fundação Florestal

1.6

Desenvolver normativas para a prática de 

camping, destinada a grupos em atividades 

específicas de interesse do PEV.

Estratégia de gestão Fundação Florestal

2.1

Elaborar e desenvolver o Programa de Educação 

Ambiental do PE Vassununga, em conformidade 

com o Programa de Educação Ambiental da 

Fundação Florestal (Portaria Normativa FF/DE 

240/2016).

Operacionalidade de gestão

Fundação Florestal, 

Coordenadoria de Educação 

Ambiental, Prefeitura e atores 

locais.

2.2

Desenvolver roteiros de interpretação 

ambiental com escolas regionais e grupos de 

interesse.

Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, 

Coordenadoria de Educação 

Ambiental

2.3
Estabelecer calendário anual de ações de 

educação ambiental.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

2.4
Estimular a prática de observação de aves e 

outras práticas contemplativas da natureza.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

3.1

Estabelecer parcerias para captação de recursos 

em projetos envolvendo educação ambiental e 

turismo.

Articulação interinstitucional Fundação Florestal

3.2

Articular o envolvimento dos gestores 

municipais e trade local para o desenvolvimento 

do turismo sustentável, por meio de convênios, 

termos de parcerias e etc.

Articulação interinstitucional Fundação Florestal, Prefeitura

3.3

Articular junto à prefeitura a inserção do PEV no 

programa de turismo do município de Santa Rita 

do Passa Quatro.

Articulação interinstitucional Fundação Florestal, Prefeitura

3.4

Articular junto à prefeitura estratégias 

permanentes de divulgação do PEV, como 

placas informativas, audiovisual, aplicativos, 

site, entre outros.

Articulação interinstitucional Fundação Florestal, Prefeitura

3.5

Promover a formação de monitores locais para 

atendimento às demandas do turismo na UC por 

meio de parcerias.

Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, 

Prefeitura, operadoras de 

turismo, Senar, Senac, Sebrae

4.1
Promover a roteirização turistica do patrimônio 

histórico cultural.
Estudo técnico

Fundação Florestal, 

CONDEPHAAT, IPHAN, 

Secretaria Estadual de 

Turismo

4.2
Avaliar a necessidade de restauração do  

Patrimônio Histórico-Cultural. 
Estudo técnico

Fundação Florestal, 

CONDEPHAAT, IPHAN

4.3
Promover adaptações necessárias para 

aprimorar a visitação ao patrimônio.
Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, 

CONDEPHAAT, IPHAN

4.4

Fortalecer a importância do patrimônio histórico 

cultural através de atividades de educação 

ambiental junto aos visitantes.

Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

2 - PROGRAMA DE USO PÚBLICO

DIRETRIZES

OBJETIVOS ESTRATÉGICO

AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS

OBJETIVO DO PROGRAMA: Oferecer à sociedade o uso público adequado, garantindo qualidade e segurança nas atividades dirigidas ou livres que ocorrem no interior da UC.

Aprimorar o Uso Público do PEV.

CONDICIONANTES

• Disponibilização orçamentária - financeira e de recursos humanos pela 

Fundação Florestal para viabilizar as ações do programa de gestão;

• Parcerias bem estabelecida com instituições, universidades, empresas, 

órgãos público, proprietários do entorno para cumprimento das ações e 

cronograma.

Promover ações de educação ambiental.

Revitalizar o Patrimônio Histórico-Cultural.4

1

Dotar a UC de serviços e infraestrutura 

necessários para o desenvolvimento do 

programa de uso público.

2

Promover parcerias com o trade turístico e 

gestão da informação turística.
3
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INDICADORES

M1.

Divulgar ações realizadas na UC em pelo menos um 

meio de comunicação minimamente duas vezes ao 

ano.

I1.  Número de matérias produzidas, 

número de matérias publicadas.

M2. Formar/capacitar conselheiros da UC. I2. Número de cursos ministrados.

M3.

Promover pelo menos uma ação educativa, 

informativa e de formação para pelo menos 60% 

temas listados no programa.

I3. Número de ações elaboradas e 

implantadas, número de pessoas 

atendidas, número de material gráfico 

produzido.

M4. Promover reuniões bimestrais entres as UC da região.
I4. Número de reuniões, número de ações 

conjuntas.

1 2 3 4 5

1.1

Elaborar e implementar um plano de comunicação do 

PEV, envolvendo várias ações de divulgação / 

comunicação.

Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

1.2
Realizar programa e campanha de divulgação da UC 

por diferentes meios de comunicação. 
Estratégia de gestão Fundação Florestal

2
Fortalecer o Conselho Gestor como espaço 

de participação social.
2.1

Promover formação e capacitação socioambiental dos 

conselheiros da UC e comunidade do entorno.
Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Escola 

Técnica Agrícola

3.1
Promover campanha de guarda responsável para 

animais domésticos e ações de promoção da saúde.
Articulação interinstitucional Fundação Florestal

3.2

Orientar a população do entorno sobre os impactos e 

mitigação dos disturbios sonoros e luminosos sobre a 

fauna.

Articulação interinstitucional Fundação Florestal

3.3
Sensibilizar a população do entorno pelo bom uso  e 

diminuição da degradação do território.
Articulação interinstitucional Fundação Florestal

3.4

Conscientizar e apoiar o entorno sobre medidas de 

manejo de suas propriedades e de melhorias em suas 

instalações para garantir a coexistência humano / 

fauna.

Articulação interinstitucional Fundação Florestal

3.5

Conscientizar propriedades do entorno do PEV 

quanto a necessidade de controle de javalis (Sus 

scrofa) .

Articulação interinstitucional Fundação Florestal

3.6
Garantir a participação em colegiados de diferentes 

esferas.
Articulação interinstitucional Fundação Florestal

4.1
Identificar oportunidades de gestão integrada com 

demais UC do entorno.
Estratégia de gestão

Fundação Florestal e Instituto 

Florestal

4.2
Implementar ações planejadas com otimização dos 

recursos humanos, físicos e financeiros.
Estratégia de gestão

Fundação Florestal e Instituto 

Florestal

AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

• Disponibilização orçamentária - financeira e de recursos humanos pela 

Fundação Florestal para viabilizar as ações do programa de gestão;

• Parcerias bem estabelecida com instituições, universidades, empresas, órgãos 

público, proprietários do entorno para cumprimento das ações e cronograma;

• Concordância do proprietário para cumprimento das ações previstas em 

áreas particulares.

Promover a sensibilização da população do entorno 

para a importância da conservação da UC e buscar o 

diálogo para a corresponsabilidade nas ações de 

gestão.

• Disponibilização orçamentária - financeira e de recursos humanos pela 

Fundação Florestal para viabilizar as ações.

3 - PROGRAMA DE INTERAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

OBJETIVO DO PROGRAMA:  Estabelecer por meio das relações entre os diversos atores do território, os pactos sociais necessários para garantir o objetivo superior da UC.

DIRETRIZES

Promover ações educativas, informativas e 

formação continuada para o enfrentamento 

de desafios da gestão socioambiental e 

compartilhada da UC.

3

4
Promover a gestão regional das UC de 

forma integrada e participativa. 

Aprimorar os canais de divulgação da UC.1
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INDICADORES

M1.

Implantar sinalização e controle de acesso em 

50% dos limites da UC nas estradas e vias de 

acesso.

I1. Número de estradas e vias de acesso com 

placas e/ou estruturas de controle 

instaladas.

M2.
Realizar rotinas de fiscalização mensais na UC e 

ZA.

I2. Quilômetros percorridos, ações 

realizadas, autos de infração aplicados, 

número de pessoas envolvidas, material 

apreendido.

M3.

Diminuir em 30% o número de animais 

atropleados por ano e aumentar em 50% o 

resgate adequado da fauna.

I3. Número de reuniões com os diferentes 

atores locais ligados ao tema, número de 

animais resgatados, número de animais 

atropelados.

1 2 3 4 5

1.1
Desenvolver e instalar placas informativas e 

comunicação visual em locais estratégicos.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

1.2
Instalar placas indicativas do limite da UC em vias 

de acesso e corpos hídricos.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

1.3
Instalar equipamentos fixos de restrição de 

acesso em pontos estratégicos.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

1.4

Instalar guaritas de fiscalização e controle nos 

principais acessos e alocar postos fixos de 

vigilância.

Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

2.1
Realizar capacitação dos funcionários da UC para 

fiscalização e proteção.
Estratégia de gestão Fundação Florestal

2.2

Estabelecer rotina de fiscalização com vistas a 

evitar a retirada de produtos florestais ou 

minerais, a captura de animais silvestres e o 

descarte irregular de resíduos.

Estratégia de gestão

Fundação Florestal, Polícia 

Militar Ambiental, Polícia Militar 

Rodoviária e Polícia Civil

2.3

Fortalecimento do Sistema Integrado de 

Monitoramento (SIM) nas ações de prevenção e 

pronto atendimento dos ilícitos.

Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Polícia 

Militar Ambiental, 

Coordenadoria de Fiscalização e 

Biodiversidade

2.4 Buscar a integração de sistemas de vigilância local. Estratégia de gestão

Fundação Florestal, Usina Santa 

Rita, International Paper, 

proprietários locais

2.5

Desenvolver e aperfeiçoar continuamente o Plano 

de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

(PPCIF).

Estratégia de gestão
Fundação Florestal, Corpo de 

Bombeiros

3.1
Adotar medidas mitigadoras de atropelamento de 

fauna no entorno do PEV.
Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Polícia 

Rodoviária, DER, 

Concessionária

3.2
Viabilizar parceria com instituições especializadas 

para atendimento e resgate de fauna silvestre.
Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Prefeitura, 

clínicas veterinárias, 

Coordenadoria de Fiscalização e 

Biodiversidade, Polícia Militar 

Ambiental

3.3

Estabelecer fluxograma entre os diversos atores 

locais com objetivo de agilizar e facilitar o 

encaminhamento da fauna resgatada.

Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Prefeitura, 

clínicas veterinárias, 

Coordenadoria de Fiscalização e 

Biodiversidade, Polícia Militar 

Ambiental, Polícia Militar 

Rodoviária, CRAS.

3.4

Implementação de medidas de mitigação para 

redução do atropelamento de mamíferos de 

médio e grande porte nos viários que cortam ou 

são imediatamente adjacentes à UC.

Articulação interinstitucional

Fundação Florestal, Prefeitura, 

DER, Concessionária, ARTESP, 

Ministério Público, Polícia 

Militar Rodoviária.

3.5

Executar o monitoramento sistemático de 

ocorrência de fauna e eventos de atropelamento 

nas estradas do entorno do PEV.

Operacionalidade de gestão

Fundação Florestal, 

Universidades, DER, 

Concessionária, Cetesb, Polícia 

Rodoviária

4 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

DIRETIRZES

OBJETIVO ESTRATÉGICO

AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTES

OBJETIVO DO PROGRAMA: Garantir a integridade física, biológica e cultural da unidade. 

Diminuir os impactos negativos exercidos pelos 

vetores de pressão no interior da UC.

• Disponibilização orçamentária - financeira e de recursos humanos pela 

Fundação Florestal para viabilizar as ações do programa de gestão;

• Parcerias bem estabelecida com instituições, universidades, empresas, órgãos 

público, proprietários do entorno para cumprimento das ações e cronograma.

Coibir a ocorrência de danos ambientais à UC 

e seu entorno.
2

Controlar acessos e limites da UC.1

Fomentar estratégias que minimizem o 

atropelamento de fauna e potencialize o seu 

resgate.

3
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INDICADORES

M.1

Implantar banco de dados e sistema de 

gerenciamento das pesquisas realizadas na UC e 

Zona de Amortecimento.

I1. Número de estudos cadastrados no banco 

de dados, número de instituições com 

projetos de pesquisa na UC , número de 

projetos cadastrados no COTEC.

M.2
Utilizar ao menos 30% dos estudos no subsídio da 

implementação das ações dos demais programas.

I2. Número de projetos cadastrados no 

COTEC.

1 2 3 4 5

1.1
 Alimentar e manter atualizado banco de dados de 

pesquisas realizadas na UC.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

1.2

Estabelecer linhas de pesquisa prioritárias a 

serem realizadas na unidade sobre temas de 

interesse da gestão.

Operacionalidade de gestão
Fundação Florestal, SIMA, 

ICMBio, Universidades

1.3
Avaliar periodicamente as pesquisas realizadas 

para redefinição das pesquisas prioritárias.
Operacionalidade de gestão Fundação Florestal

1.4 Estimular pesquisas na Zona de Amortecimento. Operacionalidade de gestão
Fundação Florestal, 

Universidades

1.5

Manter as informações de pesquisa atualizadas 

com vistas a orientar a gestão da UC e os 

proprietários do entorno no desenvolvimento de 

suas atividades.

Articulação interinstitucional

Fundação 

Florestal,Instituto 

Florestal, Universidades, 

moradores do entorno, 

empresas parceiras

1.6

Estabelecer programa de monitoramento dos 

corpos hídricos presentes no PEV e sua Zona de 

Amortecimento.

Estudo técnico

Fundação Florestal, 

Instituto Florestal, 

Universidades

1.7

Mapear as nascentes existentes no PEV e sua 

Zona de Amortecimento, que fluem para o interior 

UC.

Estudo técnico

Fundação Florestal, 

Instituto Florestal, 

Universidades

2.1

Estudar os impactos das áreas produtivas no 

entorno da UC (agrossilvipastoris e agrotóxicos 

utilizados) sobre os recursos naturais 

(eutrofização, erosão, contaminação).

Pesquisa científica

Fundação Florestal, 

Instituto Florestal, 

Universidades

2.2

Estudar os impactos causados pela poluição 

luminosa gerada nas áreas produtivas do entorno 

da UC.

Pesquisa científica

Fundação Florestal, 

Cetesb, Instituto Florestal, 

Universidades

2.2
Avaliar a necessidade de revigoramento e 

reintrodução de espécies nas áreas recuperadas.
Pesquisa científica

Fundação Florestal, 

Instituto Florestal, 

Universidades

2.3

Avaliar e propor métodos de enriquecimento e 

gerar modelos de restauração ecológica 

priorizando planos de ação para espécies 

ameaçadas.

Pesquisa científica

Fundação Florestal, 

Instituto Florestal, 

Universidades

2.4
Monitorar resíduos de agrotóxicos nos 

ecossistemas do PEV e seu entorno.
Pesquisa científica

Fundação Florestal, 

Instituto Florestal, 

Universidades

Elaborar e implementar Programa de Pesquisa e 

Monitoramento da UC.

1

Realizar estudos para subsidiar a recuperação de 

áreas degradadas.
2

5 - PROGRAMA DE PESQUISA E MONITORAMENTO

DIRETRIZES AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTESOBJETIVO ESTRATÉGICO

Produzir pesquisas e estudos necessários para

subsidiar o desenvolvimento dos diversos programas

de gestão.

• Disponibilização orçamentária - financeiro pela Fundação Florestal para 

fomentar pesquisas necessárias aos programas de gestão (RH, transporte, 

alojamento, laboratório);

• Articulação bem estabelecida com Instituições de Pesquisa, Órgãos 

Públicos, Universidades;

• Haver interesse nas Universidades, Institutos de Pesquisas e nos 

pesquisadores pelos temas de pesquisas propostos.

OBJETIVO DO PROGRAMA: Produzir e difundir conhecimentos que auxiliem a gestão da UC em suas diversas ações.
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APÊNDICE 2.1.A. Método 

Obtenção de dados secundários 
A avaliação dos dados secundários visou ao diagnóstico e à análise de lacunas de conhecimento da produção científica 
sobre o tema vegetação no  Parque Estadual de Vassununga. Como referência para a compilação dos dados sobre a flora 
do parque, foram utilizadas como fontes de referência os registros em herbários e estudos científicos.  
O levantamento dos acervos dos herbários foi realizado a partir das bases de dados SpeciesLink e SinBiota. Foram 
considerados apenas os materiais que mencionassem em algum dos campos (e.g., localidade e notas) que a coleta havia 
sido realizada no município de Santa Rita do Passa Quatro, conforme descrito em Franco et al. (2008).  
As coleções que, após a consulta, apresentaram  alguma informação foram: Herbário Dom Bento Pickel do Instituto 
Florestal do Estado de São Paulo (SPSF),  Herbário de São José do Rio Preto (HSJRP),  Xiloteca Calvino Mainieri (BCTw), 
Herbário da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESA), Herbário da Universidade Estadual de Londrina (FUEL), 
Herbário do Instituto Agronômico de Campinas (IAC),  Herbário Dimitri Sucre Benjamin RJ (JBRJ_RB), The New York 
Botanical Garden - Brazilian Records (NYBG_BR), Coleção de Fanerógamas do Herbário do Estado "Maria Eneyda P. 
Kaufmann Fidalgo" (SP), Herbário do Instituto de Biociências da Universidade de São Paulo (SPF), Herbário da 
Universidade Estadual de Campinas (UEC) e Herbário do Departamento de Botânica da Universidade Federal do Paraná 
(UPCB). 
Com relação às publicações científicas, foram considerados apenas os estudos realizados no nível de comunidade 
(levantamentos florísticos e fitossociológicos) desenvolvidos no Parque Estadual de Vassununga e áreas de entorno, 
provenientes das seguintes fontes: a) projetos cadastrados na Comissão Técnico-Científica (COTEC)  do Instituto 
Florestal; b) publicações técnicas e científicas disponíveis nas bibliotecas das principais Universidades do estado, nos 
centros e institutos de pesquisa e em bases de dados disponíveis na internet (BDT, SinBiota, Web of Science e outros); c) 
dados não publicados (Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado). Os dados disponíveis foram reunidos numa 
única matriz binária (presença/ausência). 
 
Obtenção de dados primários  
O mapeamento da vegetação foi realizado  a partir da fotointerpretação de fotografias aéreas verticais, em colorido 
natural, na escala aproximada de 1:30.000 (vôo realizado pela BASE S.A., Obra 0-719 do ano de 2000, mosaico 
aerofotogramétrico digital do mesmo vôo) e trabalhos de campo. As informações levantadas foram digitalizadas por 
meio do Programa ArcView 3.2 e transportadas para a base cartográfica Folha Luiz Antonio, na escala 1:50.000 do ano de 
1972. Estas cartas foram vetorizadas utilizando-se o Programa ArcView 3.2 e o software R2V. A vetorização das curvas de 
nível mestras foi realizada por método semi-automático e para as curvas intermediárias, de forma “manual”. Após este 
processo ter sido concluído foram digitalizados os templetos obtidos por fotointerpretação para as manchas de 
vegetação. 
O método básico está centrado nos procedimentos adotados por Lueder (1959) e Spurr (1960) que identificam e 
classificam a vegetação através da fotointerpretação de fotografias aéreas, utilizando-se os elementos da imagem 
fotográfica: cor, tonalidade, textura, forma, dimensão e convergência de evidências, correlacionadas aos parâmetros de 
campo, tais como porte, densidade estrutura da vegetação, condições de preservação e condições ecológicas. 
Adotou-se o sistema de classificação da vegetação brasileira proposto por Veloso et al. (1991), que se  baseia em critérios 
florísticos e fisionômico-ecológicos.  Por esse sistema, denomina-se “floresta” a classe de formação na qual a forma de 
vida dominante na fisionomia é a árvore (macro e mesofanerófitos, no sistema de Raunkiaer). Se não há árvores e 
predominam ervas, a vegetação é denominada estepe ou, popularmente, campo. Já o termo “savana” é aplicado 
globalmente a uma vegetação na qual as árvores estão distantes entre si e com a presença de um estrato herbáceo 
bastante desenvolvido. No Brasil, a denominação “Cerrado” é um sinônimo regionalista para a Savana presente em 
território brasileiro e equivalente à existente na África e na Ásia.  
Como a Savana brasileira apresenta grande variação fisionômica, variando de fisionomias florestais (Savana 
Florestada/Cerradão) a campestres (Savana gramíneo-lenhosa/Campo Limpo), também optou-se por correlacionar o 
sistema de Veloso et al. (1991)  ao sistema de classificação proposto por Ribeiro & Walter (1998) para o domínio 
Cerrado. 
A checagem do mapeamento preliminar e o inventário florístico foi executado com base numa adaptação do método 
proposto pela TNC (The Nature Conservancy), denominado "Avaliação Ecológica Rápida" (AER, Keel et al., 2003), no 
período de 16 a 20 de janeiro de 2007, conforme descrito em detalhe em Franco et al. (2008).   
Foram amostradas preferencialmente espécies em fase reprodutiva e predominantemente de porte arbustivo ou 
arbóreo. A coleta do material botânico foi realizada com o auxílio de uma tesoura de alta poda com cabo de alumínio. As 
árvores de maior porte foram escaladas com esporas por profissional habilitado. O material coletado de cada indivíduo 
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foi agrupado com fita crepe, numerado e transportado em sacos plásticos. No alojamento, o material foi organizado em 
prensas e seco em estufas, embalado em sacos plásticos e transportado para a Seção de Ecologia do Instituto Florestal.  
Para a identificação, foi utilizada bibliografia adequada, comparação com exsicatas existentes em herbários ou ainda a 
consulta a especialistas. Após a identificação, o material fértil foi incorporado ao herbário D. Bento Pickel (SPSF). A lista 
final de espécies, resultante da união dos dados primários e secundários, seguiu a grafia e sinonimização da Lista de 
Espécies da Flora do Brasil 2020 (2018). A mesma base de dados foi utilizada para a atualização e grafia de nomes 
científicos. As exóticas ausentes nesta fonte foram conferidas no banco de dados The Plant List (2018). 
Adotou-se o conceito de espécie nativa apresentado por Moro et al. (2012): espécie que ocorre naturalmente em um 
dado local, devendo sua presença na área à sua própria capacidade dispersiva e competência ecológica. Espécies nativas 
estão em dado local ou porque evoluíram ali, ou porque evoluíram em outros locais e se dispersaram sem ajuda humana 
até atingir sua atual distribuição geográfica. Nesse contexto, foram consideradas nativas as espécies de ocorrência 
natural em Floresta Estacional Semidecidual e Cerrado no Estado de São Paulo (Nalon et al. 2010). 
Dentre as espécies nativas registradas na área de estudo, foram destacadas aquelas consideradas ameaçadas de 
extinção. As listas oficiais utilizadas para consulta foram: a) Lista oficial de espécies ameaçadas de extinção no Estado de 
São Paulo (SÃO PAULO 2016); b) Lista oficial das espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção (BRASIL 2014), com 
categorias apresentadas no Livro Vermelho da Flora do Brasil (Martinelli e Moraes 2013) e c) Lista vermelha de espécies 
ameaçadas de extinção globalmente (International Union for Conservation of Nature - IUCN 2013). Foram 
desconsideradas as espécies que, apesar de listadas no nivel mundial, federal ou estadual, pertenciam à categoria de 
“baixo risco de ameaça” e “dados insuficientes”. 
Foram consideradas exóticas as espécies transportadas de uma dada região geográfica para outra em que não 
ocorreriam naturalmente, independentemente de seu eventual impacto sobre os ecossistemas nativos, sendo o 
transporte realizado por ação humana intencional ou acidental (Lockwood et al. 2007). Nesse grupo foram incluídas 
todas as espécies de ocorrência fora dos limites geográficos historicamente reconhecidos para as formações naturais 
mapeadas para a Estação Ecológica e ausentes na lista oficial de espécies nativas no Estado de São Paulo (Wanderley et 
al. 2011). Em geral, foram consideradas exóticas aquelas provenientes de outro país ou de ocorrência restrita a outra 
tipologia vegetal que não a Floresta Estacional ou áreas savânicas do interior paulista. Espécies nativas da Floresta 
Estacional e cultivadas em áreas savânicas também foram consideradas exóticas para esta formação. 
De acordo com os atributos da espécie e observações de campo, as exóticas foram classificadas em potencial de 
invasividade conforme agrupamento proposto por Durigan et al. (2013): exóticas transientes e invasoras (dominantes e 
não dominantes). Foram ferramentas úteis na busca dos atributos de cada espécie as informações disponíveis no banco 
de dados de espécies exóticas invasoras no Brasil (Zenni & Ziller, 2011; Invasive Information Network – I3N Brasil, 2015) 
ou no compêndio de espécies exóticas invasoras (Invasive Species Compedium – CABI, 2015). 
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APÊNDICE 2.1.B. Tipos vegetacionais presentes no Parque Estadual de Vassununga, estado de São Paulo. (Os códigos da legenda correspondem aos do Apêndice 2.1.C). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A. Fitofisionomias da gleba Capão da Várzea, Parque Estadual de Vassununga, São Paulo - SP. 
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B. Fitofisionomias das glebas Capetingas Leste e Oeste, Parque Estadual de Vassununga, São Paulo - SP. 
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C. Fitofisionomias da gleba Maravilha, Parque Estadual de Vassununga, São Paulo - SP. 
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D. Fitofisionomias da gleba Praxedes, Parque Estadual de Vassununga, São Paulo - SP. 


